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ANO XLI- N• 115 CAPITAL FEDERAL 'TERÇA-FEIItA., 23 DE SETEMBRO DE 1986_ 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçâo, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 243, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ubatã, Estado da Bahia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados a 56.846,20 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Ubatã, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor cprrespondente, em cruzados, a 56.846,20 Obrígações do Tesouro Nacional- OTN,junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implan­
tação de uma Casa de Saúde e Maternidade, no Município. -

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 244, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 155.857.060,80 (cento e cinqüenta 'e cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e sete mil, ses­
senta cruzados e oitenta centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• daRe­
solução n• 93, de !I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
155.857.060,80 (cento e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cinquilenta e sete mil, sessenta cruzados e oitenta centavos), jun­
to ~o Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, 
destinada a execução de obras de infra-estrutura dentro do Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entfe em vigor na data de sua publicação."' 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986.- Senador J.osé Fragelli, Presidente. 
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Faço sáber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 245, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia, a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a 82.705,00 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 

Art. 1• E o Governo do Estado da Bahia, nos temos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito nova­
lor corre~pondente, em cruzados, a 82.705,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de sistemas de abaste-
cimento d'água, no Estado. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 246, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina, a contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 152.842,85 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1• E o Governo do Estado de Santa Catarina, nos termos dó art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n•l40, de 5 de dezembrÓ de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 152.842,85 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à conclusão de obras e 
aquisição de equipamentos de penitenciárias, no Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986, - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 247, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arando, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito, no valor 
correspondente, em cruzados, a 23.610,93 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• E a Prefeitura Municipal de Arandu, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n•93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar· operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 23.610,93 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econô-
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mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de 
meios-fios, sarjetas e pavimentação, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 248, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 51._660 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• E a Prefeitura Municipal de Osasco, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de 
outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 51.660 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de Uni­
dades de Medicina Preventiva, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, incisoVI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 249, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tumiritinga, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 14.161,56 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I' E a Prefeitura Municipal de Tumiritinga, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, 
de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 14.161,56 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de esgotos sanitários, galerias pluviais e calçamento, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré~ 
dito no valor de Cz$ 372.400.000,00 (trezentos e setenta e dois milhões e quatrocentos mil cruzados). 

Art. 1' E a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 372.400.000,00 
(trezentos e setenta e dois milhões e quatrocentos mil cruzados), junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destiriadà a execução de obras de canalização de cór­
regos, implantação e pavimentação de avenidas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 251, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 5.284,30 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1• E a Prefeitura Municipal de Angélica, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n' 
93, de li de outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985. ambas do Senado Federal. autorizada a contra-
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tar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 5.284,30 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im­
plantação de um Centro Social, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi-
dente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• 252, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltaquiraí, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 18.319,92 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Itaquiraí, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução no 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 18.319,92 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de galerías pluviais, guias e sarjetas no Município. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 253, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 3.074,96 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 
2• da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 3.074,96 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinada à quitação de débito decorrente de implantação de obras de galerias pluviais, guias e sarjetas no Municí­
pio. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 254, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 190.193,56 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I' É o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, al­
terada pela de n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 190.193,56 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de aterros sanitãrios-e 
aquisição de equipamentos para destinação final de lixo no Estado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi-
dente, promulgo a seguinte _ 

RESOLUÇÃO N• 255, DE 1986 

Autoriza o Departamento Municipal de Agua e Esgoto de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 10.304.500,00 (dez milhões, trezentos e quatro mil e quinhentos cruzadps). 

Art. 1' É o Departamento Municipal de Água e Esgoto de Juiz de _Fora, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 
2' da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 
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10.104.500,00 (dez milhões, trezentos e quatro mil e quinhentos cruzados), junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S/ A, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à ampliação e melhoria do sis­
tema de abastecimento de ãgua no Município de Juiz de Fora, naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 256, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 25.452,66 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN •. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de li de outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contra­
tar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 25.452,66.0brigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
quitação de dívidas decorrentes da construção de galerias pluviais, guias e sarjetas, no Município. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 257, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Luciara, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 34.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Luciara, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela de n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 34.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implan­
tação de uma Unidade Integrada de Saúde, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO No 258, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 26.719,12 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do_ Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, alterada pela de n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 26.719,12 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
ampliação e construção de unidades escolares de 19 Grau, no 1\tfunicípio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 259, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bonito, Estado do Mato Grosso do Sul, a realizar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 33.030,97 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I' E a Prefeitura Municipal de Bonito, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n' 
93, de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor correspondente em cruzados, a 33.030,97 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada a 
obras de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 260, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 68.765,36 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I' E a Prefeitura Municipal de Co líder, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de 
li de outubro de 1976, alterada pela Resolução no 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 68.765,36 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto a 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im­
plantação de unidades escolares na zona rural e urbana, do Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 261, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cz$ 276.852.800,00 (duzentos e setenta e seis 
milhões, oitocentos e cinqüenta e dois mil e oitocentos cruzados) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' E o Governo do Estado de Minas Gerais, autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no 
item IV do artigo 2• da Resolução n' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 2.602.000 Obrigações â() Tesouro do Estado de Mi­
nas Gerais (OTM), equivalente a Cz$ 276.852.800,00 (duzentos e setenta e seis milhões, oitocentos e cinqOenta e dois mil e oito­
centos cruzados), destinada ao financiamento do Programa de Melhoramentos de Rodovias do Vale do Jequitinhonha, obedeci-. 
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, n,os termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a· seguinte 

RESOLUÇÃO N• 262, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Farroupilha, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 117.387,10 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 

Art. I' E a Prefeitura Municioal de Farroupilha, nos termos do artigo 2• da Resolução no 93, de li de outubro de 
1976, alterada pela de n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operaçao de créct!lo 
no valor correspondente, em cruzados, a 117.387, I O Obrigações dÓ Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômiva Fede-
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ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada a obras de infra-estrutura 
urbana, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, PresiM 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 263, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió, Estado de Alagoas, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 450.371,13 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Maceió, Estado de Alagoas, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela de n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 450.371,13 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação do 
sistema de drenagem na favela Coréia, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do artigo 52, item 30, do Regi­
mento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 264, DE 1986 

Altera a Resolução n' 8, de 3 de abril de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I • É o Governo do Distrito Federal autorizado acontratar operação de crédito no valor correspondente 'lt 
15.301.599 Obrigações do Tesouro N acionai- OTN junto ao Banco Nacional da Habitação, destinada a financiar diversas ati­
vidades constantes da Exposição de Motivos n• 15/86-GAG, do Senhor Governador do Distrito Federal." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

I -ATA DA 280• SESSAO, EM 22 DE SE­
TEMBRO DE I986 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado no;~ 216/86, de autoria 
do Sr. Senador Jorge Kalume, que estabelece descon~ 
to de 20% nos preços das passagens' aéreas, para a 
Amazônia. -

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n9s 436 a 441/86 
(n9s 603 a 608./86, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autorização para 
que o Governo do Estado de Santa Catarina e as Pre~ 
feituras Municipais de Quirinópotis e Formosa -
GO; Santa Bárbara D'Oeste - SP e PujuCa - BA 
possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. -

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE _KALUME- Dia Nacional 
da Arvore. Justificando projeto de lei de autoria de S. 
Ex•, lido na presente sessão. 

SENADOR ALAOR COUTINHO- Reiterando 
posição de S. Ex~ com relação ao horârio bancário. 

SUMÁRIO 

1.2.5 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n9 217/86, de autoria 
da Sra. Senadora Eunice Michiles, qlie dispõe sobre a 
adição das vitaminas A e D ao leite desnatado, em pó 
ou fluído, comercializado no· País. 

-Projeto de Lei do Senado n9 218/86, de autoria 
da Sra. Senadora Eunice Michiles, que dispõe sobre a 
adição das vitaminas A e D ao leite em pó desnatado, 
e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

~Projeto de Lei do Senado n9 83/82, que dispen­
sa a realização de Vistoria Judicial mi hipótese que 
menciona. Aprovado em 29 turno. A Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Senado n9J59j82, que proíbe 
a cobrança de taxa, emolumento ou remuneração, 
por parte dos Agentes do Sistema Financeiro da Ha­
bitação, n_as cessõ-es de direito oriundas de financía­
rrieilto. Aprovado 29 turno. Ã Comissão de Redação. 

--- Projeto de Lei do Senado n9 290/80, que altera 
dispositivos da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966. Aprovado em 29 turno. A Comissão de Redação. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

-Adiamento da votação da indicação proposta 
ao Plenâri9 pela Presidência, no Expediente da pre­
sente sessão, referente aos npmes dos Srs. Senadores 

Aloysio Chaves, Amaral Peixoto e Humberto Lucena 
para comporem a delegação brasileira à 76• Confe­
rência Interparlamentar, a realizar~se em Buenos Ai­
res, no período de 6 a li de outubro próximo. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA EUNICE MICHILES - Carência 
da vitamina "A" na alimentação dos brasileiros, 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cons­
trução da Hidrelétrica do Xingó. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSAO 
ANTERIOR 

Do Sr. Mata-Machado, pronunciado na sessão de 
18·9-86. 

3- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- L(DERES E VICE·LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 28011- Sessão, em 22 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM;SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES; 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Eunice Michiles­
Alexandre Costa- Amir Gaudêncio- José Urbano­
Luiz CavaiCã:nte- Lourival Baptista- Alaor Cáutinho 
-José Fragelli- Arno Damiani - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre~ 
sença acusa o comparecimento de 12 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos tlossõ-s habãlhos. 
O Sr. l~'~Secretáfio-procederá a leitura do Expediente. 

:t. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 1.027 e 1.028, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 6, de 1985, 
(nº 4.352-B, de 1981, na Câmara dos D~putados), 
que "estende aos trabalhadores avulsos os beneficios 
da Lei nl" 6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe 
sobre as entidades de previdência privada e dá outras 
providências''. 

PARECER N• 1.027, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justi!:a 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Visa o Projeto de Lei da Câmara n' 6, de 1985 (n"' 

4.352-B, de 1981, na Casa de origem) a alterar a Lei n~' 
6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre entidades 
de previdência piiVada, de modo a que passem a vigorar 
os §§ 2<:> e 41" do art. 41" da Lei n9 6.435, com as seguintes 
redações: 

"Estende aos trabalhadores avulsos os benefícios 
da Lei n9 6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe 
sobre as entidades de previdência privada e dâ ou­
tras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.,., Os §§ 21" e 41' do art. 4<:> da Lei nº 6.435, de 15 

de julho de 1977, passam a vigorar com a seguinte re~ 
dação: 

'"Art. 49 .............. ·-·--·--· .......... . 
§ 21' Para os efeitos desta lei, são equiparáveis 

aos empregados de empresas patrocinadoras, os 
seus gerentes, os diretores e conselheiros ocupantes 
de cargos eletivos, bem como os empregados e res­
pectivos dirigerites de fundações ou Outras entidades 
de natureza autônoma, orga'nizadas pelas patroci­
nadoras, e os associados de sindicatos de trabalha­
dores avulsos. 

§ 49 As empresas equiparam-se entidades sem 
fins lucrativos, assistenciais, siridiCais de trabalha­
dores avulsos, educacionais ou religiosas, podendo 
os planos destas incluir os religiosos que as servem." 

Art. 29 A constituição de entidade fechada de previ­
dência privada -por sindicato de trabalhadores-- avulsos 
depende de os usuários dQS serviços atenderem à contri­
buíção patronal que venha a ser atuarialmente fixada 
para custeio dos respectivos planos de benefícios, obede­
cidos os limites mínimos previstos em lei. 

§ 19 Os usuáriOs dos serviços desses trab<ilhadores 
adicionarão-à respectiva remuneração uma irriportãncia 
destinada a atender ao custeio dos planos de benefícios. 

§ 21" O quanfum pài::entual a ser acrescido-à remune­
ração será sempre determinado atuarialmente, consoan­
te com o plano de benefícios aprovado pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social- MPAS, e inclufdo 

Presidência do Sr. José Fragel!i 

destacadamente no respectivo recibo, cabendo à Supe­
rintendência Nacional da Marinha Mercante (SUNA­
MAM), divulgã-lo na tabela de preços dos serviços dos 
trabalhadores avulsos. 

§ 31" Os sindkatos representativos das respectivas ca­
tegorias profissionais agirão como intermediários, rece~ 
bendo as importâncias correspondentes à contribuição 
patronal e às dos próprios particiPantes do plano de be­
nefícios, repassando-as, em 72 (setenta e duas) horas, à 
respectiva entidade fechada de previdêncl.a privada. Os 
dirigentes dos sindicatos têm responsabilidade pessoal 
junto à entidade e seus afiliados, quanto a esse repasse, e 
solidária com o dirigente da entidade, pelos prejufzos de­
correntes da sua não-realização em tempo hâbil. 

§ 49 Acordada a constituição de uma entidade fecha­
da de previdência privada entre os órgãos representati­
vos das categorias de trabalhadores e de usuârios dos 
serviços, tornando-se-á compulsória e perene a contri­
buição patronal, de modo a garantir permanentemente a 
subsistência dos planos. 

Art. 31" Os sindicatos supervisionarão as atividades 
das entidades fechadas, orientando-se a fiscalização do 
poder público no sentido de proporcionar garantia a0s 
compromissos assumidos para com os participantes dos 
planos de benefícios. 

Parágrafo único. No caso de vários sindicatos, será 
exigida a celebração de convênio de adesão entre estes e 
a entidade de previdência, no qual se estabelecem porme­
norizadamente, as condições de solidariedade das partes, 
inclusive quanto ao fluxo de novas entradas anuais de 
entidades sindicais. -

Art. 4<:> O Poder Executivo, dentro de 90 (noventa) 
dias de sua publicação, regulamentará a presente lei, es­
tabelecendo, inclusive, a importâilChi a ser recebida pelos 
sindicatos para atender ài necessãrias despesas de admi­
nistração. 

Art. 51' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 61' Revogam-se as disposições em contrário." 
Dos documentos enviados pela Câmara dos Deputa­

dos não consta o texto original do Projeto, nem as razões 
que levaram seu ilustre autor a oferecê-lo. Hã apenas 
avulsos da redação para a 2• discussão e a íritegra dare­
dação final. 

Pela sinopse, entretanto, se verifica que a proposição é 
da lavra do Deputado Athiê Coury e só foi examinada, 
na outra Casa do Congresso N acionai, pela Comissão de 
Legislação Social. 

A Lei n~' 6.435 buscou superar insuficiências do siste­
ma previdenciãrío oficial, mediante estímulos à consti~ 
tuição de entidades de previdência privada. 

Transitou no Senado Federal, visando a modificar o 
mesmo§ 41' do art. 4<:> da citada Lei n"' 6.435 o Projeto de 
Lei n"' 102, de 1980, do nobre Senador Amaral Furlan, 
que foi arquivado, e estã em curso o de n' 14, de 1984, de 
minha autoria, que acrescenta um novo parâgrafo, o 121", 
ao art. 42 da referida Lei, já alterada pela Lei n"' 6.462, de 
9 de novembro de 1977. --

Não ocorre, assim, hipótese de anexação, já que o Pro­
jeto nº 14, de 1984, se refere a OUtro dispositivo que não 
os revistos pela proposição em exame. 

Esta Comissão, ao se manifestar pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n'i' 102, de 1980, de autoria do 
nobre Senador Amaral Furlan, acompanhou sem diver­
gências o parecer do relator, o ilustre Senador Murilo 
Badaró, nesses termos~ 

O Projeto de Lei do Senado n9 102, de 1980 obje­
tiva alterar a redação do parágrafo 4'i' do art. 411, da 
Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977 e acrescentar-lhe 
parãgrafo 5<:>, com o fim de preencher lãcuna da le~ 
gislação pertinente às entidades de previdência pri­
vada. 

Justificando a proposição, assim se manifesta o 
autor, o ilustre Senador Amaral Furlan: 

Reconhecida a insuficiência de o sistema previ­
denciário oficial atender condignamente a popu­
lação, buscou o Governo Federal apoio junto a em­
presas, sindicatos e entidades assiStenciais, educa­
cíonaíS -e religiosas em geral, conclamando-as a uni­
rem seus esforços de forma a produzir uma Previ­
dência alternativa capacitada. 

Em muitos casos tal desafio foi aceito e os resul­
tados, não se pode negar, têm sido mais positivos do 
que negativos. Caminhamos para o pleno atendi­
mento do que dispõe o artigo 25, I, da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, pode~se afirmar. 

Como em toda legislação recente, existem erros 
que se faz imprescindível erradicar. Um deles é o 
que exclui os sindicatos congregadores dos traba­
lhadores autônomos da possibilidade de proporcio­
nar aos sindicalizados a previdência privada, dei­
xando ao desamparo seus sindicalizados, uma vez 
que as empresas que possuem trabalhadores de tal 
porte não se interessam por fazer a previdência pri­
vada. 

Em conseqüência de tal status quo, são os sindi­
calizados obrigados a recorrer a uma previdência 
privada que não é plena, deixando pois de auferir os 
beneficios que por direito lhe são facultados. 

Na atual crise por que passa a Previdência Social, 
mais evidente se faz a imperativa necessidade de se 
recorrer a todos os meios legítimos para suprir as la­
cunas e dar solidez à Previdência Sodal, no sentido­
de fazê-la capaz de atingir os fins colimados. 

O projeto não se ressente de qualquer vício quan­
to a técnica legislativa, não ofendendo, igualmente, 
nenhum dispositivo da nossa Lei Maior. 

Somos, assim, por sua tramitação." 

De iguais considerações que ditaram parecer anterior 
desta Comissão me valho para opinar pela constituclona~ 
lidade e juridicidade do Projeto de Lei da Câmara n9 06, 
de 1985, e cujo mêrito serã mais demoradamente exami­
nado pela douta Comissão de Legislação Social. 

E o meu voto, S.M.J. 
Sala das Comissões, 9 de abril de 1986.- José Ignácio 

Ferreira, Presidente - Nelson Carneiro, Relator -
Américo de Souza- Martins Filho- Nivaldo Machado 
-Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante- Roberto Campos, 
(contra)- Lenoir Vargas, (vencido). 

PARECER N• 1028, DE 1986 

Da Comissão de legislação Social 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A presente Proposição objetiva alterar a redação dos 

parágrafos 2<:> e 4<:> do art. 41" da Lei n9 6.435, de 15 de ju­
lho de 1977. 

Esta Lei dispõe sobre as entidades de previdência pri­
vada e, nos parãgrafos 2<:> e 49 do seu art. 41', ela alarga a 
faixa dos participantes e das entidades patrocinadoras. 

Pela redação atual dos mencionados dispositivos le­
gais, podem ser participantes de entidades de previdência 
privada qu-aisquer empregados e também os gerentes, di­
retores, etc. e equiparam-se às empresas, para funciona­
rem com entidades patrocinadoras, também aquelas que 
não tenham fins lucrativos, sejam assistenciais, educacio­
l'l:ais ou religiosas. 

Portanto, se a intenção do legislador, na instituição da 
previdência privada, foi abrir campo à complementação 
das deficiências da Previdência Social, atingindo com os 
beneficios daquela o maior número possível de cidadãos, 
qualquer alteração da Lei nl' 6.435/77 que objetiva 
preencher lacunas que se verificam nessa intenção de 
abrangência, serâ benvinda, ainda que mais não seja, 
porque nesta matêria não deve ocorrer discriminaçãO-. 
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O presente Projeto pretende incluir entre os particiM1 
pantes da previdência privada os trabalhadores avulsos, 
fazendo figurar entre as entidades patrocinadoras, as sin­
dicais de trabalhadores avulsos. 

Nada mais oportuno e justo. 
Os trabalhadores avulsos, como é sabido, por não se­

rem empregados, foram, durante decênios, vítimas--de, 
sua condição instãvel: não tinham os direitos dos empre­
gados, não possuíam sindicatos específicos, não forma­
vam categorias profissional reconhecida, não tinham 
empregador certo. Em suma, na prática eram os párias 
da classe trabalhadora, embora trabalhassem tanto 
quanto seus demais companheiros registrados nas em­
presas, e faziam a fortuna das grandes empresas tomado­
ras de seus serviços. 

O primeiro reconhecimento ao trabalhO deles surgiu 
com a Consolídação das Leis do Trabalho, especifica­
mente beneficiando os avulsos da orla marítima. Paulati­
namente foi sendo reconhecido e regulamentado tam­
bêm o trabalho dos avulsos pertencentes ao serviço por­
tuário. 

Hoje esses trabalhadores contam com normas legais 
que regulam seus serviços, dispõem de entidades sindi­
cais próprias e jâ podem usufruir de numerosos direitos. 

Apesar disso, vez por outras são normalmente esque­
cidos. Isso acontece quando do advento da legislação 
que autoriza a instituição da previdência privada. 

O presente Projeto, com muita pertinência, vem corri­
gir a injustiça, preenchendo a grave lacuna. 

A criação de entidades privadas fechadas por sindica­
tos de trabalhadores avulsos, entretanto, apresenta con­
tornos especiais, porque, para a viabilização delas, 
torna-se necessário assegurã.r o que seria o equivalente 
das contribuições patronais-:- existentes no caso das pa­
trocinadoras, que são as empresas. O Projeto não deixou­
escapar o detalhe, fazendo depender a constituição da­
quelas entidades, do compromisso dos usuários ou em­
presas tomadoras de serviço dos trabalhadores avulsos, 
conforme previsto no art. 2~ da Proposição. ' _ 

Nos demais dispositivos, o Projeto prevê a fixação da 
contribuição dos usuãrios e sua pei'enização e compulso­
riedade, a função de intermediário dos sindicatos repre­
sentativos daqueles trabalhadores, que terão tan1bém 
função supervisara, juntamente com o Poder Público, 
através de fiscalização, e, finalmente, a exigência de for­
malização do patrocínio e das'responsabilidades, através 
de convênio e fixação dos compromissos, chegando-se 
até à responsabilização pessoal dos dirigentes dos sindi-
catos (art. 3~). -

O Projeto prevê, igualmente, o ressarcimento aos sín­
dicatos, pelas despesas de administração. 

Como se vê, o Projeto não só preenche uma lacuna da 
legislação de previdência privada, mas também adota to­
das as cautelas para que os participantes não sejam lesa~ 
dos. 

Não havendo óbice de carãter constitucional ou legal, 
conforme opinou a Douta Comissão de Constituição e 
Justiça, no méritO a Proposição é de claro significado so­
cial, por fazer justiça a um segmento da classe trabalha­
dora que freqUentemente tem sofrido discrirriinâção ou 
esquecimento. 

Por essas razões, opírüimos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 06, de 1985 (n~ 4.352-B, na Casa: de 
origem). 
Sala das Comissões, 14 de agosto de 1986. - Nivaldo 
Machado, Presidente eventual- Jorge Kalume, Relator 
- Alvaro Dias - Moacyr D~;~arte - Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai -à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !~Se-
cretário. --

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
"' Ú6, de I9S6 

Estabelece desconto de 20% nos preços das passa­
gens aéreas, para a Amazônia .. 

O Congresso NãCíOOaTdeCreta: 
Art 19 Os preços das passagens aéreas relativas aos 

percursos entre a região constituída pelos EstadOs do 
Acre, Mato Grosso, Rondônia, Amazonas e Parã e os 
Territórios Federais de Roraima e Amapá, de um-lado, e 
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as demais regiões do território nacional, de outro, goza­
rão de desconto de 20% (vinte por cento), durailte o 
período de dez anos a título de experiêricia. 

Parágrafo único. Correrão à conta do TesoUro Na­
cional os reembolsos dos descontos comprovadamente 
concedidos pelas empresas de transportes aéreo de paS­
sageiros prestadoras do serviço, na forma deste artigo, os 
quais serão por elas utilizados na aquisição de combustí­
vel. 

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

A região amazônica é a parte do território nacional 
que mais se ressente da falta de infra-estrutura bãsica, 
como energia elétrica, comunicações e, principalmente, 
estradas. Grande parte do transporte é feito tradicional:. 
mente através dos rios. 
- O desellvolvimento, todavia, vai exigindo traiÍsporte 

mais rãpido, parcíalmente pelas rodovias, cuja malha é 
ainda precária e deficiente. Isso obriga à utilização_ cada 
vez rriaior da via aérea. O transporte aéreo, no entanto, é 
de custo sempre mais elevado, tornando-se as viagens en­
tre a região e o resto do Brasil progressivamente mais 
difíceis e até mesmo proibitivas, se consideradas as dis­
tâncias e a renda percapita do amazônida. 

Isso faz com que se acentue o isolamento daquela 
imensa parte do território nacional, praticamente ina­
cessível para os habitantes do leste, o nordeste e o 
centro-sul do País, e vice-versa. 

Tornam-se, assim, prejudicados os negócios, os em­
preendimentos inter-regionais e até mesmo o turismo. 

Visa o presente projeto a suavisar esse problema, de 
molde a possibilitar maior intercâmbio entre a ârea ama­
zônica e o resto do País, e a contribuir para a integração 
nacional. 

O subsídio governamental, necessário para tornar viã­
vel a concessão do desconto, sem dúvida se revelarã alta­
mente produtivo para a nossa economia, dado o incre­
mento do intercâmbio econômico que propiciará. 

Reserva-se ao Poder Executivo a regulamentar a ope­
racionalidade da compensação do valor dos descontos 
concedidõs pelas empresas aéreas prestadoras do ser­
viço, a Ser utilizado na compra de combustível. O Gover­
no federal, aliás, jã dispõe àe mecanísmos de controle 
não só do consumo de combustíveis, como do fluxo de 
passageiros da região e para ela, bastando que sejam 
adaptados às finalidades da medida cogitada. 

S-ala das sessões, 22 de setembro de 1986.- Jorge Ka­
lume. 

(Às ComiSsões de Constituição e Justiça, de Trans­
porte, Comunicações e Obras Públicas e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O projeto 
lido será· publicado e remetido às comissões competen­
tes. (Pausa.) 

A Presidência recebeu a Mensagem n~ 436, de 1986 (n9 
603(86, nã -origem), peta qual o senhor Presidente-daRe­
pública, nos termos do art. 42, itém VI, da constituição, 
e de acordo com o art. 29 da Resolução n~ 93(76, do Se­
nado Federal, solicita autorização para que o Governo 
do Estado de Santa Catarina possa contratar operação 
de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às comissões de economia 
e de constituição e justiça. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as mensaiens n~s 437 a 441, de 1986 (n<?s 604 a 
608(86, na origem), pelas quais o senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
_tuição, e·de acordo com o art. 29 da Resolução -n~ 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as pre­
feituras municipais de Quirinópolis e Formosa (GO);· 
Santa Bãrbara D'Oeste (SP) e Pojuca (BA) possam con­
tratar operações de crédito, para os fins que especificam·. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, da Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Devendo 
realizar-se, no período de 6 a 11 de outubro próximo, em 
Buenos Aires, a 76' Conferência lnterparlamentar, a 
Presidência, por indicação do Presidente do Grupo Bra-
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sileiro, propõe ao plenário os nomes dos Senadores 
Aloysio Chaves, Amaral Peixoto e Humberto Lucena 
para comporem a delegação brasileira àquele conclave. 

Nos termos do arL 44, § 29, do Regimento Interno, a 
presente proposta será votada após a ordem do dia da 
presente sessão. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Hã oradores 
inscritos: 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil inteiro comemorou o Dia Nacional da Árvo­
re; 21 de setembro, data inicial da primavera e as escolas 
festejam alegremente para despetar o amor à â.rvore 
plantando um exemplar de qualquer espécie numa praça 
ou numa rua, mesmo porque, como versejara o poeta 
Francisco Mangabeira: 

"Junto ao rio que geme, as ârvores frondosas 
Se. erguem como legiões de monstros sofredores, 

'Cujas pesadas mãos, torcidas e rugosas, 
Lançam na água e no chão- folhas, frutos e flo-

res." 

Limito-me a esta introdução para, embora com algum 
atraso, registrar nesta Semana da Arvore o 11 Encontro 
Governo-Sociedade, realizado em Brasília no dia 5 de ju­
nho deste ano, quando o meio ambiente foi o tema pri­
mordial e o Presidente J o sê Sarney afirmou que .. 0 Go­
verno tem absoluta certeza de que o Brasil, como uma 
nação jovem, não pode incorrer no erro das velhas 
nações que desprezaram o que se pode chamar de os di­
reitos da Natureza." 

O encontro, pela maneira como foi conduzido, tendo à 
frente da coordenação dos trabalhos o Ministro J.J. 
Moscardo de Souza, marcou uma etapa vitoriosa em 
busca dos objetivos para o qual se destinou. 

Leio nesta oportunidade o resumo para maior divul­
gação de um ato transcendental na vida da Nação brasi­
leira. 

Ei-lo: 
li- ENCONTRO GOVERNO-SOCIEDADE 
Estão sendo divulgados os resultados do 11 En­

contro Governo-Sociediide: Cidadania e Meio Am-· 
biente, realizado no Palãcio do Planalto, em 5 de ju­
nho último, Dia Mundia:t do Meio Ambiente, com a 
participação de cerca de trezentas pessoas, entre re.­
presentantes de associações civis, do meio acadêmi­
co-~ ·de órgãos governamentais. · 

A divulgação dos atos então assinados e dos de-­
poimentos, críticas e sugestões dos participantes do· 
Encontro dã seqUência à convocação, feita na oca­
sião pelo Presidente José Sarney, a todos os brasilei­
ros para que se engajassem na defesa do meio am­
biente, não só na qualidade de fiscais da aplicação 
de uma política de governo, mas também como ci­
dadãos cientes de seus direitos e deveres. 

O documento oferece oportunidade para que 
prossiga o diálogo entre o Governo e a sociedade, 
ao servir de marco de referência para o acompanha­
mento de importantes iniciativas ali relacionadas. 
como a criação da Ãrea de Proteção Ambiental de 
Fernando de Noronha; a preservação da Lagoa de 
A_bªe_té, na Bahia, e do Parque Cabo Branco, na Pa­
raíba; o Programa de Controle de Poluição Am­
bierital de Cubil.tão; a recuperação do rio Capibari-: 
be, em Pernambuco; a instituição de um programa 
nacional de educação ambiental; a regulamentação 
do tombamento da Serra do Mar; o controle da po­
luição atmosférica e acidental em pólos petroquími­
cos (Bahia, Rio Grande do Sul) e cloro-químicos 
(Alagoas); o plano de proteção ao patrimônio natu­
ral do entorno de São Luís, Maranhão; a criação de 
estação ecológica na ãrea da Central Nuclear de An­
gra dos Reis; o programa de controle da poluiçã_o· 
do ar pai veículos automotores e os diversos proje--. 
tos no âmbito estadual e municipal que integram o 
Programa de Ações Básicas para a Defesa do Meio 
Ambiente, envolvendo recursos de CzS 85 milhões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como estou dentro da 
seara cultural, gostaria de destacar, embora tenha feito 
anteriormente, que o sesquicentenário do Maestro Car­
los Gomes vem sendo comemorado de forma carinhosa e 
consentânea com o nosso reconhecimento a esse inolvi· 
dãvel brasileiro que, através da arte musical, projetou o 
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Brasil no exterior e deixou marcada a sua passagem, po­
demos dizer quase meteórica, se considerado o seu gran­
de valor artístico musical. E Brasília vem participando 
ativamente dessas celebrações, dentre as quais nominarei 
a realizada pela Sociedade Brasileira de Artes, Cultura e 
Ensino, com sede na florescente cidade paulista de Cam­
pinas, tendo a sua diretoria, da qual é seu presidente o 
respeitâvel Dr. Ataliba Amadeu Sevâ, se deslocando atê 
aqui para marcar na Capital da República, a figura 
ímpar de seu dileto filho Carlos Goines. 

E no dia 18 deste mês realizou elegante festa, tendo 
como seu coordenador o Jornalista J onatra Macedo, 
quando várias personalidades do mundo artístico e cul­
tural foram condecoradas com a comenda e medalha 
"Carlos GomeS". Q registro vale como nossa homena~ 
gem àqueles que mantêm vivas no pensamento as figUras 
de nossos_ patrícios que souberam honrar o Brasil! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 6nc3.niinhei" à ·consíde­
ração da Mesa o seguinte projeto que passo a ler: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 216, DE 1986 
(Do Senador Jorge Kalume) 

Estabelece desconto de 20% nos preços das pas. 
sagens aéreas, para a Amazônia. 

Art. I~ Os preços das passagens aéreas relati­
vas aos percursos entre a região constituída pelos 
Estados do Acre, Mato Grosso, Rondônia, Amazo­
nas e Pará e os Territórios Federais de Roraima e 
Amapá, de um lado, e as_ demais regiões do terri­
tório nacional, de outro, gozarão de desconto de 
20% (vinte por cento), durante o período de dez 
anos a título de experiência. 

Parãgfafo úniCo. Correrão à conta do Tesouro 
Nacional os reembolsos dos descontos comprova­
damente concedidos pelas empresas de transporte 
aéreo de passageiros prestadoras do serviço, na for­
ma deste artigo, os quais serão por elas utilizados na 
aquisiÇão de combustível. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

· Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam~se ~s disposições em con­
trãrio. 

Justiflcaçilo 

A Região Amazônica é a parte do território na­
cional que mais se ressente da falta de infra­
estrutura bãsica, como .energia elétrica, comuni-· 
cações e, principalmente, estradas. Grande parte do 
transporte é feito tradicionalmente atrav~s dos rios. 

O desenvolvimento, todavia, vai exi"gfrido--trans·­
porte mais rãpido, parcialmente pelas rodovias, cuja 
malha é ainda precária e deficiente. Isso obriga ·à 
utilização cada. vez maior da via aérea. O trariSporte 
aéreo, no entanto, é de custo sempre mais elevado, 
tornando as viagens entre a região e o resto doBra­
sil progressivamente mais dificeis e até Inesmo proi­
bitivas, se consideradas as distâncias e a renda per 
capita do amazônida. 

Isso faz com que se acentue o isolamento daquela 
imensa parte do território nacional, praticamente 
inacessível para os habitantes do leste, o-NOrdeste e 
o Centro-Sul do País, e vice-versa. 

Tornam-se, assim, prejudfcados os negócios, os 
empreendimentos inter-regionais e atê mesmo o tu­
rismo. 

Visa o presente projeto a suaviz_ar esse_ problema, 
de molde a possibilitar maior intercâmbio entre a 
área amazônica e o resto do País, e a contribuír para 
a integração nacional. 

O subsfdio governamental, necessãrio para tor­
nar viável a concessão do desconto, sem dúvida se 
revelarã altamente produtivo para a nossa econo­
mia, dado o incremento do intercâmbio econômico' 
que propiciarã. 

Reserva-se ao Poder ·Executivo a regulamentar a 
operacionalidade da compensação do valor dos des­
contos concedidos pelas empresas aéreas prestado­
ras do serviço, a ser utilizado na compra de- com­
bustível. O governo federal, aliâs, jâ -diSPõe de meca­
nismos de controle não só do consumo de combustí­
veis, como do fluxo de passageiros da região e para-
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ela, bastando que sejam adaptados às fmalidades da 
medida cogitada. 

Era o que eu tinha a apresentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alaor Coutinho. 

O SR- ALA OR COUTINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já faz tempo, quase duas semanas, que pela última 
vez, abordamos o assunto referente à circular que insti­
tuiu os novos horários bancários. 

Na última semana não o fizemos em decorrência do 
acúmulo dos trabalhos parlamentares, em que tivemos 
de atender a centenas de comunidades brasileiras, atra­
vés dos empréstimos aprovados por este Senado. 

Na semana anterior também não nos pronunciamos 
por uma questão ética, pois havia um movimento grevís-· 
ta instalado no País; as negociações se processavam nor­
in-almente entre bancários e banqueiros., e não quería­
mos, de nenhuma forma, que a nossa palavra pudesse ser 
utilizada de alguma maneira como um instrumento que 
estivesse se aproveitando demagogicamente de uma si­
tuação que todos nós deplorávamos. Hoje, porém, cum­
primos o dever de divulgar algumas correspondências 
que nos têm chegado deste imenso País, de apoio às ini­
ciativas deste Senado, de ilustres Senadores, no sentido 
de que seja revogada a circular que impôs os novos ho­
rários bancãrios. 

Existem, por exemplo, manifestações da longínqua 
Roraima, através do Diretor Executivo da Associação 
das micro, pequenas e médias empresas, hipotecando 
apoio às iniciativas deste e demais parlamentares, no 
sentido de que haja mudança no atual horário bancário, 
o qual se mostra contrário aos interesses do público em 
geral e, em particular, das micro, pequenas e médias em­
presas do Território de Roraima. 

A sua área, nobre Senador JorgeKalume, a região que 
hã tanto tempo V, Ex• defende, tem se mostrado uma 
grande vítima das inconveniências deste horãrío em de­
corrência do fuso horário. 

Mas, demais perto, é a Câmara Muti.icípal de São José 
do Rio Pardo, do Estado de São Paulo, que nos encami­
nha tambêm, cópia xerográfica de urna moção, de auto­
ria do Vereador Laércio Jacob, solicitando que seja apre­
sentado um projeto de lei do Senado para que seja modi­
ficado esse horário bancário. 

Vejam V. Ex•s o desespero em que se encontram as 
prefeituras municipais com este conflito de autonomia 
de uma simples circular do Banco Central diante do po­
der e da autoridade municipal constituída do tumulto 
que se está criando em todas as comunidades brasileiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, na Bahia, o am­
biente é de alguma expectativa, porque a Prefeitura de 
Salvador, através de lei, instituiu o horário antigo, den­
tro das prerrogativas que a lei lhe faculta. Isto conflita, 
decisivamente, com a circular do Banco CentraL E aqui­
lo que prevíamos algum tempo atrás, sobretudo conflitos 
de ordem social, está prestes a ocorrer, em decorrência 
da indiferença, ou, como nós já tivemos a oportunidade 
de nos referir, a problemas de ordem patológica que está 
atingindo, de uma maneira extremamente evidente, o 
grupo responsável pela circular que modificou os ho­
ráriOs de atendimento ao público. Há um princípio, que 
todos nós .conhecemos, de que a credibilidade humana 
provém de duas fontes: palavra da autoridade ou da ver• 
dade dos fatos. 

Outro dia- e lhe contava isso há pouco, nobre Sena­
dor Jorge Ka1ume- ao deixar este recinto, fui abordado 
por um humilde servidor público que, com bom humor, 
me dizia que queria me conhecer porque as palavras que 
eu havia pronunciado tinham ido ao encontro de seus in­
teresses; ele havia sido uma das pessoas mais prejudica­
das com a mudança de horário bancário, porque estava 
sujeito a um horãrio rígido em sua repartição. Dizia, de 
manerra meio jocosa, que havia entendido pouco aspa­
lavras que eu pronunciara, mas, pelo que ele entendera, 
eu teria caracterizado a circular como uma circular ma­
luca. Na verdade eu falei nos grandes problemas das de­
sordens de comportamento que existem nos homens 
públicos, em decorrência da convivência com o poder. 
Não inventei palavras. Existe. Nos capítulos da psiquia­
tria transcultural, nos capítulos da psiquiatria social e, 
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hoje, na moderna sociatria, que é um ramo da psiquia­
tria que estuda os distúrbios comportamentais de atos do 
Governo, procurei enquadrar esta circular como prove· 
niente de um grupo que está, indiscutivelmente, sofrendo 
desta perturbação mental. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex.' me permite um aparte? 

O SR. ALAOR COUTINHO - Pois não! 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex.' tem razão quando mais 
uma vez vem à tribuna verberar essa circular do Banco 
Central sobre o novo horário dos bancos, que, efetiva­
mente, não condiz com a realidade brasileira. Jâ verberei 
o fato algumas vezes, e as minhas e as suas palavras têm 
repercutido e com elas todos os colegas também têm-se 
solidarizado. Pessoalmente já tratamos do assunto com 
o Presídente do Banco Central, V. Ex•, eu e outros Cole­
gas. Parece-me que o Presidente do Banco Central é mo­
vido por um força superior, tornando·se assim insensível 
aos reclamos da maioria da população brasileira - até, 
poderei dizer assim, da unanimidade dos usuários dos 
bancos. J â está na hora de S. S• meditar, reconsiderar o 
ato. Mesmo porque nós que somos do interior, como V. 
Ex•, eu e outros mais, ê que conhecemos as peculiarida­
des do Brasil. Não é dentro de um escritório refrigerado 
que se queira legislar para o Brasil. O Brasil, já o disse 
muitas vezes, é um continente com as mitis variadas pe­
culiaridades. Nós temos que legislar de acordo com a siM 
tuação de cada área, Norte, Nordeste, Sul e Centro­
Oeste. S. S•, Presidente do Banco Central, precisa conhe­
cer isso e conhecer a realidade brasileira. Estã na hora de 
S. S• sentir esses reclamos e reconsiderar, mesmo porque, 
nobre Senador discípulo de Rui Barbosa, mesmo porque 
só é próprio dos deuses não errar e levar a bom termo 
suas empresas; mas um pecador, como soem ser nós c o 
Sr. Presidente do Banco Central, por que não recuar 
diante de uma medida que não deu certo ou que não estã 
correspondendo aos anseios da população? Está na hora, 
pois, de S. S• refletir mais um pouco e atender aos recla­
mos da população brasileira. V. Ex• tem a minha solida­
riedade como tem a solidariedade desta Casa e, por que 
não dizer, do Brasil inteiro. 

O SR- ALA OR COUTINHO- Agradeço, nobre Se­
nador Jorge Kalume, seu aparte, que tem sido constante, 
porque é um dos homens que mais batalha realmente 
pelo interesse popular. Esta Casa e o País inteiro reve­
renciam este trabalho incessante de V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- E esta a nossa missão, é defen­
der o interesse dos nossos patricios e da Nação brasilei~ 
r a. 

O SR. ALAOR COUTINHO Prosseguindo, Sr. Pre­
sidente, e dentro daquele princípio de que a credibilidade 
humana só provém de duas fontes, ou da palavra de uma 
autoridade,_ ou de uma verdade dos fatos, não querendo 
me arvofar em autoridade para caracterizar uma sfndro­
me psicopatológica de poder que atinge o grupo respon­
sãvei por essa circular que modifica os horãrios de fun­
cionamento bancário em todo o Brasil, exceto no Rio de 
Janeiro e São Paulo, é que pretendo relacionar alguns 
dos sintomas que comprovam que não há uma sanidade 
mental desse grupamento funcional do Governo. Eu per­
guntaria, então: Quem garante pela sanidade mental de 
um grupo responsável por uma circular que tumultua a 
vida nacional, quando nós precisamos de um País unido 
para progredirmos juntos? Quem garante pela sanidade 
mental de um grupo responsãvel por uma circular que 
cria problemas com a autonomia dos municípios brasi­
leiros? Quem garante pela sanidade mental de responsáM 
veis por uma circular que, teimosamente, é mantida com 
a desculpa de que isto é decorrente do Plano Cruzado, 
intrigando essa operação em que o País inteiro luta para 
que tenha êxito, incompatibilizando·a com o povo? 
Quem garante pela sanidade rhental desse grupamento 
que idealizou e mantém uma circular lesiva aos interesses 
nacionais, porque perturba e tumultua a vida do homem 
do ·campo? Quem garante pela sanidade mental de um 
grupo que projeta uma circular discriminatória, tirando 
cidades e colocando outras? Quem garante pela sanidade 
mental de um grupo que continua, teimosamente, man~ 
tendo uma circular que fadiga o povo brasileiro, 
fazendo-o estender-se em filas extensas por este imenso 
território nacional a partir das 11 horas e 30'? Que fadiga 
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mentalmente a nossa gente gerando um stress que provo­
ca impaciência, gera conflito, que reduz a produtividade 
no trabalho? Quem pode garantir pela sanidade de um 
grupo que produz uma circular e confessa com desculpa 
descabida que está protegendo os interesses dos bancos, 
ao contrário dos interesses do povo brasileiro e da eco­
nomia popular, Sr. Presidente? Quem garante? Só pode­
mos argumentar, Sr. Presidente, de que Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, fazemos mais uma vez um apelo, agora 
às autoridades superiores, às Excelências maiores, que 
não sei quais são, para que tomem atenção para este fato 
que se agrava a cada dia e que podemos justificar, da ma­
neira mais generosa possível, como uma desordem men­
tal dos produtores desta circular. Nós poderemos, com a 
maior generosidade, admitir e conjecturar, pelo menos, 
que não haja saúde mental - porque é o máximo que 
podemos fazer, porque qualquer oUtro tipo de insi­
nuação provavelmente seria repelida por maliciosa e se-­
guramente injusta. 

Esp~ramos, Sr. Presidente, que tomem juízo os res­
ponsáveis por éssa circular - porque, pelo menos, ~ o 
que está faltando, neste momento, àquele grupo da ârea 
do Banco Central, juízo e juízo pei'feito. 

Peço, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que me atufei!l 
quantas vezes forem neceSsárias, porque não li aquele ju­
ramento aqui em vão, -de maneira romântica ou protoco­
lar. 

Quero deixar um pouco mais para os meus herdeiros, 
quero deixar um pouco mais para o povo da minha terra, 
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que confia em nós, quero deixar um exemplo -de dignida­
de e uma oração, uma prece à união naciollal. 

Sr. Presidente, peço desculpas - como Padre Vieira 
-por ter sido longo, por não ter tido tempo de ser bre­
ve. Mas, são as exigências e, sobretudo, as peculiaridades 
do fato que me fizeram "tão demorado na minha locução. 
Muito Obrigado. (Muito beml) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ALAOR COUTINHO EM SEU DISCURSO: 

N' 633/86 

CÃMARA MUNICIPAL 

São José do Rio Pardo 
Estado de São Paulo 

Excelentissimo "Senhor 
Senador Alaor Coutinho 
Senado Federal 
Brasflia - DF 

_ Senhor Senador: 

Data 10.9.86 

Para os devidos fins, encaminho a Vossa Exàlência 
cópia Xerográfica da MOção n9 19/86, de autoria do Ve­
_reador L~ércio Jacob, apresentada e aprovada por oca­
sião da sessão ordinária realizada no dia 9 do corrente. 

Ao ensejo, ·apresento a Vossa Excelência os protestos 
de elevado apreço e consideração. - Luiz Osvaldo Mer­
li, Presidente. 

~lUNlCli-',.>,L 

Moção/86 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, que se oficie ao 
Suplente de Senador Alaor Coutinho, manífestando~lhe 
o apoio desta Casa ao projeto de lei que encaminharâ ao 
Legislativo, referente à volta do horário anterior de fun~ 
cionamento dos bancos - qual seja, das 9h30m até àS 
16h30m. 

Sala das Sessões, 9 de setembro de I 986. - Laércio 
Jacob, Vereador. 

Justificação 

O horário de funcionamento dos estabelecimentos 
bancários vem proporcionando uma série de problemas 
ao usuário, prinCipalmente quando das situações impre~ 
vistas e de urgência. · -

Nessas oportunidades, a população encontra-se im# 
possibilitada de efetuar operações bancárias, impres# 
cindíveis à execução de medidas inadiàveis, que impli­
cam em viagens e outros expedientes prévios. 

O projeto de lei a ser encaminhado por Sua Excelên# 
cia, e que tem por objetivo proporcionar a volta do ho~ 
ràrio anterior de funcionamento dos bancos, muito con­
tribuirá para corrigir uma situação inadequada ao ser­
viço, visto obstruir o acesso do usuário aos estabeleci­
mentos bancários-em ocã.siões de extrema necessidade. 

Justifica-se a presente propositura na medida em que 
manifesta o posicionamento desta Casa em face do 
problema supracitado. 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1986~ --Laércio 
Jacob, Vereador. 

Do: CEAGjRR 
ParajCEBRAE 
Tlx NR 081/86 
Em atenção à carta circular DIROP NR 019/86, in­

formamos que este CEAG hipoteca seu apoío à iniciati­
va do Senador Alaor Coutinho e de demais parlamenta­
res, no sentido de que haja mudança no atual horário 
bancário, o qual mostra~se contrário aos interesses do 
público em geral e, em particular, das micro, pequenas e 
mêdias empresas do território de Roraima. 

SDS 
Nilson Valente Guimarães 
Diretor Executivo em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. {q-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n• 217, de 1986 

Dispõe sobre a adição das vitaminas A e D ao leite 
desnatado, em pó ou fluido, comercializado no País. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A adição das vitaminaS A e D ao leite desna­

tado, em pó ou fluido, comercializado no País, será obri­
gatória no prazo de até doze meses a partir da promul­
gação desta lei. 

Art. 29 A indústria de laticínios terá o prazo de atê 
doze ( 12) meses para adaptar-se às exigências desta lei. 
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Art. 39 O Poder Executivo regulamentará apresenta 
lei em até 90 _(nQventa) dias após sua publicação. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O leite integral é um dos alimentos mais completos em 
termos nutritivos, mas devido à crise do setor leiteiro, o 
produto mais amplamente comercializado é o leite des­
natado, com 2% de gorduras, o chamado tipo C. 

Devido à diferença entre o preço do leite integral e o 
desnatado, a imensa maioria da população consome o 
último, privando-se, assim, do aporte das vitamirias A e · 
D, essenciais à boa nutrição. 

Considerando que o leite comercializado é utilizado, 
em sua maioria, na aHmentação infantil, é desejável que 
o mesmo seja enriquecido de modo a evitar problemas 
tais como lesões oculares, falta de resitência às infecções 
e raquitismo, problemas associados às avitaminoses A e 
D. 

As experiências realizadas a nível de programas ali· 
montares do Governo indicam que existe viabilidade téc­
nica e econômica para a adoção desta medida a nível na­
cional. 

O prazo de doze (12) meses para a adoção da medida 
objetiva permitir à indústría de laticínios adaptar-se a 
esta tecnologia, identificar fornecedores para as vitami­
nas e tomar conhecimento das experiências já existentes 

. nos setores público e privado. 
Também este praz~ permitirá que as indústrias fa~ma­

cêuticas dediquem-se a obter ou aperfeiçoar tecnologias 
de produção das vitaminas A e D, garantindo o bom 
funcü;:mam._e_nt_o do mercado fornecedor destes insumos. 
- Também é preciso obserVar que o ideal é a produção e 
a comercialização do leite integral, com preço acessível à 
imensa maioria da população. Entretanto, a magnitude 
da crise que enfrenta o setor leiteiro não nos permite vi4 

sualizar esta ocorrência no curto e médio prazo. 

Na verdade, a produção de leite cresceu à taxa anual 
de apenas 3,8% no período 1963/84, taxa esta insuficien­
te para atender ao crescimento da população urbana. No 
mesmo período (1963/84), a. produção de leite pasteuri~ 
zado aumentou em 11,1% a..a.; a produção de leite em· 
pó, 7,0% a.a. e a oferta de queijo evoluiu a 26,6% a.a. 

Ou seja, a produção do leite desnatado, a 2% de gor­
dura, permitiu que as indústrias expandissem sua oferta 
de. Q~rj_vados, melhorando _sua rentabilidade. 

No piirfodo janeiro fabril de 1986 a produção de leite 
foi reduzida em 3,1 %; a produção do mês de abril de 
1986, comparada ao mesmo mês em 1985, indicou uma 
queda de 9,7%. Ou seja, o setor leiteiro apresenta-se com 
problemas que dificultam o abastecimento interno, ne­
cessitando, com urgência, de uma política sustentada de 
apoio ao setor. 

Tendo consciência do problema a ser enfrentado, o 
Governo, através do Decreto n9 92.475, de 20-4-86, criou 
Comissão Interministerial com o objetivo de elaborar 
uma política de ação governamental para o setor leiteiro. 
A referida Comissão, integrada por várias instituições 
governamentais e privadas dispõe de seis meses, a contar 
da data de sua criação, para concluir os estudos. 

Espera-se que o Govefno Federal auxilie na recupe­
ração da atividade, mas os investimentos na pecuária lei~ 
teira, pela própria natureza da exploração, não apresen~ 
tam retornos imediatos. 

Ê de interesse para o Pafs, que, no mais breve espaço 
de tempo, de acordo com as limitações técnicas e econô­
micas inerentes a este tipo de proposta, esteja disponível 
ao graride público consumidor um leite que, mesmo des­
natado, garanta o aporte vitamínico necessário ao desen~ 
volvimento infantil. 

O leite desnatado, por st::u preço, é consumido princi­
palmi:rite-por famflias economicamente menos favoreci­
das e, sendo enriquecido com as vitaminas A e D, irá 

- proporcjonar sensíveis melhoras nos níveis de nutrição 
do povo em geral. 

Concluindo, a adição das vitaminas A e D ê economi­
camente viável, tecnicamente factível e, do ponto de vista 
social. constitui~se uma política de imediato retomo pela 
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melhoria da saúde da população, notadamente-do públi~ 
co infantil. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1986 . ...,_._Eunice 
Michiles, Quarto-Secretário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 218, de 1986 

Dispõe sobre a adição das vitaminas "A'' e "D" 
ao leite em pó desnatado, e dá outras providências. 

O Congresso Nacfonal decreta: 
Art. 1~" 1:: obrigatória a adição da vitamina ''A" e da 

vitamina "D" ao leite em pó desnatado, utilizado em 
programas alimentares oficiais. 

Parãgrafo único. São considerados prOgi:amas ali:-_ 
mentares oficiais aqueles instalapos através de portarias 
presidenciais, destinados a prover suplementação ali­
mentar à população de baixa renda. 

Art. 29 O Executivo regulamentará esta lei até 90 
(noventa) dias após sua publicação. --- -

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 49 Revogam·se as disposições em contrá:dO. 

Justifica~iio 

O leite in natura é uma grande fonte de vitaminas, mas 
durante sua industrialização, notadamente na produção 
do leite em pó desnatado, ocorre uma grande redução no 
teor vitamínico do produto, prínCip-ãlmente nas vitami· 
nas A e D. 

Isto é grave, quando se sabe que a hipovilaminose A 
pode ocasionar lesões oculares de graus variáveis, até a 
cegueira, e uma baixa resistência à infecçãO, a~,~mentando 
a mortalidade infantil, a hipovitaminose "'D" leva ao ra· 
quitismo pela má absorção de cálcio e fósforo pelo meta· 
bolismo. 

O leite em pó desnatado, pela sua facilidade de manu­
seio, estabilidade e durabilidade, é muito utilizado em 
programas alimentares do Governo, mas a ausência das 
vitaminas, especialmente a A e a D, reduz sua eficácia no 
combate à subnutrição. Observe que nos grupos de ren· 
da mais elevada, a carência vitamínica do leite pode e_é 
amplamente compensãda pela ingestão de alimentos tais 
como frutas, legumes, queijos, ovos, carne, produtos es­
tes não acesslveis àquelas comunidades-meta dos progra­
mas de suplementação alimentar. 

Caracteriza.se, assim, um problema decorrente da si· 
tuaçào de pobreza em que se encontra parte da popu­
lação brasileira, onde o leite distribuído pelo governo é a 
maior, senão única, fonte de vitaminis para crianças e 
nutrizes. Devido à carência vitamfnka do leite em pó 
desnatado é de interesse para a sociedade que nos pro· 
gramas oficiaís -de combate à subnutrição seja adotado o 
uso do leite em pó desnatado enriquecido com as vitami­
nas A e D, aos níveis recomendados pelo Ministério da 
Saúde, níveis estes . .a serem estipulados quando da regu­
lamentação da Lei, pelo INAN, Instituto Nacional de 
Alimentação e_ Nutrição. 

De acordo com as recomendações da OMS -Organi­
zação Mundial de Saúde, o INAN -Instituto Nacional 
de Alimentação e Nutrição realiza experiência nO Senti:.: 
do de incluir ao leite em pó desnatado 5.000 Ul de_vita· 
mina A e 500 UI de vitamina D. 

A composição de cada pacote de I kg do composto é a 
seguinte; 

· 250g- vitamina A 
55g- vitamina 03 

300g - vitamina C 
395g - mal todextrina 

A proporção é de I Kg da mistura para cada 10.000 li­
tros de leite fluido, no tonel de misturação antes da fase 
de concentraçã.o. O custo de 1 Kg da mistura é de CzS 
323,97 e, mesmo considerando a parcela adicional do 
ICM, o custo por Kg de leite em pó seria de aproXimada­
mente CzJ 0,35. 

Isto indica que o custo unitário da adição -ê relativa· 
mente baixo, amplamente justificado pelo Valor social do 
projeto. Ainda no que se refere a custos, a quantidade de 
programas de suplementação alimentar existente, sem 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

uma coordenação central. torna dificil uma estimativã de 
custos a nível de governo. A título de exemplo, temos 
que o Programa de Suplementação Alimentar (PSA) do 
INAN, um dos maiores na área federal, distribui aproxi­
madamente 7.200 tfmês de leite em pó, o que implicaria 
um custo estimado de CzS 2.420.000,00. Os principais 
programas de alimentação suplementar são: Merenda 
Escolar - F AE/MEC (Fundo de Assistência ao Estu­
dante/Ministério da Educação); LeitefSEAC (Secretaria 
Especial de Ação ComunitáriilTGa6Tnete Civil); PAP 
(Programa de Alimentação PopularfCOBAL- Minis-­
tério da Agricultura); PAT (Programa de Alimentação 
do Trabalhador/Ministério do Trabalho); PCA (Progra­
ma de Complementação AlimentarjLBA/Ministério da 
Previdência Social). 

Cabe ressaltar aqui, que a fortificação do leite desna­
tado em pó é prática C(}mum em vários pafses e que o 
produto oriundo dos- Estados Unidos destinado a pro· 
gramas de suplementação alimentar em países subdesen­
volvidos, seguindo recomendações da OMS é vitamina­
do. 

No caso brasileiro, o problema da avítã.niinose es.tá Ji. 
gado à situação de pobreza eiri que se enCOntfa-pãrie da 
populaÇão, pois nas classes de renda mais alta, mesmo 
ocorrendo o consumo de leite desnatado, a ingestão de 
outros produtos compensa esta deficiência. 

Assini, o acesso da população carente a um leite rico 
em vitaminas é uma forma de reduzir, no curto prazo, os 
problemas da subnutrição. 

A situação ideal é que a produção de leite integral 
apresentasse volume e preços acessíveis à .totalidade da 
população brl:lsi!eira. Infelizmente, a pecuária leiteira en­
frenta uma crise que se reflete no abastecimento interno 

_ e nos altos preços do leite integral. 

Espera·se que a recuperação da atividade leiteira e o 
aumento da renda per capita da população, no médio e 
longo pmzos preduam a necessidade de programas ali· 
mentares destinados a evitar problemas imediatos de 
subnutrição. Até lá, é necessário garantir às populações 
carentes um produto compatível com suas necessidades. 

Do exposto, acteditamos ser justificada amplamente a 
necessidade da adição das vitaminas A e O ao leite em pó 
desnatado utilizado em programas oficiais de suplemen­
tação alimentar, protegendo, assim, as crianças oriundas 
das camadas menos favorecidas da população de enfer· 
midades tais como a cegueira e o raqilitfsmo.-

Sala das Sessões. 22 de setembro de 19.8.6. - Eunice 
Michiles, Quarto-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Qs projetos li­
dos serão publicados e remetidos às Comissões-compe­
tentes.. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Saú­
de.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 83, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que dispensa a realização de Visto. 
ria, Judicial na hipótese que menciona, _tendo_ 

PARECER, sob n9 57, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 

dade, juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o prõjeto, Cnl segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do _art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

(*)Custo levantado pdo JNAN em agosto de 1986. 

Setembro de 1986 

E o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 83, de 1982 

Dispensa a realização de vistoria judicial na hipó­
tese que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O parágrafo 29, do artigo 213, da Lei n9 

6.015, de 31 de dezembro de 1973; passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 29 Se da retificação resultar alteração da 
-descrição das divisas ou da área do imóvel, serão ci­
tados, para se manifestar sobre o requerimento, em 
10 (dez) dias, todos os confrontantes e o alienante 
ou seus sucessores. Não havendo oposição e sendo o 
requerimento instruído com planta e memorial de,s.. 
critivo da propriedade que justtfique o pedido de re­
tificação, o Juiz dispensará a realização de vistoria 
judicial." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 São revogadas a disposições em contrário. 

-o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão. em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 159, de 1982, de autoria do Senado 
Itamar Franco, que proíbe a cobrança de taxa, emo· 
Jumentos ou remuneração, por parte dos Agentes 
do Sistema Financeiro da Habitação, nas cessões de 
direito oriundas de financiamento, tendo 

PARECERES, sob n"s. 489 e 490, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justi~a, pela constitucionali· 
dade e juridicidade: e, 

- de Finant;as, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 3 I 5 do Regimento Interno. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 159, de 1982 

Proíbe a cobrança de taxa, emolumentos ou remu· 
neração, por parte dos agentes do Sistema Financeiro 
de l-labitação, nas cessões de direito oriundas de fi­
nanciamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ As entidades integrantes do Sistema Finan· 

edro de Habitação ficam proibidas de cobrar qualquer 
taxa, emolumt:ntos ou remuneração pela transferência 
ou cessão de direito .sobre imóvel dado em garantia de 
operação de crédito. 

Art. 2? Esta id entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 São revogadas as disposições em contrário. 

O~ SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de lei 
do Senado n9 290, de 1980, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que l:lltera dispositivos da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n•s 96 a 98, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no mêrito, favorável. 

-de Legisla~ào Socia1, contrário, com voto ven· 
cido do Senador Hélio Gueiros; e 
~ de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
O projeto ê dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 290, de 1980 

Altera dispositivos da Lei nll 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> O art. 6~>-e--seu parágrafo 111, da Lei n~> 5.107, 

de 13 de setembro de 1966, modificados pelo art. 19 do 
Decreto-lei n? 1.432, de 5 de dezembro de 1975, passam a 
vigorar com a seguinte redação: -

"Art. 6~> Ocorrendo rescisão do contrato áe­
trabalho, por parte da empresa, sem justa causa, fi. 
carâ esta obrigada a pagar diretamente ao emprega­
do optante os valores relativos aos depósitos refe­
rentes ao mês de rescisão e ao imediatamente ante­
rior, que ainda não houver sido recolhido ao Banco 
Depositário, além da importância igual a 20% (vinte 
por cento) desses valores e ao montante dos depósi­
tos, da correção monetária e dos juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao perfodo 
de trabalho na empresa. 

§ 11' Quando ocorrer despedida por culpa reci­
proca ou força maior, reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata este artigo serâ 
de 10% (dez por cento), obrigada a empresa aos de­
mais pagamentos nele previstos." 

Art. 2~" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nos termos 
do art. 44, § 11', b, do Regimento Interno, a Presidência 
propôs ao Plenário os nomes dos Senadores Aloysio 
Chaves, Amaral Peixoto e Humberto Lucena para com­
porem a delegação brasileira à 76• Conferência Interpar­
lamentar, a realizar-se em Buenos Aires, no período de 6 
a li de outubro próximo. - --

Nos termos regimentais, a proposta deveria ser votada 
nesta oportunidade. Não havendo, entretanto, quorum 
para deliberação, a apreciação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O leite é um alimento integral, se comparado com ou­
tras fontes de gordura, de proteínas e de carboidratos. 
Também é acentuado, nesse produto natural, o teor de 
vitaminas "A" e "D"- cuja carência sujeita as crianÇas 
- principalmente as que sofrem na idade mais tenra­
ao raquitismo, à hemoralopia e a outros tipos de defi­
ciência visual; o baixo consumo do leite produz, airida, 
um largo cortejo de hipovitaniinoSes. 

Embora não haja, no Brasil, fora dos centros pe­
cuáríciS, Um hábito definido de consumo de leite, a si­
tuação se agrava quando o produto desaparece paulati­
namente do mercado, substitufdo pelo leite eiÍ:J. pó, im­
portado. Esta situação decorre do fato de ter sido o leite 
um dos poucos produtos alimentares que teve o seu 
preço congelado, na baixa, pelo Plano Cruzado. 

Realmente, em março estava programado um aumen­
to de mais de trinta e cinco por cento do preço do produ­
to, o que não ocorreu, com isso, os produtores estão 
obrigados a entregá-lo, hoje, com um preço defasado em 
quase cinqüenta por cento. 

O leite em pó, importado, não é integral, tem deficiên­
cias das vitaminas "A" e .. D" pois, não atingindo a 
quantidade de 5.000 UJ. de vitaminas "A'' e500 U.l. de 
vitamina "D", conforme os critérios ditados pela Orga­
nização Mundial da Saúde. 

Esses dois nutrientes poderiam ser diluídos no leite em 
pó, perdendo-se, apenas, o teor de gordura. 

De todos os males resultantes da carência de vitamina 
"A", o mais doloroso é a chamada cegueira nutricional, 
que vem sendo combatida em todo o mundo, porém com 
menor eficácia na América do Sul e no Brasil, 

Embora essa vitamina seja encontrada nos vegetais 
verde-folhosos, como também na cenoura, na pti.punha, 
no tucuman e no óleo de dendê, quase nunca qualquer 

desses elementos figura no cardápio do brasileiro da 
classe proletária. 

Considere-se, por outro lado, que a deficiência. de vita­
mina "A", ocorrendo também entre os adultos, diminui 
a resístêncía às afecções, produz osteartroses, perda dos 
dentes, das unhas e dos cabelos, além de perturbar o fun­
cionamento endócrino e prejudicar a formação dos teci­
dos corpóreos. 

Trabalhos realizados, recentemente, na Indonésia, 
comprovaram uma redução de trinta por cento da mor­
talidade infantil, como resultado da ingestão de doses 
maciças de vitamina "A" duas vezes por ano. 

Um grupo de pesquisadores brasileiros, na cidade per­
nambucana de Caruaru, guiado pelo Departamento de 
Nutdção da Universidade Federal de Pernambuco, veri­
fiCOu a severidade dos casos de sarampo, gripes e resfria­
dos, ante a carência vitamfnica, que ptejlidica, princípal­
mente, as crianças de zero a cinco anos de idade. 

Mas há meios eficientes de combate a essa hipovitami­
nose. Consistem em medidas de emergência, como a dis­
tribuição periódica de doses de vitamina "A"; medidas 
de médio e longo prazo, que garantem ao leite um nível 
de 5.000 unidades de vitamina "A" e 500 unidades de vi­
tamina .. D" por litro; programas alimentares institucio­
nais, para suplementação adequada dessas vitaminas, e 
um programa de educação nutricional, visando à inclu­
são no cardápio do brasileiro de alimentos ricos em vita­
minas. 

Temos distribuído na Amazônia, essas vitaminas nos 
foros populares ali realizados. Ao mesmo tempo, nos su­
portes científico e técnico do OMS, para vitaminar o lei­
te em pó, prática que se iniciou no mundo há cerca de 
viilfe anos, principalmente como decorrência da distri­
buição do leite em pó desnatado. 

Recentemente, a Organizaçã_o Mundial de Saúde di­
vulgou comunicado, salientando que suas investigações 
neste setor concluem pelo agravamento do problema nas 
nações em desenvolvimento, principalmente no sudoeste 
asiãtico, onde se alastra a cegueira infantil. Ela recomen­
da que o leite distribuído pelos Estados Unidos seja enri­
quecido com vitamina "A", conselho que vem sendo 
atendido pelo próprio doador. 

O leite de vaca é rico em nutrientes, como proteína, 
gordura, carboidrato, minerais como o sódio, o potássio, 
o magnésio, o cálcio, o manganês, o ferro, o cobalto, o 
cobre, o fósforo, o cloreto, o fluoreto e o selênio, além 
das vitaminas A, D, E, K, Bl, B2, B6, B12, C, ácido pan~ 
totênico, nicotinamida, biotina, ácido fólico. 

O leite desnatado tem algumas aplicações dietéticas, 
em caso de regime pobre em gordura, sendo, mesmo as­
sim, um rico potencial de proteínas, cálcio e fósforo. 
Mas, com a extração da gordura, perde as vitaminas A e 
D, induzinao a hipovitaminoses. 

A pasteurização e a esterilização, usadas no beneficia­
mento do leite, como tratamento térmico, não chegam a 
prejudicar suas qualidades organolépticas, mas afetam a 
qualidade nutricional, pois na pasteurização a destruição 
da vitamina C é de 20% e de 10% a de tiamina, perdendo­
se, também, vinte por cento da vitamina A. 

O leite em pó integral perde dez por cento de proteína, 
26% de gordura, 4.800 unidades de vitamina A, quatro 
décimos por cento de biotiná, quase um por cento de cál­
cio e de fósforo. 

Das carências provocadas pela ausência de vitamina 
A, surge a fotofobia, a ~_gueira noturna, a redu.Ção_ da 
acuidade visual e até mesmo a produção de úlceras na 
córnea, havendo, no mundo, mais de um milhão de pes­
soas Com lesão ocular por avitaminose. 

A carência de Vitamina "D" produz o raquitismo, e o 
melhor remédio para deter o avanço dessas doenças é o 
enriquecimento do leite. 

Segundo as mais recentes pesquisas cieiltíficãs, o leite 
contém todas as vitaminas necessárias ao organismo hu~ 
mano, mas algumas em quantidades insuficientes, daí a 
necessidade de enriquecer o leite com micronutrientes es­
sençiais. 

Os mêtodos mais empregados no enriquecimento do 
leite são a_adição de vitaminas A e 03 lipossolúveis, 
usando-se o tocoferol e o óleo de amendoim como di­

- luente da rpistura para pro_teger as vitaminas da oxi­
dação ou vitaminas A e B3 em pó, usando-se vitamina C 
para o mesmo fim. 
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As vitaminas em pó podem ser adicionadas em lotes 
utilizando o misturador de pôs ou de forma contfnua, 
bem como um micro-dosador no fluxo de leite em pó. 

-As vitaminas lipossolúveis devem ser adicionadas ao 
leite líquido e homogeneisado antes da secagem para ob­
tenção do leite em pó. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao no_bre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 

Acontecimento sumamente auspicioso do ponto de 
vista da aceleração do ritmo do desenvolvimento 
econômico-social do Nordeste e do Brasil- no que tan­
ge à ampliação e fortalecimento da capacidade energéti­
ca -global do País - é a construção da Hidrelétrica do 
Xingó, que será o oitavo grande ernpreendimento_hidre­
Iétrlco a ser instalado no curso do Rio São Francisco. 

Segundo informações prestadas pelo Sr. Paulo Richer, 
Secretário-Geral do Ministério das Minas e Energia, que 
o Jornal do Brasil divulgou em sua edição de 18 de agos­
to passado, as obras de construção da Hidrelétrica do 
Xingó, localizada na divisa dos Estados de Alagoas e 
Sergipe- Municípios de Piranhas (Alagoas) e Canindé 
do São Francis.co (Sergipe)- deverão ter infcio, impre-­
terivelmente, no prímeiro trimestre do ano vindouro. 

A concorrência para a construção dessa hidrelétrica -
uma das maiores do Pafs, com potência de 5 mil mega~ 
watts e um custo estimado em USS 6 bilhões de dólares 
- qualificou o consórcio integrado pela Mendes Júnior 
e pela Companhia Brasileira de Pavimentos e Obras 
(CBO). 

As obras empregarão cerca de 9 mil pessoas. A barra­
gem terá uma altura de 140 metros e o comprimento da 
crista 85_0 metros, previsto o início das operações com 3 
mil megawatts de potência instalados, dentro de cinco 
anos, de acordo com o plano inicial. 

Nada mais seria preciso acrescentar como demons­
tração das dimensões desse magno empreendimento, que 
representa, sem sombra de dúvida, o maior conjunto de 
obras projetadas pelo Governo do Presidente Jos!: Sar­
ney no âmbito da política energética. 

Simultaneamente, com a execução do PRO IN -Pro­
grama de Irrigação de um milhão de hectares no Nordes­
te- a Hidrelétrica de Xingó deverá se transformar em 
um dos fatores decisivos da transformação irreversível 
da Região no conCernente ao seu desenvolvimento agro­
pecuário e industrial. 

Através da eletrificaÇão rural, da agricultura irrigada e 
da modernização industrial, Sergipe, Alagoas e os de­
mais Estados do Nordeste, conseguirão ultrapassar as 
barreiras do atraso e do subdesenvolvimento, 
assegurando-se, destarte, a integração nacional e a uni­
dade da Federação brasileira em virtude da correção dos 
desequilíbrios e disparidades inter-regionais de renda, 
produção e desenvolvimento social. 

Ao registrar nos Anais do Senado, a construção da Hi­
drelétrica_ do Xingó, asSocio-me à alegria de todos os 
nordestínós e- remi:moro, com justificada emoção cfvica, 
os pronunclaineiltoS-que formulei a·respeito dessa reivin­
dicação prioritária da Região - da tribuna do Senado 
Federal, em 9 de outubro de 1972, 9 de novembro de 
1973 e 6 de março de 1974. 

Felicito, nesta oportunidade, o Ministro de estado das 
Minas e Energia, Aureliano Chaves, pela sua lúcida vi­
são, excepcional competência e patriotismo, enquadran­
do a l-;lidrelêtrica do Xingó no elenco das prioridades im­
postergáveis da política energética nacional. 

Ao mesmo tempo, congratulo-me na pessoa do Go­
vernador João Alves Filho, com o povo sergipano, e 
transmito, como representante de Sergipe no Senado da 
República, ao Presidente. José Sarney, os aplausos, a ir­
restrita solidariedade e a imperecível gratidão dos nor­
destinos pe_lo seu histórico desempenho como o grande 
estadista _que logrou transformar a fisionomia da Re­
gião, fortaleCendo as bases de sua recuperação e desen­
vol~imento auto-sUstentado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 30, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que "dispõe sobre o direito do assinante à. transfe­
rência do telefone nos lugares onde o serviço é explorado 
por mais de uma empresa, nas condições que especifica'', 
tendo 

PARECERES, sob os n~'s 509 e 510, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e _ 

-de Transporte, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vorável. 

2 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do -Se­
nado nl' 59, de 1983, de autoria do Senador Mário Maia, 
que "altera a Lei n'l 1.950, de 14 de junho de 1982, que 
isenta do Imposto de Renda os ganhos auferidos por 
pessoas fisicas em operações com imóveis, estimula a ca­
pitalização das pessoas jurídicas, e dâ outras providên­
cias", tendo 

PARECERES, sob n'~s 495 e 496, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 152, de 1983,' de autoria do Senador Itamar 
Franco, que "concede aposentadoria especial aos que te­
nham sofrido restrição ao livre exercício de atividade 
profissional em decorrêndia dos atos institucionais, com­
plementares e legislação correlata", tendo 

PARECERES, sob n'IS 24 a 27, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Segurança Nacional,_ de Legislação SoclaJ e de Fi­
nanças, favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às JS lwras e 30 minutas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MATA-MACHADO NA SESSÃO DE 18-9./16 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO D(l ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MATA-MACl!ADO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte diScurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, amigos meus, tantos aqui presentes: 

S6. posso começar as.sii::talando a emOÇão- com que 
compareço ao Senado do meu País, representando uma 
vez mais o povo mineíi'O: Uma vez mais, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, porque, na verdade, isto para mim é uma 
volta. f3 uma volta principalmente de um Partido que lu~ 
tou e também de alguém que muito sofreU por esta luta 
sem, no entanto, se esquecer de que hâ quem não es­
queça e é o povo. Aqui estou, na verdade, com a consa­
gração popular por ter sido, honrada e honrorosamente, 
Suplente do Senador Itamar Franco que empreende, 
também agora, mais uma luta junto do povo. 

Essa volta, permitam-me que o diga, me faz lembrar o 
texto de um livro famoso da Escritora norueguesa Sígrid 
Undset. Ela assistiu ao desenvolvimento de uma quinta 
coluna na Noruega, que foi diriSida, essa quinta :aluna, 
sustentada por um nome que ficou sob certa maldtção na 
História, Quisling. Recordo--me, jornalista proibido de 
empregar até mesmo a expressão .. quinta coluna" du­
rante o regime ditatorial, procurava suprir e superar essa 
proibição. Não apenas eu, mas todo os jornalistas não só 
do Brasil, do mundo inteiro, usaram a expressão quislin~ 
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guismo, palavra que, evidentemente, só existiu naquela 
época. Pois bem, a escritora norueguesa que há pouco 
mencionei, quando libertado o seu país, mas praticamen­
te arruinado pela invasão nazista, escreveu um livro com 
este titulo misterioso e, no entanto, belo tftulo: ''A Volta 
para o Futuro". Eu sei que a expressão voltou,'até recen­
temente, em um filme de famoso produtor que, dando 
como ponto de partida a criação, por um cientista louco, 
da expressão "A máquina do tempo", sustentou também 
essa hipótese de voltarmos para o futuro. 

E o que sinto neste momento. Todos sabem que, na 
verdade, volto ao Congresso do qual, com tantos compa­
nheiros, dentre os quais alguns se encontram aqui, fui 
eliminado pela cassação. E retorno de olhos voltados 
para Deus, para o povo e para o futuro do meu País, um 
futuro que abra aos afortunados oportunidades para se 
realizarem no trabalho, na justiça, no amor fraterno e na 
alegria. Eis-me, aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
voltado para o futuro! (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DE COMISSúES 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNI­
CACOES 

E OBRAS PúBLICAS (CT) 

2~ Reunião (Extra·ordlnárla), realizada 
em 16 de setembro de 1986 

Ãs dezessete horas do dia dezesseis de setembro de mil 
novecentos e oítenta e seis, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, presente os Senhores Senado­
res Amaral Peixoto, Arno Damiani, Marcelo Miranda e 
Luiz Cavalcante, reúne-se a Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas. 

Deixa de comparecer por motivo justificado o Senhor 
Senador Alexandre Costa. 

Havendo número regimental, o Sr. Senador Luiz Ca­
valcante, Vice-Presidente, no exercício da Presidência 
declara aberto os trabalhos, e comunica que a reunião se • 
destina à eleição do Presidente da Comissão, vaga, em 
virtude do Senhor Senador Alexandre Costa haver se 
transferido do PDS para o PFL. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Luiz Cavalcante anuncia 
que vai proceder à eleição. Distribuídas as cédulas para 
votação, o Senhor Presidente convida para funcionar 
como escrutinador, o Sr. Senador Amaral Peixoto. Pro­
cedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Arno Damiani ................•. 4 votos. 
E proclamado eleito Presidente, o Sr. Senador Arno 

Damianí, que assume a Presidência e, agradece a seus 
pares a distinção com que foi honrado para exercer tão 
importante missão. 

O Sr. Presidente declara encerrados os trabalhos, la­
vrando eu, Marcelino dos S.antos Carmello, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros pre­
sentes. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
4• Reunião (Extraordinária), realizada 

em 16 de setembro de 1986 

As dezesseis horas e quarenta e cinco minutos do dia 
dezesseis de setembro de mil novecentos e oitenta e seis, 
na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Nilo 
Coelho, sob a presidência eventual do Senhor Senador 
Moacyr Duarte e com a presença dos Senhores Senado­
res Arrio Damiani, José Urbano e Benedito Ferreira, 
reúne-se a Comissão de AgricultUra . .Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Martins Filha, Alvaro Dias e ·a-ãlvão Modesto. Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos com a dispensa da leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada, e anuncia 
que a presente reunião destina-se a eleição do Vice­
Presidente da ComiSsão de Agricultura, em virtude do 
Senhor Senador Benedito Ferreira ter deixado de perten­
cer ao PDS e ter se filiado ao PFL. Distribu1das as cédu­
las para votação, o Senhor PreSidente convida para fun­
cionar como escrutinador, o Senhor Senador José Urba~ 
no._ Procedida a votação, verifica-se o seguinte -resultado: 
4 votos para o Senador Arno Damiani. E proclamado' 
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eleito o Senador Arno Damiani, que agradece a seus Pa­
res a distinção com que foi honrado para exercer tão im­
portante cargo. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais membros presentes. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

5• Reunião (Ordinária), realizada 
em 14 de agosto de 1986 

Às dez horas do dia quatorze de agosto de mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência 
eventual do Senhor Senador Nivaldo Machado e com a 
presença dos Senhores Senadores Jorge Kalume, Álvaro 
Dias, Moacyr Duarte e Helvfdio Nunes, reúne-se a Co­
missão de Legislação SociaL Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Alberto Silva, 
Gabriel Hermes, Moacyr Dalla, Jaison Barreto e Henri­
que Santillo. Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente eventual declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da A ta da reunião anterior, que 6 dada como 
aprovada. A seguir, são apreciadas as seguintes matérias: 
1. Projeto de Lei da Câmara n9 006, de 1985, que "es­
tende aos trabalhadores avulsos os beneficios da Lei n<~ 
6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre as entida­
des de previdência privada e dá outras providências. Re­
lator: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorável. A pro· 
vado por unanimidade. 2. Projeto de Lei da Câmara n9 
78, de 1986, que "inclui o fotógrafo autônomo no Qua­
dro de Atividades e Profissões a que-se refere o artigo 
577 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n' 5.452, de l'~ de maio de 1943". Rela­
tor: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorável. Aprova­
do por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor _Presid~;nte eventual agradece o comparecimento 
dos Senhores Senadores e declara encerrados os traba­
lhos, determinando que eu, Antônio Carlos Pereira Fon­
seca, Assistente da Comissão, lavrasse a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada por sua Excelência. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
5~ Reunião (Extraordinária), realizada 

no dia 16 de setembro de 1986 

Às dezessete horas do dia dezesseis de setembro de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, com a presença dos Senhores 
Senadores Octávio Cardoso, Marcelo Miranda, Hélio 
Gueiros, Alaor Coutinho, Luiz Cavalcante, Amaral Pei~ 
xoto, -Nelson Carneiro, Jorge Kalume, Altevir Leal e Jo­
~ê Ignácio Ferreira. 

Deixam de .comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Furlan, Gastão MUller, Louri­
val Baptista, Galvão Modesto, Moacyr Dalla e Juthay 
Magalhães. • 

Assumindo a Presidência, conforme preceitua o Regi­
mento Interno, o Senhor Senador Luiz Cavalcante decla~ 
ra aberta a reunião, comunicando que a mesma se desti­
na à eleição do Presidente da Comissão, uma vez que o 
Senhor Senador Moacyr Dalla, deixou a Presidência por 
ter se desligado do PDS. 

Em seguida, o Sr. Presidente manda providenciar a 
distribuição das cédulas e designa o Senhor Senador Jor­
ge Kalume, para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Amaral Peixoto , . . . . . . . . . . . 10 votos. 
Ê proclamado eleito Presidente, o Senhor Senador 

Amaral Peixoto. 
Prosseguindo, o Senhor Senador Luiz Cavalcante con­

vida o Presidente eleito, Senador Amaral Peixoto, para 
assumir a Presidência e dar continuidade aos trabalhos. 
Com a palavra, o Sr. Presidente agradece a honra da es­
colha do seu nome para desempenhar tão importante 
missão e espera poder oferecer a melhor de sua contri­
buição, a fim de tornar a Comissão de Municfpios um 
órgão dinâmico, propondo, em seguida, que as reuniões 
continuem se realizando às quinta feiias, no mesmo ho· 
rário, com que concordaram todos os demais membros. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será a~si-
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nada pelo Senhor Presidente e demais membros presen~ 
tes. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

3! Reunião (Extraordinária), realizada 
em 16 de setembro de 1986. 

Ãs dez horas e trinta minUtos do dia dezesseis de se­
tembro de mil novecentos e oitenta e seis, mi Sitfii. -da Co­
missão de Relações Exteriores, na Ala Senador Nilo 
Coelho, com a presença dos Senhores Senadores: Bene­
dito Ferreira, Carlos Lyra, Amaral Peixoto, Ivan Bona­
to, Nivaldo Machado, José Urbano, OctáviO Cardoso, 
Gabriel Hermes e Cid Sampaio, reúne-se a Coinissão de 
Fiscalização e Controle, sob a Presidência eventual do 
Senhor Senador Benedito Ferreira. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores SenãdoreS:-Ro­
berto Campos, Virgílio Távora, Amaral Furlan, Moacyr 
Dalla, Altevir Leal, Amir Gaudêncio, João Calmon, Fá~ 
bio Lucena, Henrique Santillo, Alberto Silva, e Martins 
Filho. O Senhor Presidente eventual, Senador Benedito 
Ferreira anuncia que a presente reunião destina~se à 
eleição do Vice~Presidente da Comissão, para o ano de" 
1986, em virtude do Senador América de Souza, eleito 
para o biênio 1985/1986, ter se desligado da Comissão 
para concorrer a uma vaga ao Senado Federal, por seu 
Estado, rias próximas eleições. Distribuídas as cédulaS, o 
Senhor Presidente designa para escrutinador- o Senhor 
Senador Amaral Peixoto. Procedida a eleição, verifica~se 
p seguinte resultado: 

Para Vice-Presidente 
Senador Ivan Bonato ......... , . . . . . . . 9 votos 
É proclamado eleito Vice~ Presidente o Senhor Sena~ 

dor Ivan Bonato. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente eventual, concede 

a palavra ao Senador Ivan Bonato. Com á pãlavra; -o-se:-­
nhor Vice~ Presidente eleito agradece a seus ilustres Pares 
a honra com que foi distinguido para deserit:PCnhar a 
missão e espera poder oferecer a sua contribUição neste 
importante órgão técnico do Senado Federal. Nada mais 
havendo a tratar, encerra~sea reunião, lavrando eu, Goi­
tacaz Brasonio Pedroso de Albuquerque!,. __ Secretário ad 
hoc, a presente Ata que, lida e aprovada, será assiriada 
pelc-Senher Presidente e demais membms presentes. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

I• Reunião (extraordinária) realizada 
em 17 de setembro de 1986 

Ás dezesseis horas do dia dezessete de setembro de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores_ Sena­
dores Benedito Fe_rr:eir_a, Jorge Kalume, José Ignácio 
Ferreira e Cid Sampaio, reUne-se a Comissão de Segu­
rança N acionai. 

Deixam de comparecer por motivo justificildo, os Se­
nhores Senadores Cesar Cals, J oâo Castelo, Mauro Bar~ 
ges, Gastão MUller e Odacir Soares. 

Havendo número regimental, o Sr. Senador Benedito 
Ferreira, Presidente eventual, declara aberto os traba­
lhos, e comunica que a reunião se destina à eleição do 
Presidente da Comissão, vaga, em virtude do Sr. Sena~ 
dor Odacir Soares, haver se transferido do PDS, para o 
PFL. Pross_eguíndo, o Senhor Presidente anuncia que vai 
proceder à eleição. Distribuídas as cédulas para votação, 
o Sr. Presidente convida para funcionar como esciutina~ 
dor, o Sr. Senador Jorge Kalume. Procedida a eleição, 
verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Cesar Cals .. , . , .... , . . . . . . . . . 04 votos 

:E: proclamado eleito Presidente, o Senhor Senador Cesar 
Cals continuando o Senhor Presidente agradece a todos 
e, de~lara encerrado os trabalhos. Lavrando eu, Marceli~ 
no dos Santos Camello, Assistente da ComfSSão, a pre­
sente Ata, que, após lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente e, demais membros presentes. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

8• Reunião (extraordinária) realizada 
em 18 de setembro de 1986 

Às onze horas do dia dezoito de setembro de mil nove~ 
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissã.o, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do 
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Senhor Senador Jorge Kalume (Vice-Presidente da Co~ 
missão) e com a presença dos Senhores Senadores Nival­
do Machado, José Urbano e· Afonso Sancho, reúne--se a 
Comissão de Serviço Público Civil. Deixam de compare-­
cer, por motivo justificado, os Senhores Senadores Ju~ 
tahy Magalhães, Mário Maia e Helvídio Nunes. Haven~ 
do número regimental, o Senhor Presidente declara aber~ 
tos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir foram 
apreciadas as seguintes matérias: 1. Projeto de Lei da Câ­
mara n9 018, de 1986, que "cria' cargos de Secretário de 
Turma e de Diretor de Serviço na Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4• Região". Relator: Senador 
Jorge Kalume. Parecer: Favorável. Aprovado por unani­
midade. 2. Projeto de Lei da Câmara n' 019, de 1986, que 
"dispõe sobre a estruturação de Categorias Funcionais 
do Grupo~ Atividades de Apoio Judiciário do_ Quadro 
Permanente das Secretarias da Seções Judiciárias da Jus~ 
tiça Federal de Primeira Instância, e dã outras providên­
cias''. Relatof: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorá~ 
vel. Aprovado por unanimidade. 3. Projeto de Ld da Câ­
mara n9 020, de 1986 que "dispõe sobre a estrutura ~e 
Categorias Funcionais do Grupo~Atividades de Apmo 
Judiciário do Quadro Permanente das Secretarias das 
Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instân~ 
cia, e dã outras providências". Relator: Senador Jorge 
Kalume. Parecer: Favorável. Aprovado por unanimida~ 
de. E, finalmente, Projeto de Lei da Câmara n' 046, de 
1986, que ''dispõe sobre a transformação de encargos de 
representação de Gabínete na Secretaria do Tribunal Fe-­
deral de Recursos e dâ outras providências". Relator: 
Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorável. Aprovado 
por unanimidade, Na da mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Luiz Qáudio de Brito, Assistente da Comissão, a presen~ 
te Ata que, lida e aprovada, será assinada por Sua Exce­
lência. 

COMISSÃO DE CIENCIA E TECNOLOGIA 

2' Reunião (extraordinária) realizada 
em 16 de setembro de 1986. 

Ás dezessete horas do dia dezesseis de setembro de mil 
novecentos e oitenta e seis: na Sala de Reunião da Co­
missão de MiniS- e Energ"ia;-na Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência eventual do Senhor Senador 
Carlos Lyra e com a presença dos Senhores Senadores 
Nivaldo Machado, Arno Damiani e Severo Gomes, 
reúne-se a Comissão de Ciência e Tecnologia. Deixam de 
.comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Cesar Cals, Virgílio Távora e Mauro Borges, Ha~ 
vendo número regimental, o Senhor Presidente eventual 
declara abertos os trabalhos e anuncia que a presente 
reunião destina-se a eleição do Presidente e Vice­
Presidente da Comissão para o ano de 1986, em vli'tude 
do Senhor Senador Milton Cabral ter renunciado ao seu 
mandato para assumir o Governo do Estado da Paraíba 
e do Senador Jutahy Magalhães por ter deixado de per~ 
tencer ao PDS e ter se filiado ao PMDB. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Presidente eventual designa para es~ 
crutinador o Senhor Senador Severo Gomes. Procedida 
a eleição, verifica~se o seguinte resultado; 

Para Presidente: 
Senador Nivaldo Machado ......... , . 04 votos;2 
Para Vice~Presidente: 
Senador Cesar Cals .. , . . . . . . . . . . . . . . . 04 votos. 

São proclamados eleitos Presidente e Vice~Presidente, 
nesta ordem, os Senhores Senadores Nivaldo Machado e 
Cesar Cals. Prosseguindo, o Senhor Presidente eventual 
concede a palavra ao Presidente eleito Senador Nivaldo 
Machado. Assumindo a Presidência, o Senhor Senador 
Nivaldo Machado agradece em seu nome e em nome do 
Senhor Senador Cesar Cals a honra com que forani- dis­
tinguidos. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente encerra a reunião, determinando que eu, Antônio 
Carlos Pereira Fonseca, Assistente da Comissão, lavras~ 
se a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais presentes. 

COMISSÃO DE RELAÇ'OES EXTERIORES 
9' Reunião Realizada 

em 12 de agosto de 1986 
(Especial) 

As dezesseis horas do dia doze de agosto de mil nove-­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
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na Ala Senador Nilo Coelho, sob a presidência do Se-­
nhor Senador Cid Sampaio, Presidente, reúne--se em ca­
ráter especial a Comissão de Relações Exteriores, com a 
Presença dos Senhores Senadores Severo Gomes e Jorge 
Kalume. Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Pre­
sidente comunica que a reunião destina~se a recepcionar 
os ilustres parlamentares e líderes políticos uruguaios 
que integram a Delegação Presidencial do Exmo. Senhor 
Julio Maria Sanginette, Presidente do Uruguai, em visita 
oficial ao País, a saber. General Lider Seregni~Presidente 
da Frente Ampla, Senador Manuel Flores Silva do Parti~ 
do Colorado, Deputado Luiz Hierro Lopez do Partido 
Colorado e o Senador Alberto Zumaran do Partido Na­
cional, passando a proferir, em nome da Comissão, as 
escusas pelo reduzido número de colegas presentes, ten~ 
do em vista o esforço concentrado nestes três dias, assim 
como a saudação a ilustre Comitiva Uruguaia. A seguir, 
o Senhor Alberto Zumaram do Partido Nacional, em 
nome da comitiva Uruguaia agradece as palavras do Se­
nhor Presidente e enfatiza a importância desta visita 
para a integração Latino~Americana. Facultada a pala~ 
vra, o Senhor General Liber Seregni~Presidente da Fren­
te Ampla uruguaia acrescenta uma nota pessoal, pois 
desde muito cedo está ligado ao Brasil, já que cursou o 
primário na Escola Brasil e mais tarde teve a honra de 
ser nomeado Cidadão Honorário do Rio de Janeiro e de 
São Paulo. Concedida a palavra ao Senhor Senador Se-­
vero Gomes, este ressalta que a integração Latino­
Americana, finalmente estã dando passos largos para 
sua concretização, já que "fazemos parte de um conti~ 
nente onde todos falamos a mesma língua, se imaginar~ 
mos as distâncias que separam os falares dos diferentes 
povos". Ainda facultada a palavra, o Senhor Senador 
Manuel F1ores Silva, do Partido Colorado, pronuncia-se 
em seu nome e do seu colega o Senhor Deputado Luiz 
Hierro Lopez, também do Partido Colorado, destacando 
que neste momento a integração deixa de ser retórica 
para tornar-se uma realidade. Em seguida, o Senhor Se-­
nador Jorge Kalume comenta, após saudar os presentes, 
que "a grandeza de um país não se mede pela sua área 
territorial nem pelo número dos seus habitantes,.confor­
me leu há muito tempo, e este pensamento está materiali­
zado no Uruguai, grande por sua cultura e civilização 
que ostenta". O senhor Senador Cid Sampaio salienta 
que pelos pronunciamentos de nossos presidentes cons~ 
tatamos que o nossos países amadureceram. Não haven~ 
do mais que fizesse uso da palavra, o Senhor Presidente, 
Senador Cid Sampaio, agradece a honrosa presença dos 
ilustres visitantes assim como dos demais colegas parla­
mentares e declara encerrada a reunião, lavrando eu, 
Maria Olimpia Jiménez de Almeida, Assistente da Co­
missão, ad hoc, a presente Ata, que lida e aprovada serã 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação jun­
tamente com o acompanhamento taquigráfico da reu­
nião, por determinação de Sua Excelência. 

Anexo à ata da 911 Reunião { Especia/)da Comissão 
de Relações Exteriores, realizada em 12 de agosto de 
1986, às 16:00 horas, destinada a recepcionar os ilus~ 
tres parlamentares e líderes políticos uruguaios que 
integram a Delegação Presidencial do Exmo. Senhor 
Julio Man·a Sanginette, Presidente do Uruguai, em 
visitã ofidal ao pafs, a saber: General Liber Seregni~ 
Presidente da Frente Ampla, Senador Manuel Flores 
Silva, do Parttdo Co/orado, Deputado Luiz Hierro 
Lopez, do Partido Colorado e o Senador Alberta Zu~ 

-- maran, do Partido Nacional. 

Presidente: Senador Cid Sampaio 
19 Vice-Presidente: Senador Virgílio Távora 
29 Vice--Presidente: Senador Saldanha Derzi 
Integra do apanhamento taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Lamentavel­
mente, como Presidente, convoquei os demais campa~ 
nheiros desta Comissão, mas estes não puderam compa­
recer, pois se encontram nesse esforço concentrado de 
três dias, qUando deveremos aprovar matérias importan­
tes, o que permitirá os políticos ficarem em seus Estados 
dufante o período eleitoral. 

Congratulo-me com os líderes uruguaios por esta oca~ 
sião, por "estáreni -no Brasil, numa missão que, talvez, 
seja uma das mais importantes para a América neste mo­
mento presente. 

Tive a honra de receber o Presidente Sanguinetti no 
Plenãrio da Câmara. O SeU discurso, os seus pontos de 
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vista, a manifestação do interesse da Repúblicà Oriental 
do Uruguai de integrar-se dentro de uma polítiCa conti­
nental que permita aos países da América não só uma 
unidade política e econômica que dê condições a todos 
os países para se apresentarem perante as outras não só 
potências como grupã.mentos de potências do mundo, 
em termos de exigirem mais justiça para a área periferica 
do mundo. 

Jã tive oportunidade de defender no Uruguai tese por 
ocasião da Reunião Extraordinária do Pai-Tamento 
Latino-americano. Acompanhei, também, o Presidente 
da República, quando esteve em Buenos Aires, para en­
tendimento semeJhante com a República da Argentina. 

Espero que desta semente, desta união entre a Argenti­
na, o Uruguai e o Brasil, à busca de um processo de inte­
gração não só cultural e poHtica como econômica, em 
termos desta unidade nascente, sem sacrifício da sobera­
nia e dos interesses de nenhum dos países, possamos rea­
lizar na América um movirilento semelhante que no 
Mercado Comum realizaram os países europeus. Não foi 
àtoa que foram vencidas barreiras de língua, barreiras 
criadas por séculos, às vezes, de rivalidade entre países 
da velha Europa, para que se entendessem, inclusive se 
organizassem em torno de um parlamento comum. De 
forma que nos é um gozo receber representantes não só 
de setores políticos quanto parlamentares do Uruguai, à 
busca desta integração que realmente nos parece, a nós 
brasileiros, um dos caminhos, ou talvez o caminho mais 
fácil de ser percorrido, para que possamos vencer os es­
tágios não só de atraso tecnológico quanto de pobreza 
relativa, em comparação com a parte desenvolvida do 
mundo. 

Srs. Senadores, senhores políticos representantes do 
Partido Colorado, Sr. General Líder Seregni, é com mui­
ta honra que os recebo nesta Comissão. Gostaria de 
recebê-los ao lado de outros companheiros, a fim de que 
V.Ex•s se sentissem aqui como em sua próPria terra e pu­
déssemos discutir com mais amplidão os assuntos que 
são de interesse comum da República Oriental do Uru­
guai e do BrasiJ. De forma que os saúdo e desejo que no 
Brasil se sintam como se estivessem na sua própria pá­
tria. Espero que desta aproximação crescente toda a po­
pulação do Uruguai e a população do Brasil, um dia, se 
sintam na América tão entendidas que realmente essas 
pátrias soberanas representem, na realidade, o interesse 
de um mesmo povo, com as mesmas origens, com as 
mesmas aspirações e com as mesmas vocações de liber­
dade. 

Muito obrigado a V.Ex• pela visita e é com--imenS-a 
honra que os recebo. 

O SR. ALBERTO ZUMARAN - Sr. Presidente, 
quem lhes fala é Alberto Zumaran, Senador do Partido 
Nacional, Partido da Oposição em meu País, porém com 
enorme prazer participo da visita que realiza o Presiden­
te Sanguinetti ao Presidente Sarney do Brasil. Os senho­
res dirigentes polftícos e legisladores que me acompa­
nham deram-me a honra de poder falar em nome deles 
também, portanto, de todos os partidos políticos uru­
guaios. 

Em primeiro lugar, agradecemos, muito sinceramente, 
a V. Ex•s que nos receberam aqui, nesta Comissão, com­
partilhamos totalmente das expressões que V. Ex•s nos 
dirigiram. - -

No Uruguai, todos os partidos políticos, estamos mui­
to esperançosos de que esse renascer da democracia na 
América Latina traga também junto com as liberdades 
uma maior integração dos países da América Latina. 

Brasil, Uruguai, Argentina, acabamos de sair de um 
perfodo de ditadura que também foi comum aoS três paí­
ses da América Latina, em que sofremos a perda dos di­
reitos políticos e recuperamos a democracia, enfrenta­
mos as mais terríveis dificuldades. Uma democracia que 
ressurge ameaçada, sobretudo, por circunstâncias de or­
dem econômica. O Sr. Presidente lembrou a reunião do 
Parlamento Latino-Americano em Montevidéu, onde 
tratamos do tema da dívida externa. Ali, se manifestou 
uma clara unidade da América Latina no tratamento 
deste tema. A dívida externa é um problema que envolve 
nossos povos, porém teve a virtude de despertar a unida­
de latino-americana. Todo o reforço que estão fazendo 
os governos latino-americanos para encarar como unida­
de o tema da dívida externa, as freqüêntes reuniões entre 
presidentes, ministros, parlamentares, desembarcam 
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neste Cone Sul da América Latina, neste esforço de inte­
gração que estão realizando os noss_os governos demo­
cráticos, nesta hora, na América Latina. 

Temos um especial reconhecimento ao Presidente José 
Sarney, que na sua primeira visita intern"a.Ciõnal, na sua 
primeira saída como governante democrático, deu-nos a 
honra de visitar o nosso país, já se realizaram convênios 
comerciais, entre o Brasil e o Uruguai, primeiro passo 
que já redundou em resultados positivos. Podemos dizer 
que se incrementou o comércio entre o Brasil e o Uru­
guai. 

Temos cifras que mostram um aumento importante, 
da ordem de 40% no comércio reciproco entre os dois 
países. 

O-Uruguai também realizou um convênio comercial 
recente com a Argentina, do Presidente Alfonsín, que 
também sai da ditadura e está cuidando de consolidar 
suas instituições democráticas. O Presidente Sanguinetti 
entrevistou-se com o Presidente Alfonsín. Temos am­
pliado nossas relações comerciais. 

Vemos com extraordinária satisfação o esforço que fi­
zeram Brasil e Argentina, subscrevendo, recentemente, 
convênios comerciais, a propósito da visita do Presidente 
Sarney ao Presidente Alfonsín. Ali esteve presente o Pre­
sidente Sanguinetti, dci Uruguai, compartilhando com a 
Argentina e o Brasil esse esforço de integração, que ve­
mos com muito bons olhos. 

Consideramos que a visita que o Presidente Sanguinet­
ti realiza ao Brasil, nestes dias, onde está recebendo a 
hospitalidade e o carinho de todos, será traduzida, segu­
ramente, na assinatura de importantes convênios comer­
ciais, provavelmente ocorrerá amanhã o que vai signifi­
car um novo passo no caminho da integração, do qual 
esperamos resultados muito positivos para o povo do 
Brasil e do_ Uruguai. 

Cremos ser este o caminho. De parte de todos os parti­
dos uruguaios, estamos realmente comprometidos com 
os melhores esforços, no sentido de ir vencendo etapas 
de integração, que começam por este acordo comercial, e 
que nos levem, com o passar do tempo, com prudência e 
firmeza, a realizações comuns de mais alto alcance, a fim 
de que possamos realizar uma integração econômica, 
política e cultural como a história e as raízes dos nossos 
povos nos estão ordenando, a todos os dirigentes políti­
cos, a levar adiante. 

Com estas eXpressões, com esta satísfação agradece­
mos as palavras do Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Alguns dos 
Senhores querem usar da palavra? (Pausa.) 

O SR. LIBER SEREGNI - Sr. Presidente, apenas 
para expressar, como Presidente da Frente Ampla, nosso 
total acordo com as palavras ditas pelo Senador Alberto 
Zumaran. 

Dentro das fronteiras, somos partidos políticos que 
discutem acaloradamente. Fora das fronteiras, somos 
orientais que lutam pelo destino do nosso povo. 

Foi com esse caráter que viemos ao Brasil, este terra 
irmã, com um claro entendimento sobre a missão e.. o fu-
turo histórico de nossa pátria. - --
Somente através de uma int;gração_ cada v~ mais in­

tensa de nossas economias, de nossas culturas, inclusive 
através de estruturas de ordem política que permitam ao 
Continente enfrentar os desafios de um Mundo que, até 
o presente, lhe foi bastante hostil. Desta forma é que po­
deremos vencer os obstáculos. 

Foi com esse espírito que aqui vfemos, Sr. Presidente. 
Simplesmente acrescento- por isso atrevi-me a pedir 

a palavra - uma nota pessoal, pois estou ligado a esta 
terra-irmã, o Brasil. 

Quando criança fiz a escola primária na Escola Brasil. 
De modo que não me é estranho. Já adulto, tive a grande 
honra de ser nomeado Cidadão Honorário do Rio de Ja­
neiro e de São Paulo. De maneira que sinto~me parte 
deste país-irmão. 

Com este espfrito, Sr. Presidente, viemos ao Brasil. E 
somamos nossos votos aos melhores desejos de um futu­
ro de estreito trabalho entre ambos os países, para um 
melhor destino da região e para uma melhor integração 
da América Latina. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - Comunico 
aos Senhores que os Srs. Senadores Severo Gomes e Jor­
ge Kalume, representando São Paulo e o Acre, respecti-
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vamente, i.ambém comparecerem, para prestar nossa ho­
menagem aos. representantes uruguaios. 

Com a palavra o nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, Srs. Par­
lamentares uruguaios, esta reunião de hoje nos faz refle­
tir sobre uma questão muito importante. Quanto tempo 
levaram nossas nações para entender que temos um ca­
minho comum, juntos poderemos ter uma jornada me~ 
nos dificíl, sempre será diflcil. Só temos razões para nos 
aliarmos, mesmo porque as forças que pressionam con­
tra aquilo que seria um bom destino para os nossos po­
vos, são as mesmas. 

Temos um passado semelhante de países que tiveram o 
início de sua história construída nas deliberações da 
So_uth Station, do Comando Naval Inglês para a Am~ri­
ca Latina, e não é à toa que Lord Cochrane foi um dos 
fundadores da Marinha brasileira, Brown, a argentina, 
Lord Cochrane foi para o Chile. Ennin, isto mostra o de­
senho do mercantilismo inglês que gerou, através at~ das 
oligarquias de todos os países, forças intermediárias da 
afirmação desse mercantilismo. Até tiveram mais dificul­
dades em outros lugares do mundo porque éramos tam­
bém filhos do Ocidente. Para disciplinar a India foi com 
a força das armas; a China foi com a Guerra do Ópio. 
Aqui oligarquias que falavam a voz do Senhor para seus 
próprios povos. 

Isto estamos descobrindo, revendo a nossa história, 
revendo nosso passado, para que tenhamos condições de 
andar com nossas próprias pernas, Para fazermos isto 
precisamos andar com as nossas próprias cabeças. Se 
não tivermos como ponto de partida uma visão cultural 
do nosso passado, a visão cultural do nosso povo, conti­
nuaremos com os nossos olhos cheios de escamas. 

Há um historiador brasileiro do passado que dizia: ~·o 
Brasil não pode ter um Balzac, nem um Anatole France 
não por falta de romancistas, mas por falta de material 
romanceável." Quer dizer, eram incompetentes para en­
xergar o drama do seu próprio povo. O drama do povo 
tinha que ser aprendido às margens do Sena ou na pior, 
das hipóteses, nas ruas do Rocio, em Lisboa. 

Hoje fundamentalmente é a crise econômica interna­
cional que impede os países do Centro de terem sócios 
menores. No seu processo de reequilíbrio, eles têm que 
espoliar todas as nações de forma tão brutal que acabam 
fazendo com que diferentes camadas da população sin­
tam a necessidade de alianças profundas com o povo, e 
daí a importância da democracia e de termos consciência 
de que a democracia e a questão nacional são as duas fa· 
ces da mesma moeda. Não teremos nação sem democra­
cia, nem democracia sem nação. Somos um país que te­
mos uma história que começa com a figura do Direito 
Público Internacional, mas não tinha povo, era uma 
nação escravista. 

Então, temos hoje esta oportunidade, e essa oportuni~ 
dade passa pela mudança da ordem econômicá ii:J.terna* 
cional, e não pelo seu fortalecimento, como quer o Cen­
tro, como querem os Estados Unidos, como quer o Ja­
pão, como querem todos os países do Mercado Comum 
Europeu. 

Não andaremos longe se não tivermos sempre em 
mente de_ que não podemos fortalecer essa ordem, mas 
destruí-la, que é uma posição fundamental para que pos* 
sarnas pensar o nosso futuro e construirmos alguma coi­
sa em benefício da grande maioria das nossas pátrias, da 
grande pátria latino-americana. 

Temos consciência da nosSa identidade. Na verdade 
falamos a mesma língua, se imaginarmos as distâncias 
que separam os falares dos diferentes povos. Temos a 
mesma origem e temos os mesmos poetas. É o mesmo 
Dom Quixote que ilumina as nossas utopias. 
. Passamos esta crise fazendo sacriflcios. Perguntamos, 

sacrifíciOs para quê? Para nada. Então, vamos enfrentar 
a grande questão, sabendo que temos sacriflcios, sacrifl­
cios esses para construir o futuro de nossos povos, com 
objetivO. 

Essas nossas alianças que estão começando a ser cons­
truídas terão certamente muito grandes obstáculos no 
futuro. 

No nosso passado latino-americano, toda vez que o 
país marchava na busca da independência seus vizinhos 
eram privilegiados para desmoralizar a idéia da indepen* 
dência. O último episódio é quando os Estados Unidos 
privilegiavam a Argentina e até os levavam para auxiliar 
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na tortura na América Central, porque queriam privile­
giar no momento em que a politica externa brasileira 
dava seus primeiros passos para a independência. Feliz­
mente surgiu a Guerra das Malvinas~ e com ela, então, se 
desmascara tudo, o TIAR- Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca, o Tratado de Defesa Americana:-· 
Quer dizer, a Argentina foi literalmente traída por todos. 
A Comunidade Econômica Européia levou 24 horas 
para boicotar a Argentina, quando levou quatro meses 
para apresentar sanções à União Soviética pela invasão 
do Afeganistão, e que era apenas a redução de 1% das 
importações dos produtos soviéticos. 

Creio que estamos tendo o privilégio de viver um tem­
po cheio de esperanças para o nosso Continerite, ·um 
tempo de uma esperança fundada, não uma esperança 
vazia que mostra a sua realidade no dia da derrota, e es­
perança que só será duradoura e vitoriosa se tiverinos á 
compreensão de que essa independência, esse futuro só 
será construído com a mobilização das forças politicas e 
sociais do Continente. E preciso que esse povo latino­
americano, esse magma que está aí debaixo dessa crosta 
apareça, para que tenhamos a grande mudança, a grande 
força para sermos vitoriosos, para o bem dos nossos paí­
ses, dos nossos povos. 

O SR. PRESIDENTE {Cid Sampaio) - Concedo a 
palavra ao Senador (?) 

O SR. -Sr. Presidente, Srs. Senadores, fala-
ram antes de mim dois distintos uruguaios, Dr. Alberto 
Zumaram, que foi candidato a Presidente da República 
nas eleições de 1984, e o General Liber Seregni, Presiden­
te da Frente Ampla - um nome muito conhecido no 
Brasil, por sua árdua luta, durante toda a ditadura, pela 
democratização do nosso Pais. 

A inclusão de tão distinguidos membros na delegacão 
uruguaia já supõe, exemplifica, assinala a võriüde políti­
ca do nosso País, já pelas circunstâncias 'partidárias de 
ativamente participar desse processo de integração eco­
nômica com o BrasiL ln-ieára a delegação também o Mi­
nistro da Suprema Corte de Justiça, porque todOs os Po­
deres de nosso País estão representados nesse gesto polí­
tico que o Presidente Sanguinetti deseja assinalar e con­
cretizar. 

Estamos vivendo, como dizia -à ilobre Senador Severo 
Gomes, um tempo de oportubidades e um tempO de res­
ponsabilidades. Talvez estejamos vivendo, temos essi: 
privilégio, a oportunidade histórica em que a integração 
passa da sua primeira etapa retórica para se tornar uma 
realidade. Privilégio esse que estamos viVendo, que em 
um ano demonstrou um crescimento de 40% nas impor­
tações. O intercâmbio- entre os nossos países representa 
uma aproximação material, paralela à espiritual. Privilé­
gio, digo, porque quem está construindo isso são as de-. 
mocracias latino-americanas. Então, conjugar a inte-­
gração através dos instrumentos democráticos, nos faz 
mais dignos e faz toda nossa ação muito mais legítima. 

Em nome do Deputado Hierro e no meu, em nome do 
nosso Partido, queremos, também, assinalar a importân~ 
cia que todos esses fatos tão promissores nos proporcio­
nam, e também assinalar a esperança de que amanhã o 
Uruguai irá assinar- urii convênio comercial que não ê só 
um marco político da democracia, como o marco de um 
complemento, de uma integração, de um entendimento 
cultural, que também vai assinalar necessariamente o 
processo de integração geral em nosso Continente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Srs. membros da comiti­
va do eminente Presiderite Sanguinetti, prezado cOlega 
Senador Severo Gomes e estímado Presidente Cid Sam­
paio, li, há muito tempo, que a grandeza de um país não 
se mede pela sua área territorial nem pelo número dos 
seus habitantes. Este pensamento está materializado no 
Uruguai -grande pela sua cultura e grande pela ciVili­
zação que ostenta. Eis aí materializado o pensamento 
que li há muitos anos. 

Fiquei muito feliz com o encontro dos tiêS PreSidentes­
na Argentina há poucos dias, nesta prova de integração 
entre o Brasil, o Uruguai e a Argentina. 

Já o Presidente Juscelino Kubitschek, nos idos de 
1950, pregava a integÍ"ação, e tudO fez para torná~la reali­
dade. Ela ensaiou os primeiros passos, não alcançou as 

alturas como desejávamos, porque sofreu um hiato, mas 
a semente fico"u e está germinando. 

O estimado Presidente José Sarney está procurando 
colocá-la em prática, fazendo esta aproximação dos paí­
ses nossos vizinhos e, por que não dizer, e os não vizi­
nhos, os países da América do Sul. Essa integração se faz 
necessária. Assim como existe· a integração da Europa, 
temos que imitar esse exemplo, que será frutuoso para 
todos nós. Temos condições de manter bem alta e levar a 
bom termo essa política em tão boa hora implantada, de 
acordo com a vontade dos três Presidente, o que, tenho 
certeza, dentro em breve estar-se-á irradiando por todos 
os demais pafses. E podemos dizer que uma novalaura, 
um novo vento está soprando - o vento da bonança e 
da prosperidade, onde não haja vencido nem vencedor, 
~as que vencedor seja apenas o ideal sul-americano. 

Congratulo-me com os nobres Colegas nesta Comis­
são, e me julgo feliz por esta oportunidade que se me ofe­
receu neste contacto. 

Só posso desejar aos meus irmãos do Uruguai - para 
mim não há brasileiros nem uruguaios e argentinos, há 
os sul-americanos - felicidades. 

O SR. PRESIDENTE (CID SAMPAIO) - Srs. Re­
presentantes e Membros da Embaixada do Presidente 
Sanguinetti, vou encerrar esta reurüão. 

Pelo pronunciamento de todos os Representantes do 
Brasil e do Uruguai, constatamos que os nossos países 
amadureceram. Tomaram conhecimento de uma realida­
de que nos permitirá, na verdade, seguir os seuS próprios 
destinos. 

· E, portanto, com imensa satisfação que, companhei­
ros do mesmo ideal e da mesma luta, renovo a minha sa­
tisfação da honra e da alegria com que nos encontramos 
aqui, para que juntos possamos realizar a grande batalha 
que assegurará a verdadeira soberania aos nossos países. 

Muito obrigado aos Senhores. 

COMISSÃO ESPEOAL MISTA 

Criada através do Requerimento n9 712, de 1983-
CN, "destinada a programar comemorações pela 
passagem dos centenários da Proclamaçio da Re­
pública e da primeira Carta republicana no País". 

4• Reunião, realizada em 17 de setembro de 1986 

Aos dezessete dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e seis, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economia, presentes os Se­
nhores Senadores Nivaldo Machado, Amir Gaudêncio, 
Lourival Baptista, Luiz Viana, Roberto Campos, Ama­
ral Peixoto, Gastão Müller, Fernando Henrique Cardo­
so, Hélio Gueiros e os Senhores Deputados João Gilber· 
to, Gastone Righi e a Senhora Deputada Bete Mendes, 
reúne-se-a Comissão Especial Mista, criada através do 
Requerimento n~ 712, de 1983-CN, destinada a progra­
mar comemorações pela passagem dos centenãrios da 
Proclamação da República e da primeira Carta republi­
cana no País. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Calmon e Pedro Siinon e oS Se­
nhores Deputados Bonifácio de Andrada, Guido 
Moesch, João Faustino, Tarcísio Burity, Israel Dias­
Novaes, Virgildásio de Senna, Bocayuva Cunha e a Se­
nhora Deputada Rita Furtado. 

De acordo com o preceito regimental, assuma a Presi~ 
dência o Senhor Senador Amaral Peixoto. 

Em seguida, o Senhor Presidente eSclarece que irã pro­
ceder à eleição Uo Presidente. Distribuídas as cédulas, o 
Senhor Senador Amaral Peixoto convida o Senador Luiz 
Viana para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleiÇão, verifica-se o seguinte resUltado: 
Para Presidente: 
Senador Lourival Baptista ... , . . . . . . 12 ·votos. 
1:, declarado eleito Presidente o Senhor Senador Louri~ 

vai Baptista. 
Ao assumir a Presidência, o Senador Lourival Baptis-

ta agfadece a honra com que foi distinguido. · 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, José Augusto Panisset Santana, ASsis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 
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COMISSAO ESPECIAL 

Para estudar e apresentar soluções sobre proble­
mas atuais de saúde pública, com particular atenção i 
reinfestaçào do Aedes Aegypti, à epidemia do dengue 
e· a insuficiente disponibilidade de soro antiofidico, em 
território nacional. 

2• Reunião, realizada em 19 de junho de 1986 

Aos dezenove dias do mês de junho do ano de mil no~ 
vecentos e oitentea e seis, às nove horas e cinqüenta mi­
nutos, na Sala da Comissão de Economia, 'presentes oS 
Srs. Senadores Amaral Peixoto, Vice~Presidente, em 
exercício da Presidência, Jamil Haddad, Relator e Nel­
son Carneiro, reúne-se a Comissão Especial "para estu­
dar e apresentar soluções sobre problemas atuais de Saú­
de Pública, com particular atenção à reinfestação do ae-· 
des aegypti, à epidemia do dengue e a insuficiente dispo­
nibilidade de soro antiofídico, em Território Nacional". 

O Sr. Senador Amaral Peixoto, Vice-Presidente em 
exercício da Presidência, declara abertos os trabalhos e 
convida o Dr. Paulo César Souza Fernandes, para fazer 
a sua exposição. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores Jamil Haddad e Amaral Peixoto. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Marcondes 
Gadelha, concede a palavra ao Dr. Sérgio Arouca, Presí­
dente da Fundação Oswaldo Cruz. 

Logo ap6s a exposição do Dr. Sérgio A rouca, passa-se 
à fase de indagações, usando da palavra pela ordem, os 
Srs. Senadores Jamil Haddad, Nelson Carneiro, Amaral 
Peixoto e Marcondes Gadelha. 

O Sr. Senador Marcondes Gadelha, Presidente, agra­
dece a participação do Dr. Paulo César Souza Fernan­
des, do Dr. Sérgio Arouca, a presença dos Srs. Senadores 
e d_os Assessores da Imprensa. 

Finalizando, o Sr. Presidente, Senador Marcondes 
Gadelha, determina que as notas taquigrãficas tão logo 
traduzidas e revisadas, sejam publicadas em anexo à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a !eunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade PeiXoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 2' REUN/ÀO DA COMIS­
SÀO ESPECIAL PARA ESTUDAR E APRESEN­
TAR SOLUCOES SOBRE PROBLEMAS 
ATUAIS DE SA(}DE POBLICA, COM PARTI­
CULAR ATENÇÀO À REINFESTAÇÀO DO AE­
DES AEGYPTI, A EPIDEMIA DO DENGUE E A 
INSUFICIENTE DISPONIBILIDADE DE SORO 
ANTIOF!DICO. EM TERRITORIO NACIONAL, 
REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 1986. A FIM 
DE OUVIR AS CONFERENCIAS DOS SRS. 
PAULO CESAR SOUZA FERNANDES E SER­
GIO AROUCA. QUE SE PUBLICA COM A DE' 
VIDA AUTORIZAÇÀO DO SENHOR PRESI­
DENTE DA COMISSÀO. 

Presidente: Senador Marcondes Gadelha 
Relator: Senador Jamil Haddad 
(Integra do Apanhamento Taquigrãfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Na ausên­
cia do Senador Marcondes Gadelha, que comunicou que 
chegaria atrasado, declaro instalada a Comissão Espe­
cial para estudar e apresentar soluções sobre os proble--· 
mas atuais de saúde pública, com particufar atençãO à 
manifestação do aedes aegypti, à epidemia de dengue e à 

· insuficiência· de diSponibilidade do soro antiofidico, em 
Terrít6i'io Nacional. A Comissão, que jâ estâ instalada, 
elegeu o Senador Marcondes Gadelha Presidente, o Se-­
nador Amaral Peixoto, Vice-Presidente, e foi designado 
o Senador Jamil Haddad como Relator. 

A pauta dos nosso trabalhos compreende uma expo­
sição do Dr. Paulo César Sousa Fernandes, que~ médico" 
em Nilópolis e que me procuroU, manífestarído a sua 
apreensão com os fato.s que lâ estão se verificando, 
sobretudo, pelo modo insuficiente com que estâ sendo 
combatido o mosquito. 

Com a palavra o Dr. Paulo César Fernandes, que está 
ao meu lado, para fazer a sua exposição. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Sr. Presidente, 
a norma, nestas comissões, é inicialmente a qualificação 
das testemunhas, dos comvidados que aqui comparecem. 
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Então, eu iniciaria, solicitando ao br. Paulo Cbiar Sou~ 
za Fernandes que declarasse em que faculdade e em que 
ano se formou em Medicina. 

O SR._ PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Tem a paM 
lavra o Dr. Paulo César, para um breve relato sobre a 
sua atuação e a situação atual em que se encontra a zona 
em que atua, na Baixada Fluminense. -

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Pois não. Respondendo ao Senador Jamil haddad, devo 
informar que me formei em Medicina pela Faculdade 
Nacional de Medicina, hOje Faculda.de de Medicina da 
URFRJ, no ano de 1974. Já se vào 12 anos, 12 anos de 
luta, luta pelo Estado do Rio, luta na Baixada Fluminen­
se, na região periféiica: do Rio de Janeiro. Estou aqui, 
com muita honra, convidado pelo Senador Amaral Pei­
xoto, para fazer um breve relato, um depoimento- de­
núncia do descaso em que se encontra a população peri­
férica do Rio de Janeiro sobretudo, a Baixada Fluminen­
se e. especificamente, a periferia e Nilópolis e os Distri­
tos de Nova Iguaçu. 

Quanto ao fato cafamitoso da epidemia de dengue que 
grassa em todo o Estado, hoje, começando pela sua ori­
gem em Nova Iguaçu, tenho a relatar que as pick-ups, os 
famosos "fumacês", só passam pelas ruas asfaltadas de 
Nilópolis e Nova Iguaçu, deixando entregues à própria 
sorte aquelas regiões mais afastadas, os- diStritos, que 
são, permitam-me verdadeiros mares de detritos e não 
distritos, onde existem valas negras e onde seria neces­
sário, seria de capital importância, para o combate ão 
mosquito, o aides aegypti, que se fizesse o borrifainento 
de inseticidade nessas ruas. São vielas que não têm asfal­
tamento, de dificil acesso, onde existem os esgotos aber­
tos, propícios à proliferação dos mosquitos, não só ·da 
aides aegypti, porque nós não temos só· epidemii de den­
gue na Baixada Fluminense, no nosso Estado. Os Srs. 
Senadores sabem, tão bem quanto eu, que existem outras 
epidemias, como a leishmaniose, em Nova Iguaçu, e os 
jornais, jâ se tem :conhecimento dela em J acarêpaguâ, hâ 
cinco anos em Nova Igu?çu, também, jâ háilgum tem­
po. Mas esses casos de malária, de Nova Iguaçu princi­
palmente, não estão comprovados cientificaniente devi­
do ao fato de serem acometimentos e distritos distantes 
do centro da cidade, onde estâ o Posto de Saúde de Nova 
Iguaçu. 

O "SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Pergunto ao 
nobre colega quantos centros municipais sanitârios exis­
tem em Nova Iguaçu e em Nilópolis? 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Em Nilópolis existem dois: um, no centro e outro na 
Chatuba, de Nilópolis. Esses seriam centro de saúde do 
Estado. 

Em Nova Iguaçu existe um, do meu conheCimento no 
centro de Nova Iguaçu, quando deveria existir um em 
cada distrito, pois Nova Iguaçu é um região mufto gran­
de. 

O SR. JAMI~ HADDAD (Relator)- v.·s;·tem co­
nhecimento de campanhas de orientação à população 
por parte desses centros de saúde do Estado quanto ao 
risco de epidemias ou sobre programas de cuidados com 
a higiene e outros detalhes? 

O SR. PAULO CiõsAR SOUZA FERNANDES­
Não tenho conhecimento desse tipo de orientação, de 
educação_ à população. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- E sobre o Hos­
pital da Posse, que foi construido em Nova Iguaçu, V. S• 
sabe se ele tem condições de funcionamento no momen­
to, ou s~ apenas foi uma obra inaugurada, sem possibili­
dade de prestar real assistência à população daquela 
zona densamente demográfica? 

O SR. PAULO CE:SAR SOUZA FERNANDES ~ 
Eu reputo de importância-capítiLa construção de um ho­
pistal, nas proporções do Hospital-da PosSe;-aeNOVa 
Iguaçu, que ocupa uma ârea de 12 mil metros quadra­
dos. Mas, que, no momento, respondendo à pergunta de 
V. Ex•, não tem 10% da sua capacidade ativada. E sabido 
que o concurso promovido pelo INAMPS, para lotação 
do hospital e, por conseguinte, fazê-lo funCionar na sUa 
plenitude, carece hoje de profissiotiais de medicina, pelo 
êxodo que houve durante esse tempo, desde o concurso, 
até hoje. Eu tenho notícias de que o INAMPS anda pro-
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curando solucionar essa situação, trazendo de volta os 
concursados para o local onde eles prestaram esse con­
curso. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Independente, 
Dr. Paulo, da falta de médicos, V. S• Pode infOrmar à 
Comissão se há infra-estrutura para atendimento, inde­
pehdente da falta de médico? Se há material, se há enfer­
nagem, se hâ outros condicionamentos necessários a um 
p1eno funcionamento do Hospital da Posse. 

O SR. PAULO CÊSAR SOUZA FERNANDES -
Seria dificil eu dizer, pois não tenho conhecimento da in­
timidade da estrutura do hospital, em termos de apare­
lhagem. O hospital foi construido e, recentemente._O que 
se propunha era o aparelhamento do hospital e, conse­
qUentemente, o funcionamento. Se há essa infra­
estrutura para funcionamento, eu acho que é uma ques­
tão de somenos importância, é uma questão secundária: 
é uma questão de ter um grupo de médicos que faça o 
hospital funcionar e o INAMPS que se encarregue de 
aparelhar o hospital, coisa que jâ vinha fazendo. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator) - V. S• podia 
prestar esclarecimento, em números redondos, de qual é 
a incidência do dengue na região da Baixada, principal­
mente Nilópolis, Nova Iguaçu e São João do Meriti, V. 
S• que freqUenta e transita como médico daquela região?· 

O SR. PAULO CiõsAR SOUZA FERNANDES -
Po.sso dar uma estimativa de, aproximadameilte,-uns 300 
a 500 mil casos de dengue. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- A constatação 
de casos de dengue hemorrâgico tem sido também nota­
dos, naquela região? 

O SR. PAULO CiõsAR SOUZA FERNANDES -
Tem acontecido, mas é um caso isolado, que não se deve 
levar em consideração. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- V. S' faz uma 
declaração extremamente grave, talvez por falta de pla­
nejamento de quem pretende fazer o saneamento daque­
la área, eril termos de inseticidas, de que os chamados 
"fumacês" passam apenas nas vias asfaltadas, nas vias 
principais, não chegando às. regiões mais carentes, às re­
giões sem condições de saneamento algum e às zonas de 
maior concentração demogrâfica, por assim dizer. 

G SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Exatamente. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- V. Si poderia 
prestar maiores informações a respeito desse assunto? 

O SR. PAULO CÉSAR SOUZA FERNANDES­
Pois não. E tudo muito simPles e claro, é cristalína essa 
constatação de que os carros, as pick~ups da SUCAM só 
transitam borrifando inseticidas pelo asfalto, pelas ruas 
asfaltadas. Nas vielas e ruas sem saneamento básico, ob­
viamente sem asfaltamento, que tenham Um pouco mais 
de dificuldade de acesso, as pick-ups não penetram nes­
sas ruas onde existe esgoto a céu aberto, e que ali seria a 
maior intensificação desse programa de combate ao 
mosquito, que é onde existem as condições propfcias 
para que eles se proliferem. Eu costumo dizer que nessa 
região da baixada, especificamente Achatu'ba, -diVidida 
por um rio chamado Sarapuí, eu costumo dizer que o as­
soreamento do rio é o assoramento do mosquito em pi­
car o indivíduo, ou seja, é a tentação do mosquito em pi­
car o indivíduo. Porque o entupimento do rio, obstrução 
do rio, o vazamento de lixos e entulhos nessas regiões 
onde os esgotos são valas negras, isso só facilita a-Proli­
feração não só de doenças transmissíveis por mosquitos 
mas doenças infecto-contagiosas, protossonozes e outras 
mais. 

O SR._ PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Essa po­
pulação da Chatuba, a gente diz logo Nov_a_ IgUaçu, é de 
aproximadamente quantos? 

O SR. PAULO CÉSAR SOUZA FERNANDES -
Quantos habitantes? Uns 140 mil. 

O Sr. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Quãntos? 

O SR. PAULO CE:SAR SOUZA FERNANDES -
Uns 140, entre a parte que corresponde como Distrito de 
Nova Iguaçu e a parte como Distrito de Nilópolis, uns 
120 a 140 mil habitantes. 
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O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- 120 a 140 mil 
habitantes? 

(J SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
i;, 120 a 140 mil habitantes. 

(J SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Agora, os "fu­
macês" têm passado sistematicamente lá na região? 

O SR. PAULO CiõsAR SOUZA FERNANDES -
No centro dos Municípios, onde hã asfalto, passam. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- No centro pas­
sam. 

O SR. PAULO CiõsAR SOUZA FERNANDES -
r•ro- centro da cidade passam duas a três vezes por dia. 
Quer dizer, ultimamente não tenho visto. Mas, quando 
se intensificou essa campanha de borrifar o inseticida, 
eles passavam até duas, três vezes na rua principal, quan­
do não hã tanta necessidade assim. 

·o Sr. JAMIL HADDAD (Relator)- Li nos jornais, 
não sei se é uma realidade, que teria sido entregue ao Bis· 
po de Nilópolis a coordenação dessa campanha ... 

O SR. PAULO CiõsAR SOUZA FERNANDES -
Não tenho notícias disso. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator) - E:. Eu vi até 
que vârios "fumacês" estavam sendo entregues a Dom 
Hipólito ... 

O SR. PAULO CE:SAR SOUZA FERNANDES­
Nova Iguaçu, Bispo de Nova Iguaçu. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator) - Pois é, de 
Nova Iguaçu pelo Ministro da Saúde. E V. S• sabe se a 
SUCAM, quer dizer, se a Saúde Pública colocou qua­
dros, número de pessoas capazes de poderem, em quanti­
dade, atender às populações não da periferia mas do in­
terior, pór assim dizer, lã de Nilópolis, de São João de" 
Meriti, de Nova Iguaçu, ou a coisa estã restrita mais à 
parte propriamente dita das cidades, das capitais, por as­
sim dizer, dentro das grandes cidades? 

O Sr. PAULO CiõsAR SOUZA FERNANDES- Eu 
acho que devido à extensão territorial da Baixada Flumi­
nense, o número de técnicos para fazer esse tipo de tra­
balho, para fazer a infra-estrutura funcionar, é exíguo, 
tanto que o Exército, é de se louvar a atitude do Exército 
brasileiro, tem se solidarizado na campanha de combate 
ao mosquito, colocando soldados, indo aos bairros, nes­
ses locais e até àqueles de maiores dificuldades de acesso. 
E, o Governo do Estado, não o vejo se pronunciar nesse 
tipo de mutirão, que deveria ser, como o Senador Ama­
ral Peixoto bem lembrou em seu discurs_o no Senado, de­
veda ser Uma manifestação como foi a do recadastra­
mento eleitoral, como foi a mensagem, o chamamento 
dos "fiscais do Sarney", deveria ser o combate ao aedes 
aegypti, ao flebótomo, que é o vetor que produz, que 
transmite a leishmaniose e a outros mosquitos, como esse 
mosquito anofeles, que é o transmissor da malária. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Antes do iní­
cio doS trabalhos, V. S' fez uma declaração no sentido de 
que algumas autoridades sanitârias achavam que a so­
lução não seria através de "fumacês", seria através, sim, 
de aviões. 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Esta foi uma sugestão minha. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Eu queio que 
seja consignadO justamente na gravação que, em uma 
conversa que tive antes do início do depoimento do Dr. 
Paulo César, S. S• fez alusão a um fato que nos parece 
extremamente relevante, extremamente útil e que deveria 
ser analisado pelas auto~idades, dadas as dificuldades de 
se -chegarem às populações mais carentes e às maiores 
concentrações demogrãficas naquela região da Baixada. 
Talvez a solução de aspergir, por assim dizer, as substân­
cias para a erradicação dos mosquitos pu"desse ser leito. 
vta aérea, como f' Oi feito, e o nobre Senador Amaral Pei­
xoto conhece em profundidade a campanha antimalâria 
feita na época do Ministro Pinotti, em que havia uma 
fràiã de aviões que jogava os inseticidas do _alto, na 
Amazônia, e chegamos quase que à erradicação total da 
malâria naquela época, por esse tipo de atuação do Mi­
niStério da Saúde. 
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Eu, como médico, apenas tenho receio de que a quan­
tidade de inseticida a ser jogada aereamente poderia che­
gar a um teor, se não fosse bem estudado pelos técnicos, 
que chegasse às raias da toxidade, trazendo problemas 
sérios para a saúde daqueles ... 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Se V. Ex• permite, Podemos chegar a problemas agudos 
de intoxicação do DDT e outros. 

O SR JAMIL HADDAD (Relator) - Justamente, 
chegando ao caso mais grave que seria a aplasia medu­
lar. 

Acho que a idéia de V. S' é extremamente louvável e 
devemos encaminhã-las às autoridades da Saúde Pública 
para que os técnicos, inclusive acostumados com o uso 
de substâncias tóxicas, possam ver o grau de toxidade 
que possa advir para a população e tentar, então, chegar 
a um mínimo - por assim dizer - de condições de toxi­
dade, resolvendo o problema não com dez. vinte carros 
de fumaça passando apenas nas vias principais, inas as~ 
pergindo essa solução, atingindo a toda a população na 
Baixada Fluminense. 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Muito bem. Nesse aspecto, se me permite, acho que a to­
xidade causada pela aspersão do DDT por via aérea é 
praticamente idêntica a toxidade que causaria pelas pick­
ups da SUCAM. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Não me parece 
que poderia ocorrer numa determinada região, se a 
quantidade fosse maior do que em outras regiões na hora 
que fosse jogada essas substâncias. 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Claro. De qualquer forma a consideração do Senador ... 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Qual é o 
produto que estã sendo usado? 

O SR. PAULO ClõSAR SOUZA FERNANDES- E 
o DDT. 

Nesse aspecto, complementando o que V. Ex• diz, é 
extremamente relevante a sua preocupação. Os têcnicos, 
especialistas nesse assunto, deveriam fazer um estudo 
para que se avaliasse o grau de toxidade que submeteria 
uma população de uma forma tão abrangente. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- O nobre Sena­
dor Amaral Peixoto, que preside a Comissão sobre os 
Agrotóxicos ... 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Uma das 
nossas preocupações é o DDT. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator) - Justamente. 
Sabe os riscos do DDT que já, em alguns países, inclusi­
ve, ê proibido. Em vários países o DDT está proibido. 

Então, essa idêia do colega Paulo César Souza Fer­
nandes, levantada nesta Comissão, da possibilídade de se 
poder combater por via aérea esse problema, entendo 
que todos os programas devem ser colocados numa co­
missão mista em que tenhamos médicos, sanitaristas, 
têcnicos em toxicologia, enfim, uma gama de pessoas 
que possam apresentar uma solução para um combate 
mais pronto e mais radícal ao aedes aegypti naquela re­
gião. Acho, nobre Presidente, que a sugestão deve ser le­
vada em consideração pela Comissão para que jJossa­
nws, então, nos aprofundarmos nela e vermos da possi­
bilidade de usarmos esse método para uma erradicação, 
a mais pronta possível, do aedes aegypti naquela vasta 
região da Baixada Fluminense. E agora V. S• já decla­
rou, num cálculo por alto naquela região, que seria de 
trezentas a quinhentas mil pessoas atingidas. Sabemos 
que há necessidade, para que tenhamos uma estatística, a 
mais correta possível, de que os médicos da região rela­
tem à Saúde Pública a existência de doentes com o den­
gue. Mas sabemos, tambêm, que muitos doentes não 
comparecem, não vão a médicos e que muitos colegas, eis 
vezes por muitos afazeres, .. não comunicam à Saúde 
Pública a existência--de doentes atingidos pelo d~ngue. 

O SR. PAULO CtSAR SOUZA FERNANDES -
Até porque ê voz corrente, não sei baseado em que co­
nhecimento, de que o dengue é uma doença extremamen­
te benigna. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator) - Justamente. 
Em razão disso, famflias que não têm um nível cultural, 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

·um nível educacional, ao adquirir o dengue, tomam me­
dicação até caseira, porque sabem que é uma virose que 
chega ao máximo e declina espontaneamente. 

O SR. PAULO ClõSAR SOUZA FERNANDES­
Não são sabedores das complicações que podem advir. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Justamente. A 
não ser as complicações. Em razão da sua ignorância, 
eles, não sabedores· disso, não levam em consideração a 
viabilizadade de uma complicação e acredito que esse 
número seja, na realidade, até maior do que o invocado 
por V. S•, neste momento. 

Sr. Presidente, parece-me que o depoimento que nos 
presta o Dr. Paulo césar, que tem as suas atividades pro­
fissiOilaís naquela região da Baixada, que nós sabemos, 
hoje, ser uma das regiões de maior densidade demográfi­
ca do País, sendo médico militante naquela região, as 
suas informações são de grande valia para que nós pos­
samos ajuizar o problema do dengue na Baixada Flumi­
nense. Acho, também, que a sua sugestão a respeito da 
modificação da metodologia de combate, ela deve ser le­
vada em consideração por esta Comissão, dentro de um 
estudo mais amplo com outros setores, para chegarmos a 
uma erradicação a mais pronta possível do aedes aegypti 
que não preocupa muito em termo do dengue mas, sabe­
dores de que o aedes é o causador da febre amarela, sabe­
mos todos o risco que ocorrerâ se h-ouver um caso de 
febre amarela na região e a possibilidade de uma epide­
mia grassar com conseqüências íriiprevisíveiS. 

Sr. Presidente, da minha parte, eu não teria mais per­
guntas a formular e passo, então, ao nobre Senador 
Amaral Peixoto a palavra para, se desejar aiilda, formu­
lar algumas perguntas ao Dr. Paulo César S-ouza Fer­
nandes, 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Eu queria perguntar 
ao Dr. Paulo César Souza Fernandes, sobre a extensão 
da área: os outros municípios da Baixadajâ estão atingi­
dos, como Caxias, São João de Meriti? 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Todos os municípios como Caxias, São João de Mereti, 
Nova Iguaçu, etc ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO- E nesses municípios 
estão Sefido feitos o combate, também? 

O SR. PAULO SOUZA FERNANDES- Se faz des­
sa forma como relatei. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - De forma deficiente? 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES­
Deficitária mesmo porque eu, neste últim-o final df: sema­
na, visitei um paciente- nessa periferia do 59 Distrito de 
Nova Iguaçu, Chatuba, para atendê-lo de uma doença 
que não tem nada a ver com virose e fiquei horrorizado 
ao adentrar à casa do indivíduo e ver, no seu quintal, às 
10 horas da manhã, com o sol já bastante forte, uma nu­
vem de mosquitos, mais ou menos uns mil mosquitos. 
Foi uma coisa horrível! Isto é para corroborar as pala­
vras de que essa campanha de combate ao mosquito não 
estã sendo feita de forma eficiente. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Eu conheço bem essa 
região entre Nova Iguaçu e Jatuba. Reàlmente, as con­
dições são as mais precárias possíveis. Não há canali­
zação de água, não há esgotos e as poças d'ãguas ficam 
no meio das ruas ... 

O SR. PAULO CESAR SOUZA FERNANDES -
Exatamente. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- .~facilitando em mui­
to a proliferação dos mosquitos. 

O SR. PAULO ClõSAR SOUZA FERNANDES- E 
isto mesmo. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Sr. Presidente, a ex­
posição do Dr. Paulo César Fernandes foi elucidativa. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Inda­
go ao nobre Relator, Senador Jamil Haddad, se tem 
mais alguma questão a formular? 

O SR. JAMIL HADDAD - Dã minha parte, nobre 
Presidente, jã formulei as perguntas que achava neces­
sárias e agradeço a maneira pela qual o Dr. Paulo Cêsar 
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respondeu as perguntas formuladas e os subsídios que 
deixou junto à Comissão, para que possam ser analisa­
das e para que possamos, talvez, modificar a metodolo­
gia de combate ao aedes aegypti daquela região. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Eu 
pediria ao Dr. Paulo que permanecesse conosco, mesmo 
depois do depoimento do Dr. Sêrgio Arouca, pois nós 
poderemos voltar a formular alguma questão a S. S• 

O Dr. Sérgio Arouca é Presidente da Fundação Os­
waldo Cruz, um cientista de valor reconhecido interna­
cionalmente e um dos responsáveis pela formulação da 
política do Governo no setor de controle de endemias e 
que está articulando o combate ao surto de dengue e de 
febre amarela no País. 

O seu depoimento eu reputo do maior interesse e que, 
certamente, hã de servir como referencial, como ponto a 
que muitos poderão e deverão se reportar ao longo do 
estudo que estamos fazendo sobre o problema. 

To da a matéria produzida nesta reunião estâ sendo re­
gistrada, estâ sendo gravada e será, depois, oferecida ao 
conhecimento público para uso, também, dos Srs. Parla­
mentares, membros da Comissão ou não. 

Com muita honra, concedo a palavra ao Dr. Sérgio 
Arouca. 

O SR. StRGIO AROUCA- Sr. Presidente da Co­
missão, Senador Marcondes Gadelha, Srs. Senadores 
aqui presentes: 

-Quero-dizer, em princípio, que é com a maior honra 
que venho a esta Casa, deixando bastante claro que con­
sideram-os, a nível de Fundação Oswaldo Cruz, de gran­
de necessidade haver um entrosamento maior, cada vez 
mais, e também colocar-se as informações disponíveis, 
que estão sendo produzidas a nível de laboratório, ao 
nível das investigações, para que se possa, efetivamente, 
toffiar deCisões políticas sobre a Política de Saúde no 
Brasil. Tanto asstm que considero o convite ontem for­
mulado para nós uma verdadeira tarefa: vir aqui e pres­
tar todos os depoimentos necessâríos ao Senado. 

Os comentários que eu poderia fazer sobre a questão 
da dengue no Brasil, acho que eles poderiam ser esque­
matizados em três pontos de discussão: O primeiro é 
que, efetivamente, estamos hoje percebendo de uma for­
ma aóSolutaffieãte dramática a falência em que entrou a· 
sistema de saúde no Brasil. Nós estamos hoje assistindo, 
na verdade, quase que a explosão de uma certa bomba 
que foi acumulada por políticas na área de saúde- polí­
ticas sociais - que, efetivamente, não deram conta de 
enfrentar as questões substantivas da saúde pública no 
Brasil. 

Acho que os problemas aconteceram devido à dimi­
nuição-crescente dos recursos destinados ao Ministério 
da Saúde. e a hegemonia da medicina curativa acabou le­
vando à criação do Sistema de Saúde no Brasil que, efeti­
vamente, é urbano, estâ con~ntrado na Região Sudeste, 
ele é curativo com muito pouca prevenção, ele é descoor­
denado, em muitas áreas acabou não desenvolvendo a 
capa-cídade técnico-operativa necessãria para os proble­
mas crescentes, ele dá uma cobertura populacional mui­
to baixa, com uma baixa cobertura urbana. E, apesar de 
tudo isso, na realidade, ê um sistema muito difícil de ser 
planejado porque ele é uma multiplicidade de insti­
tuições tão grande que é muito difícil se operacionalizar 
uma poHtica de saúde. Ele gera poucas informações. Es­
tamos assistindo, no caso do dengue, um exemplo disso. 
Quer dizer, pelo fato de que um conjunto tão grande de 
instituições estão tratando da questão da saúde, essas in­
formações estão dispersas nesse conjunto de instituições. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Permite-me V. S' 

O SR. S~RGIO AROUCA - Com muíto prazer, 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Peço ao expositor 
que fale um pouco mais alto, porque eu não quero per­
der as palavras de V. Ex' 

O SR. SERGIO AROUCA- Foi montado no Brasil 
um sistema de saúde urbano, basicamente da região Su­
deste, descoordenado pela multiplicidade de instituições 
que estão trabalhando na ãrea. Ele é extremamente cura­
tivo e, muitas vezes, com nível de complexidade crescen­
te mas não resolvendo os problemas básicos e essenciais 
da população. Sendo assim, ele tem uma cobertura mui­
to baixa de oferta do serviço de saúde à população. A 
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grande maioria da população brasileira não chega ao 
serviço de saúdeL E, ao chegar, não tem acesso a progra­
mas preventivos. Em função disso, ele gera poucos dados 
e geralmente dados de má qualidade. Ele é muito difícil 
de ser planejado porque não possui um comando único. 
A direção desse sistema é muito atonizada e fracionada. 
E ele chega a não ter como solucionar os problemas. A 
capacidade de resolvê-los acaba sendo muito baixa. Na 
medida em que ele é urbano, é da região Sude-ste, ele é 
curativo mais do que preventivo. Essa política que levou 
à criação desse sistema de saúde fez com que hoje nós es­
tejamos assistindo ão -que está sendo chamado de dupla 
comb~nação: a das ch:Jmadas doenças da miséria, que 
nós nao resolvemos, com_as chamadas doenças do desen­
volvimento que estão se somando. As endemias estão em 
expansão, a malária é o exemplo talvez mais dramático 
disso pela forma como se está fazendo a ocupação da 
Região Amazônica. Toda essa nova frente de expansão 
agrícola. 

A malária realmente está em expansão; a doença de 
Chagas está relativamente controlada, mas com possibi­
lidade também de exparisão pelos tluxos migratórios. 
Com relac;ão à lepra, nós somos realmente hiper endêmi~ 
cos, de lepra. Quando se joga com a estatística diz-se 
que, na realidade, surge um caso novo de lePia- a cada 
trinta minutos e junto com isto a desnutrição, a diarréia. 
Nós não resolvemos as questões que poderiam ser consi­
deradas as mais simples da saúde pública que são exata~ 
mente aquelas doenças prevenidas atrav~s da vacina, 
como o sarampo a poliomielite que é so pingar uma gota 
na boca. Somando aqui às doenças ocupacionais de aci­
dente de trânsito, acidente de trabalho, violência essa du­
pla composição que o sistema de saúde não consegue dar 
impacto sobre as condições de saúde. -

Entendemos que o dengue surge nisso como essa si­
tuação acumulada durante esses vários anos com esse 
sistema de saúde sem comando único com recursos que 
foram efetivamente decrescentes até o ano passado. No 
ano passado o Ministério da Saúde passa a ter verbas 
mais significativas para sua atuação mas esse sistema 
não recupera sua capacidade de operaçãO rium tempo 
tão curto. Ele sabia da presença do aedes egypti e várias 
vezes foi relatado de uma maneira folclórica, quase que 
de uma maneira dramática quando o primeiro aedes é lo­
calizado no Parã- isso é relatado pelo Professor Leôni­
das Dine- que ao ser mostrado o aedes para ele exami­
na e diz:- "Eu acho que é um Aedes". Surge uma série 
de dúvidas e se começa a procurar alguns focos e., logo 
em seguida, são localizados focos de aedes na sede da 
própria SUCAM em Belém do Pará. O óigão que estava 
preparado para combater o aedes localizava o aedes no 
seu própriõ territófio. E quando se vai perguntar o por­
quê disso, responderam que os funciõnãriOS da SUCAM 
estavam tão velhos e recebiam tão pouco que não conse­
guiam comprar ocúlos. Logo, para capturar um mosqui­
to eles não tinham condição de vê-lo e fazer a identifi­
cação. Isso ê colocado como um folclore mas dá a perfei­
ta dimensão de como o Ministério da Saúde efetivamen­
te não recebeu nenhuma prioridade durante esses últi­
mos anos. Mesmo sabendo-se do aedes não foram apro­
vados os recursos - como já foi relatado pda -imprensa 
-solicitados pela SUCAM em governos anteriores, que 
não foram aprovados, para se estabelecer um combate 
ao aedes. Os primdros recui-Sos foram aprovados no ano 
passado partindo de uma proposta do Deputado Carlos 
Sant'Ana e efetivamente se começou o combate ao aedes 
naquela área onde existia uma maior manifestação que 
era o Rio de Janeiro. E se este combate não tivesse co­
meçado, como foí feito, essa epidemia teria um surto, te­
ria aparecido com uma mã.gnitude muito maíor do que 
se está dando porque, na realidade, começou o combate 
no' município do Rio de Janeiro. Então, quando surgiu o 
surto do aedes na Baixada já existia um controle nos 
bairros do Rio de Janeiro e, importação de mãquina 
também durante esse período, se conseguiu a importação 
de máquinas, se conseguiu a modernização da equipe da 
SUCAN que não é c não era suficiente para enfrentar o 
problema a nível nacional. Mas, pela primeírã-Vez, estaM 
v a seJam ando a medida, enfrentando-se a questão como 
uma questão prioritária e se começou realmente pda 
área,_ vamos dizer, mais problemática. 

Quando surge a epidemia, acho que de novo devere­
mos perceber como iss.o funciona.em termos desse siste­
ma de saúde_ descoordenado; porque a notificação dos 
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casos, a detecção primeira dos casos, fica com a respon­
sabilidade do grupo ou dos setores que prestam assistên­
cia médica - e estava escutando o Senador falar sobre 
isso e efetivamente se o médico não conhece a doença e 
se -não presta informação, acontece que a_ epidemia co­
meça e nós não conseguimos detectá-la. O primeiro fato 
parece é que, pela baixa cobertura e oferta de serviço de 
saúde na Baix::~da, inclusive pelo desconhecimento da 
do~nça, demora se a fazer o diagnóstico da epidemia. 

Em segundo lugar, acho que apareceu também de uma 
forma bastante objetiva a descoordenação institucional. 
Na medida em que múltipla~ instituições passavam a ter 
que enfrentar o problema em nível municipal, federal e 
estadual, as dificuldades de_se coordenar essa multiplici­
dade de instituições que tinham que ver com a epidemia, 
foram se tornando muito difícil. Acho que não estou fa­
lando nada de novo; acho que as pessoas que seguir-am o 
próprio debate nos jornais acompanharam todas as difi­
culdades de coordenação entre os niveis e que se refletiu 
um pouco não n:J discussão, mas o mosquito é responsa­
bilidade federal, assistência médica e previdenciária a de­
tecção do caso é estadual, a assistência é estadual, a lim­
peza é Municip:Jl, mas a CONLURB só chegava até o li­
mite do município do Rio de Janeiro,_mas a FEEMA era 
do EStado e a SUCAN respondía ao Ministério da Saú­
de, então chega num certo instante essa multipHcidade 
de instituições- em qualquer outro lugar teria aconteci­
do da maneira- que colocaram problemas muito sérios 
em termos do equacionamento da solução até mais pron­
ta do problema. 

A segunda possibilidade de imaginar que pela !li fusão 
do aedes em nível nacional é uma epidemia ainda ent ex­
pansão, se bem que em nível da Baixada numericamente 
ela está em decréscimo. nos estudos de acompanhamen­
tos que a Fundação vem fazendo por amostragem feita, 
por exemplo em Niterói, já mostra uma tendência da epi­
demia extremamente distinta. Enquanto que em Nova 
Iguaçu pela nossa amostragem a taxa do ataque foi em 
torno de 20% da população, que poderia levar a uma es­
timativa a volta efetivamente de 400 mil casos, que estão 
acontecendo em Nova Iguaçu, e como estamos traba­
lhando não pela manifestação clínica -mas pela identifi­
cação sorológica, nessa taxa de ataque de 25, 20%, esta­
mos identificando simultaneamente os sintomáticos. E 
como vamos pegar as pessoas ern casa, estamos também 
pegando, nesse estudo, os que procuraram assistência e 
os que tiveram a doença e não tiveram assistência. 

Quando pegamos a epidemia em Niterói, a taxa de 
ataque jâ era de 5%, jã most~:ando um certo comporta­
mento da epidemia de chegar a se estabilízar ou entrar 
numa fase, em termos de volume, de crescente, mas em 
termos geográficos de expansão e que pela própria mobi­
lização de pessoas efetivamente corre-s.e sempre o risco 
de aparecerem novos surtos onde exista o aedes e onde 
e1e não está sendo combatid6, e com uma h(pótese que 
talvez seja do ponto de vista epidemiológico, que vamos 
conviver com o dengue e com o aedes nos próximos 
anos. 

Ê provável que essa epidemia se transforme em ende­
mia com um número constante de casos durante o ano, 
ao invés de_aparccer só nessa fase de surto até que se con­

-siga, efetivamente, equacionar a questão do combate ao 
aedes com o encontro de uma estratégia nacional. 

O Ministério já assumiu a definição política, efetiva­
mente a questão da dengue e do aedes não pode ser en­
frentada como uma política municipal, e sim como uma 
política nacional, estão se mobilizando recursos, impor­
tando máquinas e tentando ampliar essa área de atuação 
e, simultaneamente, isso envolve uma questão interna­
cional também bastante complexa. Na medida em que o 
aedes está presente na América Central, está presente nos 
países vi:rinhos do Brasil, e alguns desses países estão as­
sumindo a política de não combate ao aedes, na convi­
vência com o aedes e muito mais o sistema de vigilância 
dos casos, mas na convivência com o aedes, um caso típi­
co dessa política é encontrada nos Estados Unidos. Os 
Estados Unidos não combatem, o aedes está presente em 
toda a Região Sul dos Estados Unidos e portanto qual­
quer esforço nacional nosso de erradicação sempre vai 
encontrar uma dificuldade, uma possibilidade da rein­
trodução do aedcs via comércio com os Estados Unidos, 
corno também~ no mesmo caso, com a Venezuela que até 
o momento está aSsumindo _também uma política de não 
combate ao ~edes. 
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No nosso entendimento, em relação a questão da den­
gue ela está numa fase de declinio, no Rio de Janeiro, es­
tá numa fase de expansão geográfica, estâ sendo enfren­
tada agora como uma questão nacional no sentido de es­
tabelecer um programa nacional efetivamente de comba­
te ao aedes e está se começando um esforço de conseguir, 
via organismos internacionais, que a questão do aedes 
seja considerada, dentro de um acordo internacional, um 
acordo ínternacional que tenha como intermediãrio a 
Organização Pau-americana de Saúde e que façam parte 
desse acordo os países que até o momento não estão se 
comprometendo no combate ao aedes como talvez um 
dos mais importantes, seja, efetivamente, hoje os Esta~ 
dos Unidos e a Venezuela e que esse combate, então pas­
se a contar com recursos internacionais da mesnia ma­
neira como esses organismos vêm hoje apoiando a erra~ 
dicação da poliomielite nas Américas, que fosse assumi­
do de uma forma internacional o programa de erradi­
cação de aedes nas Américas mas em um pacto, um acor­
do firmado em que todos os países passassem, simulta­
neamente, com recursos internacionais porque vários 
desses países não têm condições de combatê-lo sozinho, 
como é o caso do Paraguai, que estã com altos índices de 
infestação e não tem nível técnico, ·neni de organiZação 
no Ministério da Saúde para enfrentá-lo, então, deve-se 
enfrentá-lo do ponto de vista internacional. 

O aedes, por outro lado, não só coloca a questão da 
dengue, mas também a da febre amarela que tem a estraM 
tégia de combate efetivamente concentrada sobre o com­
bate ao aedes, aumentar a informação à população para 
que a detecção dos casos sejam cada vez mais precoce e a 
vacinação na região amazônica, porque se é possível 
controlar, que toda a população submetida ao risco da 
região amazônica seja imunizada e ao mesmo tempo nos 
centros urbanos seja feito o combate ao aedes efetiva­
mente c.onseguiremos controlar a difusão ou o apareciM 
menta de casos de febre amarela urbana. 

Está sendo iniciada essa vacinação e as metas de vaci­
nação de febre amarela foram ampliadas, o Ministério 
espera vacinar lO milhões de pessoas na região amazôni~ 
ca este ano, a Fundação Oswaldo Cruz que produz a va­
cina da febre amarela e mantém um estoque estratégico 
em torno de 5 milhões de doses definidas pelo Minis­
tério, começamos a aumentar esse estoque e como traba­
lhamos com uma vacina com uma alta potência antí­
higênica de provocar a imunidade, essa vacina pode, se 
necessário, numa hipótese dramática de realmente apa~ 
recer um surto urbano, pode inclusive ser diluída até 
quase três ou quatro vezes, quer dizer, de imediato elajâ 
pode ser diluída ao dobro e ainda temos uma capacidade 
de aumentar a nossa produção que, se for necessário, po­
demos chegar a produzir até 60 milhões de doses ainda 
este ano, se houver a necessidade de uma vacinação em 
massa. 

Um outro ponto em relação ao aedes, que está surgin­
do agora nos últimos dias, é a possibilidade de estar pre­
sente no Brasil um outro tipo de aedes, que é o aedes aiR 
bicocos, que, efetivamente, é um aedes asiático que foi 
também localizado no sul dos Estados Unidos, já hã 
mais de um ano. Então, provavelmente, se ele está en· 
trando ... 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Esse é o cha­
mado "rajada"? 

O SR. SERGIO AROUCA - É o chamado "Tigre 
Asiático". 

Efetivamente, ele foi localizado na Universidade Fede­
ral Rural como um aedes não específico. Foi mandado à 
Fundação Oswaldo Cruz e desde ontem, estã em exame. 
A primeira impressão do Departamento de Entomolo­
gia, quanto a que classificação pode ser, mas como é um 
mosquito que efetivamente não é da experiência dos nos­
sos entomologistas, ele está passando por uma exame 
muito ma.fs acUrado de estudo de larvas, de dissecação 
da genitália do mosquito e, simultaneamente, espécimes 
do mosquito foram encaminhados, ontem, a São Paulo 
para o Dr. Foratine, que é um dos maiores especialistas 
em entomOlogia, aqui do Brasil, para que, simultanea­
mente, o Dr. For atine pudesse fazer a análise e dizer se é 
ou não o "Tigre Asiático". 

A presença dele, na realidade, complica também por­
que ele tem, além dos mesmos hábitos do aedes eegypti, 
de ser domiciliar, picar mais durante o dia, ele também 
tem um hábito que combina uma certa dimensão mais 
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silvestre. Foi localizado em águas coletadas em plantas, 
em águas coletadas_ em coco, ou seja, ele tem um hâbito 
mais silvestre do que o aegypti o que leva a um certo au­
mento da complexidade do seu combate, bem como a 
uma certa resistência aos inseticidas. E além da febre 
amarela e da dengue, ele também pode transmitir encerá:: 
Jüe. - - -

Assim, se confirmarmos- a presença desse aedes com 
características diferentes das do aedes egypti, que foi lo­
calizado na Universidade Federal e em Viçosa- e tere­
mos esse resultado até o final da tarde de hoje, já com os 
estudos das larvas de genitãlia- teremos mais um com­
plicador nessa campanha contra o aedes. 

Por outro lado, também gostaria de mencionar a ques­
tão da Fundação, porque acho que todos esses proble­
mas colocam um pouco a dimensão da pesquisa e da tec­
nologia na saúde~ no Brasil. Há alguns meses, quando 
ainda com o Ministro Carlos Sant' Anna se díscUtia, no 
Ministério, a presença do sedes e o que fazer com ele, co­
meçamos a tomar medidas preventivas. E quais seriB.m 
as medidas preventivas, do ponto de vista de uma área de 
pesquisa? Era ganhar a tecnologia para que se viesse a ter 
condições de fazer o diagnóstico. -

Desta forma, durante o ano passado, já enviamos pes­
quisadores para fora do Brasil, a fim de se especializarem 
no diagnóstico da dengue. E os pesquisadores que foram 
para a Venezuela estudar a dengue retornaram, inclusi­
ve, com um pequeno laboratório montado, o que permi­
tiu que no surto a Fundação Oswaldo Cruz fizesse o 
diagnóstico. Simultaneamente, mandamos um pesquisa­
dor para os melhores centros dos Estados Unidos- _a_ca­
bou de voltar, semana passada- que passou estudando 
o que existe de mais moderno em tecnologia de diagnós­
tico e combate, inclusive nas possibilidades da elabo­
ração de uma vacína para a questão da dengue. 

Esse exemplo de como uma área de ciência e te.<:_ü_Oto­
gia tem que se preparar para fatos que-vão acontecer, si­
multaneamente, é interessante trazer as questões dos 
orçamentos destinados a esta área. Acho que a Fun­
dação Oswaldo Cruz teve, efetivamente, um aumento 
substancial de orçamento no ano passado. Tinham os um 
orçamento de 21 milhões de cruzados, para 85, e pula­
mos para um orçamento de 210 milhões, para 86, o que 
representou, realmente, um ,aumento substantivo e de 
prioridade. 

Mas, simultaneamente, no instante em que somos con~ 
siderados como uma estatal e estamos submetidos aos 
controles que hoje são colocados sobre as estatais, 
colocam~nos limitações seriissimas de desenvolvimento. 
O quadro de pessoal da Fundação Oswaldo Cruz, hoje é 
o mesmo de 1975. Não houve praticamente nenhum 
acréscimo; houve mudança para que realmente pudesse 
ter sua modernização, mas, em termos numéricos, o nos­
so quadro é o mesmo de 75 a 85. E quando temos que en~ 
frentar esse problema, ao mesmo tempo estamos subme­
tidos a uma legislação que impede contratação. E o tra­
balho nessa área tem, algumas vezes, características que 
se parecem - e eu estava me lembrando disso - com 
um clube de futebol. Chega um certo momento em que 
temos que comprar o passe de um determinado pesquisa­
dor, se quisermos desenvolver aquela área. No caso da 
dengue, por exemplo, contamos com talvez, o maiores­
pecialista em dengue e febre amarela da América Latina, 
um dos maiores na área, Professor Norberto, contratado 
pela Fundação por serviços prestados, porque exatamen­
te nesse momento, estávamos submetidos à limitação da 
possibilidade de contratar gente, e necessitávamos de um 
especialista na área. Nós o fizemos, então, por serviços 
prestados. Os laborataristas que estão trabalhando no 
laboratório de dengue, que estão fazendo todos os diag­
nósticos da dengue, na Fundação Oswaldo Cruz, são 
contratados por serviços prestados. 

Na realidade, acredito que, hoje, a Fundação Oswaldo 
Cruz estã dando respostas, a seu nível, para as questões 
de laboratório, de ciência e tecnologia: nacionalizou a 
vacina do sarampo, está nacionalizando a vacina da 
pólio, em poucos dias montou um laboratório da dengue 
que está dando, praticamente, cobertura a toda discus­
são de eXpansão de novos casos. 

Ao mesmo tempo, ·com esse acréscimo de responsabili­
dade, estamos chegando a um momento crucial de limi­
tação de expansão, por dificuldades na contrataçãQ de 
pessoal. E estamos vivendo, inclusive, uma situação que 
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eu diria ser quase surrealista, porque, hoje, os recursos 
_ que vêm_do Tesouro para a Fundação Oswaldo Cruz re­

presentam sarnenta em torno de 45% de todo o 'seu fun­
cionamento. Em todo o resto dos recursos operados pela 
Fundação, ela o faz por projetos, captaildo_esses recur­
sos fora de instituições financiadoras de pesquisa e tec­
nologia. Então me parece que nessas orientações de polí­
ticas de combate às grandes endemias, é fundamental 
que se dê prioridade necessária, também, à questão do 
desenvolvimento científico e tecnológico. Isso mostra 
efetivamente que a área da saúde está passando por uma 
verdadeira revolução, uma revolução que considero se­
melhante à que estamos passando com a informàtica, 
que é_ a questão da biotecnologia. A biotecnologia pode 
hoje provocar a possibilidade de novas vacinas, de novas 
formas de diagnóstico, de novos reagentes, de_ novas pos­
si_(?ilidades de con_trole de doença, talvez nem consiga­
mos imaginar a sua dimensão. 

Mas, s_e nesse momento essa área não receber recursos 
necessários para poder acompanhar a velocidade com 
que está se desenvolvendo hoje na ciência moderna, em 
cinco anos vamos estar com um atraso irrecuperável. No 
meu entendimento, esse drama sanitário que estamos vi­
vendo, ele se coloca de uma forma extremam ante objeti­
va. Acho que temos que repensar a política de saúde no 
Brasil, acho que temos que repensar a organização do 
sistema de saúde no Brasil e fazer um sistema.de saúde de 
acordo com a nossa cultura, de acordo com as nossas 
condições geográficas espaciais, mas, fundamentalmen­
te, dando a ele impacto e acabanco com essas distorções 
dele ser urbano, dele não ter cooperatividade, dele ser da 
Região Sudeste, dele separar a medicina preventiva da 
medicina curativa. 

Nós temos que fazer, efetivamente, uma política a cur­
to prazo na área do desenvolvimento científico­
tecnológico, com a criação de núcleos de biotecnologia 
que possam dar esse salto nos próximos anos. Nós temos 
hoje a capacidade de absorver essa tecnologia nas insti­
tuições como o Butantã, a Fundação Osvaldo Cruz, o 
Instituto de Biofísica da UniverSidade do Rio-aidanelro 
e se isso não for tratado como plano emergencial, tenho 
receio que nos próximos cinco anos não vamos in ais con­
seguir acompanhar o desenvolvimento tão rápido por 
que esta área está passando. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Mui­
to obrigado ao Professor Sérgio Arouca. 

Concedo a palavra ao primeiro ínterpe]ante, o nobre 
Senador Relator Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- (Relator)- Dr. Sérgio 
Arouca, o nobre Presidente da Comissão, Marcondes 
Gadelha, fez um pronunciamento alertando as autorida­
des deste País sobre o problema da saúde pública e re­
quereu a constituição desta Comissão, para qUe pudésse­
mos, então, com técnicos iguais a V. S•, ter os dados para 
amanhã apresentar soluções concretas. A Saúde Pública 
está extremamente defazada, esquecida e jogada para um 
plano secundário, como se não fosse uma obrigação pri­
meira governamental. 

De imediato teve o apoio de todos os componentes do 
Senado Federal, que aprovaram por unanimidade a 
constituição desta Comissão, e eu e o Senador Amaral 
Peixoto tivemos oportunidade também de nos pronun­
ciarmos sobre o assunto. E recordo-me de que, no meu 
pronunciamento, citando uma frase de uma entrevista de 
V. S' na Folha de S. Paulo, eu dizia que a medicina tinha 
sido socializada, ela- tinha se transformado, as epidemias, 
as endemias rurais, tinham se transformado em ende--
mias e epidemias urbanas. · 

Sabemos, e V. 5' declarou com muita propriedade, da 
multiplicidade de órgãos. Em meu pronunciamento co­
loquei claramente a necessidade de uma reformulação 
total. Que houvesse um órgão que pudesse dirigir e ter 
todos os dados necessários para que se modificasse essa: 
linha de conduta no campo da saúde do País. 

Um fato que foi invocado, recordo-me que era prefei­
to da Cidade do Rio de Janeiro e me defrontei com esse 
problema. A COMLURB era responsável pelo combate 
aos ratos e mosquitos numa determinada área do mu~ 
nicípio do Rio de Janeiro .. A outra área cabia à FEEMA, 
que era do Estado. Então, se discutia: '"'o -mosquito até 
aqui ... existiam paralelos, fronteiras. Até Santa Cruz o 
mosquito é do município; Campo Grande já ê do Esta­
do. A Ilha do Governador é do Estado. Então, era uma 
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divisão geográfica se era a COMLURB ou a FEEMA 
quem combatia os mosquitos e os ratos dentro da Cida­
de do Rio de Janeiro. E_tive a oportunidade de assumir a 
responsabilidade na Cidade do Rio de Janeiro do com­
bate ao mosquito e aos ratos no município. A COM­
LURB passou a ser o órgão responsável por esse comba­
te e a FEE!viA ficou para o antigo Estado do Rio, para a 
Baixada Fluminense. 

Um dos pontos que muito me preocupa e que sempre 
fez parte de todos os meus pronunciamentos, sempre que 
atuava na vida pública estava relacionado justamente 
com esse enfoque da medicina curativa, da construção de 
grandes hospitais que exigem quantias faustosas, que 
exigem uma infra-estrutura de difícil manutenção, quan­
do recursos muito menores, numa medicina preventiva, 
poderiam evitar a construção de novos hospitais nesse 
Pais. 

Acho que este ê o momento de repensar esses proble-­
mas. Temos que consider_ar o problema da medicina pre­
ventiva. E ai entra um detalhe que tenho enfocado tam­
bém, exposto com muita clareza por V. S•, que é o 
problema das campanhas de vacinação, das campanhas 
de orientação da população brasileira a respeito dos 
problemas de saúde pública, e o problema da pesquisa. 
Eu coJoquei, há poucos dias, o problema da pesquisa na 
química fina, o problema da biotécnica. Temos que pen­
sar em termos de soberania nacional, temos que nos pre­
parar com a nossa tecnologia para a fabricação das vaci­
nas e para a medicina preventiva. Tenho a certeza de que 
se dermps esses passos, dando recursos a essa área, em 
poucos anos estaremos na situação de termos condições 
sanitárias neste País que causarão inveja, talve.z:, a pa{ses 

_ a_t_é mais desenvolvidos. Porque não tenho dúvida algu-
m·a sobre a capacidade dos nossos cientistas e nossos pes­
quisadores. Agora, em números reais, Dr. Sérgio, qual o 
número total, por assim dizer, levantado pela Fundação 
Oswaldo Cruz, em termos de dengue no Rio de Janeiro? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Desculpe-me interrompê-lo. Estamos com um pequeno 
contratempo. Recebi agora um telefonema do Plenário, 
do Secretário da Mesa, avisando que a sessão foi suspen­
sa por falta de quorum. Houve um pedido de verificação 
de votação e resolviu a Mesa acionar as campainhas, 
pois ela gostaria de completar o quorum em plenário, 
caso contrário, todo o esforço concentrado vai por água 
abaixo, agora, com esse pedido primeiro de verificação. 

O SR. RELATOR (Jamil Haddad)- Solicitaríamos 
ao Dr. Sérgio que aguardasse um pouquinho mais. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Sus­
penderíamos a sessão por 15 minutos, enquanto vamos a 
Plenário, e voltamos em seguida. Está suspensa a reu­
nião. 

(Suspensa a reunião às horas, a reunião é rea-
berta às horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - E-tão 
reabertos os trabalhos. Continua com a palavra o Sr. 
Sérgio Arouca. 

O SR. SÊRGIO AROUCA - Senador Jamil Had­
dad, é com a maior satiSfação que vejo V. Ex• aqui. 
Acompanhamos o seu trabalho como Prefeito no Rio de 
Janeiro e toda a prioridade que foi dada à Secretaria da 
Saúde, que conseguiu, naquela época, levar um grupo 
para esta Secretaria sanitaristas dos niais sérios e compea 
tentes que estavam trabalhando no Rio de Janeiro. Esse 
dado, infelizmente, não o temos. Acho que ele faz parte 
desse estado do nosso sistema de informações de saúde. 
Realmente, o siStema de informações não fornece os da­
dos assim na velocidade e com a presteza necessária, in­
clusive também com a confiança necessária. O Rio de Ja­
neiro fof exemplo disso. Quer dizer, o Estado e o·MuniCí­
pio batiam a informação, não a notificavam à SUCAM. 
O próprio coordenador da SUCAM, no Rio de Janeiro, 
chegou a declarar que, se fosse pensar em termos legais 
não existia epidemia de denque no Rio de Janeiro, por­
que ele não havia sido notificado. E o sistema de infor­
mações de saúde é muito precário. Trabalhou-se muito 
em termos de estimativas de algumas, quase que pelo vo­
lume de atendimento mêdico· que estava acontecendo 
nos pOstos, é muito pelo impacto também dos jornais 
que chegaram a falar de um milhão de casos no Rio de 
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Janeiro. O que peidemos falar de concreto temos em dois 
estudos, por amostragem. Como à cidade não era dis~ 
ponfvel o plano de notificação, e eles eram bastante con­
traditórios ent.i"e as diferentes· instituições que estavam 
envolvidas, com alguns assessores que vieram da Organi­
zação Panamericana da Saúde, principalmente com o 
Dr. Pinheiro, um brasileiro que está trabalhando nesta 
organização em Washington, fizemos dois estudos por 
uma amostragem à população, um em Niterói e outro 
em Nova Iguaçu. Aí, chegamos a estes dois índices esti­
mativos da taxa de ataque em Nova Iguaçu ter sido 20%. 
A estimativa é que nós Chegamos até aproximadamente 
400 mil casos, de Nova Iguaçu, e 5%, a taxa de ataque, 
estava se dando em Niterói. Em alagoas, nós estávamos 
recebendo exames que só serviram para confirmar a pre­
sença da doença. Então, em Alagoas não chegamos a ter 
nenhuma estimativa do número de casos. E pela própria 
expansão, pelas condições, vamos dizer, pela capacidade 
nossa de fazer exames- o reagente que é utilizado para 
fazer exames é um reagente importado -nós começa­
mos também a estabelecer certos critérios para chegar a 
um certo momento e não termos mais capacidade de fa­
zer esses exames. Nós começamos a fazer esses exames, 
agora, só para identificar a expansão da doença. E co­
meçar a Controlá-la, na medida que existam algumas di­
ficuldades internacionais na obtenção desse reagente. 
Então nós estamos entrando vamos dizer com uma certa 
economia do uso do reagente para identificar âreas de 
expansão da doença, atualmente. Eu diria que hoje é 
muito difícil estimar um número de casos, exatamente 
por essa falta de um sistema de informação e de notifi­
cação eficiente. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Um dado que 
a mim satísfez foi, na realidade, a declaração que o Insti­
tuto Oswaldo Cruz está capacitado pai-ã vacinação de 
cerca de sessenta milhões de pessoas, caso, na realidade, 
houvesse necessidade de uma vacinação em massa, com 
o aparecimento da febre amarela. Isso nos dâ um pouco 
mais de tranqililidade. E eu queria apenas, também af, 
com dados do próprio Ministério que V. S• já relatou 
aqui e eu já tinha no meu pronunciamento declarado, o 
aumento da hanseníase, um dado da Assessora do Mi­
nistério da Saúde, que de trinta Cm trinta minutos um 
novo caso de hansenfase se instala no Pafs, e com o au­
mento, também, do percentual da doença de Chagas, tal­
vez em razão do êxodo de nordestinos para São Paulo, 
infestados pela doença de Chagas, através da transfusão 
de sangue, estariam transmitindo também a doença de 
Chagas, e que, desde 1973, todas as curvas de doenças 
transmissíveis, incluindo aí a leishmanfose, a xistosso­
mose, elas estão em alta, inclusive a tuberculose. Daí a 
razão pela qual acho que foi extremamente necessãria a 
essa Comissão o depoimento de V. Sf, de que se repense 
o problema de saúde pública neste País, e que verbas de 
grande monta sejam destinadas, porque a saúde e a edu­
cação têm que ser priorizadas no nosso Pafs. Agora que­
ro ouvir a opinião de V. Sf a respeito do problema ge­
nérico que também foí pci_r_ mim enfocado e por outros 
nobres Senadores nesta Casa, da necessidade de 
descentralizar-se o sistema de saúde pública, para evitar 
justamente a falta de dados, as difiCJJ1dades de entrosa­
mento entre as diversas equipes de diversos setores. E eu 
queria ouvir uma ratificação do que v~ s• jâ declarou, 
achando que poderia ser a própria SUCAM, no rD.eu en­
tendimento, desde que ela tivesse mais meios e mais pes­
soal especializado, de que o Instituto Oswaldo Cruz ti­
vesse condições, aPesar de ser uma autarquia, de poder 
contratar técnicos altamente especializadoS e-não ter que 
pagar serviços prestados a grandes cientistas que são 
chamados eventualmente quando algum surto aparece 
no PaíS. 

De modo que eu queria me congratular com a pre­
sença de V. S• neste plenário e dizer que os subsídios que 
traz são de extrema valia. Continuaremos ouvindo ou­
tras pessoas interessadas na solução do problema da saú­
de pública, mas queria, também, a sua opinião sobre o 
problema da centralização da saúde pública em termos 
nacionais. 

O SR. SÉRGIO AROUCA- Muito obrigado, Sena­
dor. Eu também gostaria de cumprimentar o Senado e 
agradecer a presença do Senador Nelson Carneiro, que 
muito nos honra. E deseJo cumprimentar a Casa. tam-
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bém, pelo excelente assessor em Saúde Pública que pos· 
sui. O fato de o Senado contar com a presença do Dr. Pe­
dro Luiz Tat:~il, que é um dos eminentes sanitaristas deste 
Pafs, com uma experiência fantástica no campo do con­
trole das grandes endemias, faz com que esta Casa tenha 
a possibilidade de contar com apoio técnico muito sóli­
do. Ta~bém quero cumprimentar o Senado pela consti­
tuição desta Comissão. Na realidade nós, vários sanita­
ristas que vimos trabalhando sobre esta questão nos últi­
mos anos, temos dito que o problema de saúde do Brasil, 
hoje, é um problema muito mais político do que técnico. 
Na realidade, existe competência técnica para enfrentar e 
resolver determinados problemas. E hoje, acho, estamos 
vivendo. exatamente o momento em que se está a exigir 
definições políticas na reorganização do sistema de saú­
de para que ele possa ser mais efetivo. E me parece que, 
sem sombra de dúvida, a regionalização deve ser um ins­
trumento fundamental para dar ao Ministério esta maior 
eficiência. Os programas de saúde que nós vimos, de im­
pacto e funcionando a grande maioria deles, são munici­
palizados. Inclusive, chega·se num certo momento em 
que nós acreditamos que pode quase constituir uma série 
de experiências acumuladas, e dizer que quanto mais 
próximo os serviços são prestados e estiverem no contro­
le do próprio consumidor, eles são prestados com maior 
eficiência, com maior dignidade, e saem mais baratos. 
Então, nós acreditamos, pelo menos, que no momento 
teríamos que caminhar para um sistema de saúde que 
fosse unificado ao nível federal, para que se pudesse aca­
bar com essa divisão de medicina preventiva e medicina 
curativa. 

O Senador Amaral Peixoto agora, estava lembrando, 
me contando alguns fatos, inclusive da entrada do emi­
nente cientista brasileiro Candau na Fundação Oswaldo 
Cruz. O ato foi assinado Por ele e estava lembrando, ain­
da, um grande sanitarista brasileiro, Maneco Ferreira, 
que foi um grande mestre para nós todos. Uma grande 
figura. Foi um grande mestre, realmente, da saúde públi~ 
ca brasileira. E ele tinha uma frase em que dizia que -
houve isto, realmente, na década de 20- em que ele di­
zia que o Brasil precisava acabar com o "muro da vergo­
nha". O "muro da vergonha" é a divisão entre a medici­
na preventiva e a medicina curativa. E: momento, pois, 
de a gente começar a considerar que a sâude deve ser tida 
como coisa integral, simultaneamente preventiva e cura­
tiva. Então, achamos que o sistema de saúde deve ser 
centralizado num Ministério que possa ter um comando 
único na política, na distribuição dos recursos e nas defi­
nições das normas técnicas. Mas simultaneamente, a sua 
execução deve ser descentralizada e deve ser cada vez 
mais próxima do usuário. Portanto, sou um partidário 
da centralização a nível federal, política, técnica e nor­
mativamente; mas da descentralização executiva desse 
sistema para os municípios. Eu tenho acompanhado as 
declarações do nobre Senador e estou absolutamente de 
acordo com as propostas e com as suas declarações. 

O SR. JAMIL HADDAD (Relator)- Sr. Presidente, 
não tenho mais nenhuma pergunta a formular ao Dr. 
Sérgio Arouca, e agradeço as informações que trouxe a 
esta Comissão. Quero apenas voltar ao depoimento do 
Dr. Paulo César Souza Fernandes, que a convite ao Se­
nador Amaral Peixoto aQ.ui esteve e invocou o fato de 
que os fumaceiras por assim dizer, eles têm passado na 
Baixada Fluminense apenas nas ruas calçadas, nas ruas 
principais, não têm ido às grandes concentrações demo­
gráficas do Interior, por assim dizer. E aí, uma sugestão 
foi colocada, que me pareceu inicialmente uma sugestão 
válida, mas teria de contar para isso, na minha opinião, 
também de uma agregação de especialistas em toxicida­
de, porque sabemos os riscos, as aplasias, que causam es­
tas medicações em grande dose, esses agentes. Na invia­
bilidade de se poder aspergir como se fazia no passado, 
na épõcii âe Mário Pinotti, do combate à malária através 
de aviões, que fossem jogadas as substâncias necesSárias 
não apenas através de carros fumaceiras, mas também 
como se faz com os agrotóxicos que são jogados de 
aviões; isso intensificaria e possibilitaria uma erradi­
cação mais pronta, talvez, dÕ Aedes segypti naquela área 
densamente populosa da Baixa,da. 

O SR. SÉRGIO AROUCA- Essa questão, essa 
opção estratégica de chegar, num certo momento, a utili­
zar o fumigação ârea, foi discutida e foi considerada, in· 
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clusive em debates com esses consultores internacionais 
que estiveram no Brasil. Na realidade, naquelas ãreas 
onde não estão chegando os fumaceiras, o pessoal da 
SUCAM está chegando com bombas portáteis que são 
levadas nas costas, e portanto não existe impedimento 
técnico de chegar-se às casas. As informações que temos 
recebidos da SUCAM é que essa cobertura está sendo 
feita, mesmo riaqueles lugares onde não se tem fãcil aces­
so através do fumaceira, com as bombas portáteis. 

A questão da fumigação ârea envolve, primeiro uma 
questão geográfica, porque não pode ser aplicada em to­
dos as situações; em segundo, é extremamente cara. A es­
timativa- se eu estiver errado o Pedro Luiz Tanil pode­
rã me corrigir- parece-me, que o custo/hora é de 5 mil 
dólares, uma coisa assim; então ele envolve um custo que 
se usado como estratégia é extremamente alto. Além dis­
so, essa fumigação área resolveria o problema do comba­
te à forma adulta, mas não resolveria a questão das lar­
vas e dos ovos, que de novo exigiriam uma visita domici­
-liai. Portanto, pareceu aos consultores internacionais 
que aqui estiveram e aos brasileiros da ãrea consultada, 
que no momento não existia indicação de se optar por 
essa estratégia: existiria indicação, sim, de aumentar a 
possibilidade de exposição dessas máquinas, de funcio­
nários da SUCAM e de mais carros fumaceiras. Essa se­
ria a indicação, vamos dizer, imediata. Mas, de qualquer 
maneira," é sempre uma estratégia que pode estar dis­
ponível em algum momento. 

O .SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao Senador Nelson Carneiro.· 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sabe o Dr. Sérgio 
Arouca, estamos no chamado "esforço concentrado", o 
que justifica que eu não estivesse aqui nó início da sua 
exposição, mas espero ler o seu depoimento, que para 
nós é de alta valia. A sua autoridade, o seu espírito públi­
co, explicam o interesse da sua presença nesta Casa e, 
certamente, do seu depoimento recolheremos as medidas 
para complementar à ação que jã se realiza através dos 
órgãos governamentais. Quero também cUmprimentar o 
Dr. Paulo, que vive o problema na Baixada Fluminense. 

Agora mesmo jã está se realizando nova sessão ex­
traordinária, à qual devemos comparecer e que nos im­
pede de continuar ouvindo tão ilustres expositores. 

Essa explicação ê uma homenagem ao esforço de V. 
Ex~. Sr. Presidente, aos companheiros que integram esta 
Comissão e uma homenagem aos dois ilustres entrevista­
dos desta manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Obri­
gado a V. Ex' 

Concedo a palavra ao Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEJXOTO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores,_ como sou o mais velho aqui, tenho mais notí­
cias dos fatos anteriores do começo do século; não che­
guei a vivê-los, mas ouvi a repercussão do que foi a febre 
amarela no Rio de Janeiro; em menino, ouvia as conver­
sas que há poucos anos havia sido extinta. Tive um ir­
mão que com dois anos de idade fora atingido pela febre 
e conseguira salvar-se. Mas o meu pavor é a febre amare­
la, porque, hoje em dia, o Rio de Janeiro tem uma pop\1· 
!ação muito maior do que naquela época; hoje, essa 
Hbrutalidade" que é o Rio de Janeiro com toda a sua pe­
riferia e nas condições em que vive a população, sem ne­
nhuma resis.tência, sem a menor condição de saúde 
pública, causa-me realmente muita apreensão. 

Gostaria de perguntar ao ilustre Diretor, que já fez re­
ferências à capacidade de vacinação, se tem havido inte­
resse por parte da população na vacinação contra a febre 
amarela. 

O SR. SE:RGJO AROUCA - Senador, em alguns 
momentos, inclusive, mais do que interesse, chegou a po­
pulação quase a colocar a vacinação até como uma exi­
gência. Na realidade, tivemos problemas na saúde dos 
portos, onde estava sendo feita, de rotina, a vacinação, 
pela própria discussão e pelo interesse que isso ganhou a 
nível da imprensa, e algumas vezes por terem surgido, a 
nível da imprensa, opiniões contraditórias sobre a neces­
sidade _ou não da vacinação contra a febre amarela no 
Rio de Janeiro. Na realidade, isso criou Um movimento 
eSpontâneó"jtinto à sa(ide dos portos de pessoas que iam 
buscar a vacinação. E em Nova Iguaçu, inclusive, as as­
sociações de moradores apresentaram ao Ministro um 
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verdadeiro abaixo-assinado exigindo a vacinação contra 
a febre amarela. Estivemos em vários momentos discu­
tindo com as associações de moradores a indíciçãOOU 
não da vacina, e nos parece que, ria- reididade, a posição 
que o Ministério-tem--ãSSiiinido até agora é uma posição 
correta, de vacinar as pessoas da região amazônica, ou as 
pessoas que estão indo para a ãrea da região amazônica. 
E manter um estoque estratégico no caso de surgir uma 
necessidade. Porque, na realidade, existe o risCo de surgir 
a febre amarela enquanto existír a presença do mosquito, 
enquanto existir a febre amarela silvestre. 

Mas, se formos pensar em termos do Rio de Janeiro, 
podíamos levantar a hipótese de que, hoje, é menos pro­
vável o surgimento da febre amarela, agora, do que 
quando começou a epidemia da dengue, porque quando 
começou a epidemia nós tínhamos alta manifestação do 
mosquito e não exis_tia_ essa consciência pública sobre o 
problema. Então o risco era alto. Quer dizer, hoje existe 
toda uma divulgação sobre o fato, qualquer caso de pa­
cientes, hoje, ao nível do Rio de Janeiro, que é suspeito 
de febre amarela é imidíatamente identificado pela pró­
pria população e a Fundação OsWaldo Cruz tem eXami­
nado profundamente esses casos e até o momento não 
existe nenhum caso e a diminuição pelo combate ao Ae­
des aegypti da investigação também estã fazendo com 
que o risco seja menor. 

Isso não quer dizer que não existe o risco, mas hoje, ao 
nível do Rio de Janeiro, ele é menor do que antes, na 
probabilidade da epidemia. E nos parece que a posição 
do MinistériO, essa linha - vamos dizer - o que tem 
que ser hoje assumido é o combate ao Aedes como com­
bate nacional e estar com um estoque estratégico pronto 
para, se houver necessidade imediata em qualquer lugar, 
se iniciar a vacinação. Mas, no momento, acreditamos 
que não existe a necesSidade da vacinação. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- E a validade dessa va­
cina? Para ela ser aplicada quanto tempo é? A vacina 
fabricada hoje, ela pode ser aplicada durante quanto 
tempo? 

O SR. SERGIO A ROUCA - Nas condições que te­
mos de estocagem ela pode ser garantida, nesse estoque, 
até dois anos. Mas estamos num processo permanente de 
produção, e também para esse aumento da produção já 
estamos com um convênio com a organização panameri­
cana que já vai fornecer, vias mais fáceiS de rerilções in­
ternacionais, todas as peças de reposição necessáriaS 
para a nossa produção. 

Acredito que em termos de produção nós não temos 
problema nenhum. 

O SR. AMARAL PEIXOTO ....: E o prazo de imuni­
zação? 

O SR. Sl':RGIO AROUCA - São dez anos. 

O Sr. AMARAL PEIXOTO-_ -Esta é i iniriháirande­
preocupação e o Senhor fixou um programa em que eu 
senti muito essa divisão da medicina curativa e da medi· 
cina preventiva. 

Eu vi, no Estado do Rio, entre os ilustres sanitaristas, 
o Barcelos, o Candau, o Hernani Braga, se preocuparem 
muito com a mediciria preventiva, lutando com os médi­
cos clínicos que queriam curar os doenteS. Eles riã-0 qU.e~-­
riam admitir um ambulatório dentro dos centros de saú­
de, mas, afinal, chegaram a um bom termo e criaram um 
sistema misto, porque não se pode abandonar o homem, 
só prevendo as grandes epidemias. 

Felicito-o pela sua grande exposição. Já tivemos um 
saneamento nesta reunião, ninguêm é rriais contra o au­
mento de despesa do Governo do que eu, disse isso ao 
Presidente da República quando ele me chamou para 
tratar do Plano Econômico, mas neste caso justifica-se 
plenamente que todos os óbices sejam afastados para 
que as autoridades de saúde pública possam agir com 
toda a eficiência. Já é uma primeira conclusão a que nós 
chegamos aqui e acho que estamos todos de acordo. 

Mui to obrigado. 

O SR. St!RGIO AROUCA- Agradeço muito aspa­
lavras do Senador e, inclusive, eu gostaria de aproveitar 
esta oportunidade para convidar esta Comissão a visitar 
a Fundação Osvaldo Cruz. Acho que numa primeira 
oportunidade em que houvesse essa possibilidade para 
que a Comissão pudesse ter contato com os nossos pes~ 
quisadores, com os nossos especialistas e ver o que esta~-
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mos conseguindo de positivo e, ao mesmo tenipo; quais 
as dificuldades que ainda enfrenta a Fundação para o 
seu desenvolvimento. Acho que seria para nós de maior 
utilidade essa visita para que conhecessem ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO- No mês de julho, pelo 
menos três de nós estaremos no Rio, o Senador Marcon­
des Gadelha terá que ir para o seu Estado, o N ardeste, 
mas nós três podemos, nas férias no Rio de Janeiro, com 
muita satisfação, visitar o subúrbio que não vejo hã mui­
tos anos. 

O SR. SERGIO AROUCA - Apeans havia me es­
quecido de um detalhe e a_cho que teríamos uma infor­
mação de grande valia, porque temos acompanhado 
notícias, através da imprensa, de avanços no sentido de 
se conseguir uma vacina para a malária. Tenho a impres­
são de que essa seria a grande solução do problema mun­
dial, porque o risco, como estamos vendo hoje em O 
Globo, é a incidência da malária no Rio de Janeiro se 
alastrando. Felizmente com o plasmodium vivax, porque 
na zona amazônica jã temos informação de um plasmo­
dium falsiparum de difícil combate, que tem aparecido 
mais comumente. Temos esperanças de conseguir uma 
vacina contra a maláría. Pergunto, ao ilustre Presidente 
da Fundação Oswaldo Cruz, se poderia passar infor­
mações à Casa a respeito de ciue estágio se encontram os· 
estudos para podermos um dia, ter a vacina contra a ma­
lária. 

O SR. SbRGIO AROUCA - Há poucas semanas 
atrás a Fundação organizou, no Rio de Janeiro, um sim­
pósio internacional sobre a malária e trouxemos aqui, in­
clusive, os grupos que estão, hoje, vamos dizer, na ponta 
do desenvolvimento dessa vacina e que, na realidade, são 
coordenados por grupos de pesquisadores brasileiros 
que, infelizmente, foram afastados do Brasil nesses últi­
mos anos e que estão num estágio bastante avançado, 
embora em fase ainda experimental e a estimativa que 
eles fizeram é de que se deve esperar por um mínimo de 
três anos. Os estudos são promissores, com resultados­
prinCipalmente o Instituto Pasteur e o grupo da Ruther e 
da Victor, em Nova Iorque, são promissores, mas a pró­
pria estimativa deles é uma expectativa de, no mínimo, 
três anos, se não me engano. O Petain está aqui para fa­
zer a correção, porque realmente, o desenvolvimento 
dessa possibilidade da vacina envolveria uma mudança 
na campanha fantástica da malária. 

Aproveitaria, também, neste momento, para fazer 
mais uma comunicação à Comissão. Entre esses pesqui­
sadores brasileiros que foram afastados, a Fundação Os­
waldo Cruz também teve um grupo grande de pesquisa­
dores que saíram da Fundação, no que foi o chamado 
"massacre de Manguinhos" professores do nível do Ar- · 
mand Mente, Professor Altino Saché, de Ubatuba, que 
está aqui na UniVersidade de Brasília. Durante este útti~ 
mo ano da nossa administração, nós estivemos empe­
nhados em que eles voltassem à casa e, numa recente ex­
cepcionalidade, assinada pelo Senhor Presidente da Re­
pública, que autorizou a Fundação a contratar vinte pes­
quisadores de nível titular, nós estamos fazendo, no mês 
de julho, a reintegração desses pesquisadores. Estão vol­
tando à Fundação Oswaldo Cruz e alguns deles já 
incorporando-se a trabalhos de pesquisa e desenvolvi­
mento, pelo menos oito desses dez pesquisadores que fo­
ram afastados. 

O SR. -PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Eu 
também teria, como Presidente, algumas perguntas a 
formular ao Professor. 

O Senhor nos infornlou que o Ministério da Saúde jâ 
sabia com bastante antecedência da presença do aedes e 
já tinha como uma possibilidade bastante factível uma 
reurbanização da febre amarela e um eventual surto de 
dengue. Tudo isso era do conhecimento do Ministério da 

- Saúde já há algum tempo. No entanto, no or~mento do 
Ministério da Saúde para 1986, mesmo sabendo o Minis~ 
térío da iminência deste surto de febre amarela e dengue, 
a verba consignada na rubrica para controle da febre 
amarela foi de apenas duzentos e dezoito milhões de cru­
zados ou seja, uma soma irrisória, insignificante, porque, 
instalado_ o surto, o Ministério jâ teve que recorrer à Pre­
vidência Social e pedir uma transferência de recursos dez 
vezes superior que estavam alocados no Orçamento. 
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Nós, aqUi no CongressO, também detectamos esse 
problema, quando da discussão do orçamento do Minis­
tério da Saúde, na Comissão Mista encarregada do orça~ 
mentO, e alertamos para essa possibilidade de um surto 
de dengue e febre amarela e protestamos por considerar­
mos insignificante a dotação orçamentária para essa 
rubrica de controle da febre amarela. Infelizmente, o 
CóngreSM não tem condiçãO de alterar rubricas de valo­
res do orçamento; estamos vedados constitucionalmente 
de promovermos qualquer alteração. Então, apelamos 
para o bom-senso do setor de orçamentação do Minis~ 
tério da Saúde no sentido de que fizesse as alterações. 
Lamentavelmente, não fomos atendidos nessa sugestão. 

Perguntaria a V. Ex• como explica esse problema, 
como se procede a _orçamentação no seio do Ministério 
da Saúde e por que, sabendo o Ministério da iminência 
deste surto foi mantida, essa proposta, apesar de o orça­
mento global do Ministério da Saúde ter aumentado 
mais de dez vezes em relação ao ano anterior? 

O SR. SERGIO AROUCA - Senador, gostaria de 
cumprimentá-to pela iniciativa desta Comissão e tam~ 
bém considerar que, talvez, não seja eu a melhor pessoa 
para poder dar resposta aos mecanismos da organização, 
da estruturação do orçamento do Ministério, mas, pelo 
menos, algumas informações, alguns fatos acompanhei. 

Na realidade, durante o Governo anterior, naquele 
período da SUCAM, isso foi inclusive noticiado pela im­
prensa. Quando a SUCAM estava sendo dirigida pelo 
Bedusque e, anteriormente, pelo Fiuza, na adminis~ 
tração do Fiuza, do Ministro Waldir Arcoverde, foi en­
caminhada uma solicitação de recursos extraordinãrios 
para o combate ao aedes, que foi vetada, foi recusada pe­
las autoridades econômicas daquela época. Quando da 
administração do Ministro Carlos Sant'Anna, foi enca­
minhado novo pedido de recursos extra-orçamentários 
para combate ao aedes que foram concedidos, não no 
volume total da solicitação, houve um corte. Mas desses 
recursos concedidos é que resultaram a importação des­
sas máquinas e no início da campanha de combate ao ae­
des, porque, na realidade, o orçamento do Ministério, 
ele é, vamos dizer assim, de múltiplas fontes, são recur­
sos que vêm do FINSOCIAL, são recursos extra­
orçamentários, recursos do Tesouro, enfim, são vârios 
Fundos que depois vão compondo o que é o recurso do 
Ministério. E os recursos que estão vindo para o comba­
te às grandes endemias - se estiver equivocado, o Dr. 
Pedro está aqui para fa~r a correção - parte desses re­
cursOs, são destinados via FINSOCIAL e não via orça­
mento próprio do Tesouro e também são alocados em 
programaS extra-orçamentários. Por exemplo, o Progra­
ma N acionai de Assistência e Vacinas é um programa 
extra-orçamentário autorizado pela Presidência da Re­
pública e não entra no orçamento tradicíóniil do Minis­
tério. 

Então, a suposição que tenho, como esse problema jã 
foi colocado como prioridade pelo Ministro · Carlcis 
Sant'Anna e pelo atual Ministro Roberto Santos é que a 
expectativa dos recursos adicionais no combate às gran­
des endemias elas vêm fundo FINSOCIAL, de tal manei­
ra que o recurso do Tesouro, ele cobre as outras áreas de 
ação do Ministério que não recebem os fundos, que não 
recebem financiamento do FINSOCIAL. Os recursos do 
Tesouro têri1 uma certa destinação de cObrir as outras 
atividades do Ministério, porque, na realidade, existe 
uma preocupação séria que foi passada pelas pessoas que 
trabalham a nível da SUCAM e tiveram experiência na­
quela ârea, que é como enfrentar simultaneamente esses 
novos desafios de expansão da dengue em combate ao 
aedes, mas simultaneamente não comprometer as outras 
campanhas, mas o Ministério, como ainda trabalha com 
verbas restritas, tem que estabelecer uma certa lógica; 
não pode diminuir o que jâ se conseguiu com chagas, 
não podemos _yoltar atrás ao pouco que já se estava con­
seguindo em relação à lepra, o mesmo em relação ao 
problema do controle dos bancos de sangue. Então, 
como fazer essa mágica sem esse orçamento de 15 tri­
lhões, quando na realidade, o que está sendo destinado à 
medicina curativa ê em volta de 65 trilhões; como fazer a 
mâgíca de enfrentar simultaneamente problemas tão 
complexos com esse orçamento? E na realidade o orça­
mentO do Ministério vem fixado, a partir de certo teto, e 
é negociado com as autoridades econômicas. 
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Acompanhei a luta do Deputado Carlos Sant' Anna 
que foi de fazer esse salto. Digo como dCpoimento que 
foi uma luta, uma verdadeira guerra. Acho que há n~ces­
sidade de se demonstrar que investimento em saúde é 
produtivo, resulta em beneficio econômiCo;- o que nós 
podemos deixar de gastar, imaginand9 que a dengue, 
sendo benigna, incapacita por pelO~ menos cinco dias, e se 
imaginarmos uma incidência em Nova Iguaçu de·400 mi! 
pessoas, imaginarmos cinco dias de perda de produção 
sobre pelo menos 50% de adultos e o que isso_ vai repre­
sentar em termos de divulgação internacional, possibili­
dades de febre amarela e dengue no Rio de Jãndro, de 
impedir a vinda de turistas, o peso econômico -dessas en­
fermidades é enorme. Mas conseguir que as autoridades 
econômicas entendeni- que alocar recursos à. saóde é um 
investimento produtivo é ditlcil e essa dil:;otomla preven­
tiva curativa é muito interessante. Se tomarmos o caso 
de Nova Iguaçu, por exemplo, o Presidente do 
INAMPS, o Professor Ezio Cordeiro, que é urna- pessoa 
com visão de saúde pública, ele é, basicamente um sani­
tarista, quando sentiu o problema de Nova Iguaçu, ime­
diatamente fez um repasse de recursos que estavam desti­
nado a Nova Iguaçu de 2 milhões de cruzados para a 
SUCAM; mas, ao mesmo tempo, o INAMPS está colo­
cando agora, na semana passada, em Nova Iguaçu, 50 
milhões de cruzados para assistência médica; quer dizer, 
enquanto são colocados 2 milhões para prevenção e para 
combater essa epidemia, são colocados 50 milhões para 
construção de ambulatórios. Não é o INAMPS que está 
errado, não é querer dizer que a política da Previdência 
está errada, é que na medida que esses recursos são desti­
nados a instituições e decisões separadas, a priorídade 
acaba acontecendo, é evidente, de maneira mais ou me­
nos automática. 

Eu diria que esses recursos orçamentários via FINSO­
CIAL - não sei qual o volume que estã sendo destinado 
às grandes endemias- estão tendo um aumento substi­
tutivo em relação ao que era mais ainda não _está sendo 
suficiente. -"0 Brasil é, efetivamente, -um dos países que 
menos gasta com saúde entre os países do seu nível de 
desenvolvimento e teríamos que chegar a aumentar essa 
proporção destinada aos recursos de saúde de maneira 
substancial. Esse salto para 15 trilhões foi um grande sal­
to; a Fundação Oswaldo Cruz plilou;-por exemplo, pu­
lou. pois no ano de 85 tínhamos um orçamento de 21 mi­
lhões de cruzados, que foi para 210 milhõ_es em 1986, o 
que efetivamente demonstra que se está colocando uma 
prioridade nessa área. 

O SR. MARCONDES GADELHA - De qualquer 
forma, não sei Se por escassez de recursos, o fato é que, 
embora esse surto fosse previsível, na verdade, nos apa­
nhou de surpresa, tanto assim que a SUCAM tinha na 
ocasião 600 guardas sanitários no Rio de Janeiro, para 
cuidar desse problema, esses cuidados são eminentemen­
te tópicos quase sempre porqui:: o mOsquito é peridomili­
ciar e exige vigilância focal, a presença do guarda sani­
tário é importante. Só em termos comparativos, numa 
das últimas epidemias de febre amarela de que se tem 
noticia, uma forma frustra que aconteceu no Ri() de Ja­
neiro em 1928, quando o -Rio de Janeiro tinha apenas 1 
milhão e meio de habitantes, foram usados, na ocasião, 
12- mil guardas sanitários. 

O SR. SERGIO AROUCA-. Mas eram apenas 700 
mil habitantes, pelos dados que tenho, 

O SR. MARCONDES GADELHA - Então isso 
vem corroborar ainda mais essa minha preocupação. Su­
ponho que por escassez de recurs-os prontos aqui e agora 
para a alocação e contratação desse pessoal e suponho 
que em função talvez de algum problema na orçamen­
tação da SUCAM e particularmente do controle do ae­
des é que tivemos essa situação. Mas V. S• nos disse que 
o problema agora está tendendo para um controle razoá­
vel no Rio de Janeiro e que a preocupação no momento é 
-.digamos- um alastramento nacional. Nós sabemos 
que o diagnóstico da dengue não é fácil, um diagnóstico 
mesmo clínico, sorológico. Pois bem, perguntaria para 
um diagnóstico clinico e urna avaliação epidemiológica 
da dengue no Nordeste, no Norte e se foram constituídos 
centros para a avaliação, e de que maneira está sendo en­
carado esse problema? 

O SR. SÉRGIO AROUCA- Em condições de labo­
ratório, em condições de fazer o diagnóstico, efetivãmen~ 
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te_~ o Evandro Chagas da Fundação SESP, em Belém do 
Pará, e a Fundação Oswaldo Cruz, em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Só es­
ses três? 

O SR. SÉRGIO AROUCA - Só esses três. Em 
função disso, na realidade, o que está acontecendo até 
agora é que as suspeitas estão sendo encaminhadas para 
esSes três laboratórioS e está sendo feito um programa, 
que jã está aprovado e com recursos, a partir da Fun­
d<!ção Oswaldo Cruz junto com o Instituto Evandro 
Chagas que, rt!Rlmente, têm uma grande experiência nes­
sa área - febfe amarela e dengue - que é se regionalizar 
em laboratórios e dar capacitação técníCa às secretarias 
Estaduais para fazer o diagnóstico. --

Então, estamos neste momento na identificação de 
quais são os laboratórios CJ.ue podem se transformar em 
laboratórios regionaís e levar a pessoa para ser treinada 
na Fundação Oswaldo Cruz. Por exemplo, no Nordeste, 
o ponto que está sendo identificado como uma área que 
pode se transformar num laboratório regional, é Per­
nambuco. Em Pernambuco nós já vínhamos trabalhan­
do com um grupo de virologia da Secretaria Estadual 
que estava fazendo o diagnóstico da pólio. Então, um 
grupo que já tem condições técnicas para trabalhar com 
o vírus e que pode imediatamente se transformar em ou-
tro laboratório regiOnal. -

Estamos tentando identificar, também, algum nível de 
competência técnica em Alagoas, para ver quem levar 
para podermos fazer esse treinamento e ver se a Secreta­
ria de Saúde ou a Universidade, também,- poderia assu­
mir essa responsabilidade. 

A idéia é criar uma rede de laboratórios nacionais e 
que, então, a Fundação_ ou Evandro Chagas ou Oswaldo 
Cruz, pudesse atender a sua área, funcionando como 
centro de referência para a elucidação de dúvidas e ten­
tar, realmente, descentralizar essa competência técnica 
de fazer exames. O primeiro problema que estamos en­
frentando é o de identificar -pessoas que"já tenham co­
nhecimento para rapídamente assimilar a tecnologia e, 
simultaneamente, garantir a importação de reagentes, 
para que isso possa ser -descentralizado .. 

Realmente, uma c_oisa, acho que o Senador tem razão. 
Os recursos da dengue estão aumentando e eles não são 
os que nós poderíamos imaginar o suficiente e necessário 
ao momento que estamos vivendo. Acho que foi essa 
compreensão de tocar a saúde como uma área um pouco 
burocrática, sem prioridade política e técnica, Por exem­
plo, se impede contratações. Então, se impede de uma 
forma global. Quer dizer, no momento em que se impede 
contratações, na realidade, também estamos impedindo 
a própria renovação dos técnicos da SUCAM e tem que 
se conseguir a renovação a partir de pedidos de excepcio­
nalidade. As_sim, não sei se num momento como este,_ em 
que está se vivendo uma crise sanitária, se ã ãrea nãO de­
vesse ser tratada com o caráter prioritário e excepcional 
que está exigindo. E, isso, no meu entendimento significa 
realmente recursos adicionais substantivos, liberação de 
contratação, além das excepcionalidades já concedidas, 
uma maior flexibilidade em termos de importação de 
equipamentos necessários que, nesse caso, __ agora, foi 
conseguido, mas na primeira importação passou por 
toda uma tramitação da CACEX etc. Na realidade, esta­
mos_ voltando àquela idéia de que o momento é de deci­
são política, de que o Brasil precisa passar por urna re­
forma sanítária, uma rCforma que leve em conta uma 
destinação fixa no orçamento da Nação para ser aplica­
da na questão da saúde, e que essa destinação possa não 
ser só a soma desses múltiplos orçamentos, mas que pos­
sa representar um aumento substantivo para ganhar ope­
racionalidade. Nós temos que começar a rever a legis­
lação sanitária. Nos lugares onde se controlou o aedes, 
esse controle também foi acompanhado por uma legis­
lação sanitária, de se imaginar que, ao mesmo tempo em 
que existe uma reSponsabilidade pública, tem que se 
cobrar também da sociedade uma contrapartida de res­
ponsabilidade. Ou seja, as borracharias, as sucatas de 
carros, devem obedecer a uma certa legislação sanitária e 
aquelas pessoas que não obedecem devem ser penaliza­
das. Parece-me que esse conjunto da reforma sanitária 
que o Brasil neste momento está necessitando, para ga­
nhar,simultaneamente, não só a questão do dengue mas, 
para enfrentar o dengue, a febre amarela, a infecção hos­
pitalar, as intoxicações, ou seja, para esse- conjunto do 
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que nós estamos chamando de drama sanitário que o 
País está vivendo hoje, efetivamente, concordo plena­
mente com o 'nobre Senador, tem que haver uma repre­
sentação objetiva em termos de orçamento e em termos 
de determinadas excepcionalidades que possam dar ao 
setor de saúde urna flexibilidade de ação maior. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- O Se, 
nhor nos disse que vamos ter que, de alguma forma, acei­
tarmos a idéia de termos de conviver com a aedes aegyp­
ti, conviver com a febre amarela e os dengue sob uma 
forma endêmica. Eu perguntaria: Qual é o nível de infes­
tação aceitável para essa convivência? Qual é o índice de 
infestação e em que horizonte de tempo o Senhor prevê 
que vamos chegar a este nível suportável? 

O SR. SÊRGIO AROUCA - A avaliação dos técni­
cos que estiveram envolvidos nesta área- eu devo con­
fessar que não sou um especialista em dengue, estou par­
ticipando muito mais como político, na política de saú­
de, nesta área, e, como administrador da Fundação, es­
cutando muito, na realidade, os especialistas que estão 
trabalhando nesta área, a estimativa que eles fazem, to­
mada a decisão de se fazer um combate nacional, é a de 
que não se pode falar em erradicação do aedes aegypti, 
enquanto essa erradicação não for assumida como 
problema internacional. Enquanto forem mantidos os 
Estados Unidos como foco, enquanto for mantida a po­
síção da Venezuela de não combater, nós podemos assu­
mir, como meta, enquanto não houver decisão interna­
cional, podemos assumir o controle, mas não a erradi­
cação do aedes. Não existe condições técnicas de erradi­
car, enquanto ísso não for uma decisãO polítiCa -iiltCrna~ 
cional. Existíndo os recursos estima-se em pelo menos de 
3 a 5 anos. Peço ao colega, Dr. Paulo, que me corrija, se 
eu estiver cometendo uma heresia. Mas, na última excur­
são que eu acompanhei, colocava-se como uma possibili­
dade de 3 a 5 anos para se baixar o índice de infestação, 
abaixo de 5%. 

Eu peço sua ajuda, Pedro Tavil. 

O SR. PEDRO LUIZ TA VIL- O problema é que, 
Com relãção à febre amarela, realmente, nunca houve 
uma epidemia com índices inferiores a 5%. Por~m, o den­
gue não é ainda considerado epidêmico. Nós já temos 
tido epidemias em países asiáticos com índices de infes-­
tação mais baixos, isso tendo em dúvida as característi­
cas do dengue onde o vírus fica presente por mais tempo, 
fica presente uma semana no sangue circulante. Então, 
existe a chance de infectar muito mais mosquitos, en­
quan(o da febre amarela são apenas 72 horas, o quere~ 
duz a possibilidade. O problema de alcançar o nível de 
infestação é um problema importante. O mais dificil é 
manter este nível baixo, porque, se nós deixarmos a ae­
des aegypti e relaxarmos o controle, que é uma possibili­
dade de acontecer~ _quando desaparece o drama político, 
o drama da epidemia, há uma possibilidade de se retor­
nar aos níveis anteriores. Esse é um grande problema. O 
outro é a resistência dos mosquitos ao inseticida. No 
programa contínuo, aos poucos, o aedes já tem resistên­
cia aos inseticidas a óleos fluorados e nós estamos usan­
do _óleos fosforados. Como o nobre Senador falou, hâ o 
problema de intoxicação, hoje, no pessoal da SUCAM 
que trabalha com essas máquinas. Eles têm de fazer 
quinzenalmente ou semanalmente exames no sangue, 
para verificar se estão com níveis não tóxicos. Existe, 
tambêm, o problema de usar novos inseticidas que nem 
sempre são baratos, geralmente são mais caros os novos 
e são mais tóxicos. Então, o problema grave de não se ter 
uma política continental é corho manter baixo o índice 
de infestação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pro­
fessor, eu gostaria de, fmalmente, elogiar V. S• pela sua 
preocupação com a criação de um setor de biotecnologia 
no Brasil consistente e competetivo, em condições deres­
ponder às necessidades do País, num futuro muito próxi­
mo. Temos, também, a preocupação, aqui, no Congresso 
Nacional. Temos insistido em que só existem, efetiva­
mente, 5 campos que são realmente novos em termos de 
conhecimentoS científicos e tecnológicos. São: a infor­
mática, a biotecnologia, a tecnologia de novos materiais, 
de materiais que não existem na natureza, que são conce­
bidos teleologicamente, a partir de uma finalidade, a tec­
nologia espacial e a oceanografia que, por incrível que· 
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pareça, ainda é um grande mistério e ninguém tem o 
domínio nesse campo. Acho que o Brasil precisaria fazer 
um esforço; jã perdemos a batalha nos outros campos da 
tecnologia conhecida, convencional, a tecnologia estabe­
lecida e apropriada pelos pafses maiS ricOS, nia1S desen­
volvidos, não temos mais como competir. Então, de~ 
veríamos nos concentrar pelo menos em alguns desses 
campos, onde podemos, efetivamente, ter um bom resul­
tado e, eom isso até, quem sabe, virarmos o jogo nessa 
disputa pelo futuro. Não creio que possamos avançar 
muito ou competir no campo de ciência espacial. Mas es­
tamos razoavelmente bem na área de informãtica, esta­
mos começando bem, digamos assim, temos uma pers­
pectiva, pelo menos temos um campo enorme na área de 
oceanografia, oito mil quilômetros de- costa. E eu gosta­
ria de ouvir do Senhor como estamos hoje em biotecno­
logia, sucintamente, e como V. S• concebe um programa 
que dê ao Brasil uma apropriação do conhecimento para 
uso em curto prazo, em prazo adequado. A informática 
foi concebida com uma lei de reserva de mercado e com 
empresas nacionais operando, produzindo, propiciando 
a criação de centros de excelência no campo da tecnolo­
gia digital, processamento de informações, e estamos, 
pelo menos a tê o momento, aparentemente, estamos res­
pondendo adequadamente às necessidades do País. 
Como V. S• imagina um sistema na área de biotecnolo­
gia? 

O SR. SERGJO AROUCA - Acredjto que o camj­
nho realmente seria por alguma coisa parecida com o 
que foi feito no campo da informática. Acho que temos 
de apoiar centros de excelência, o que seria ponto de par­
tida fundamental, que seria ter pesquisadores para já ser­
vir como esse núcleo que temos, entre esse núcleo alguns 
que eu já tinha citado, quer dizer, o Departamento de 
Biologia Molecular da Fundação Oswaldo Cruz, o gru­
po do Instituto Butantã, a Biofísica da Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro, a Universidade de São Paulo, 
quer dizer, são núcleos onde já temos uma massa crítica 
de pesquisadores que pode incorporar esse avanço e diri­
gir esse avanço. Temos já uma área de produção de pro­
dutos biológicos que tambêm já domina essa tecnologia 
do ponto de partida inicial, como, por exemplo, a de 
Manguinhos e tambêm, de novo, o Instituto Butantã. O 
que está faltando nesse momento eu diria que é um es­
forço concentrado, um esforço concentrado que possa 
fornecer a esses núcleos recursos para uma expansão ace­
lerada. Quer dizer, não podemos imaginar que vani.(fs fa­
zer esse salto com esses departamentos, sem eles recebe­
rem recursos substantivos, nenhum projeto a médio pra­
zo, inclusive para trazer os melhores pesquisadores que 
encontramos. Quer dizer, essa política que foi feita tain­
bêm na ãrea de informática, que foi conduzida pelo mi­
nistro Renato Archer, de trazer pesquisadores brasileiros 
que estejam trabalhando nos centros de excelência, te­
mos que transformar isso em algo mais concreto. Efeti­
vamente, trazer um pesquisador desses, significa oferecer 
aos pesquisadores condições de trabalho. Então, temos 
que ter esse núcleo básico de contato. Só para que V. 
Ex•s tenham um exemplo: o Departamento de Biologia 
Molecular da Fundação Oswaldo Cruz que, sem sombra 
de dúvidas, é um dos departamentos mais avançados em 
biologia molecular da América Latina, bem como a Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro e a Universidade de 
São Paulo são núcleos onde nós já temOs, ou a nossa 
crítica de pesquisadores que pode incorporar esse avanço 
e dirigir esse avanço; nós temos, uma ârea de produção 
de produtos biológicos que também jâ domina essa tec­
nologia, um ponto de partida inicial- como por exem­
plo, de um Manguinhos e também do Instituto Butantã. 
O que estâ faltando nesse momento, eu diria que é um es­
forço concentrado. Um esforço concentrado que possa 
fornecer esses núcleos, recursos para uma expansão ace­
lerada. Quer dizer, nós não podemos imaginar que nós 
vamos fazer esses cálculos, com esses departamentos sem 
eles receberem recursos substantivos, num projeto a mé­
dio prazo, inclusive para trazer os melhores pesquisado­
res que nós encontrarmos. Quer dizer, essa política que 
foi feita também na ãrea de informática, que foi conduzi­
da pelo ministro Renato Archer, de trazer pesquisadores 
brasileiros que estejam trabalhando. 
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Temos que transformar isso em algo mais concreto. 
Efetivamente, trazer um pesquisador desses, significa 
oferecer aos pesquisadores condições de trabalho. Então 
nósTemõs-qUe ter· e5se nõ.cieO básico montado- só para 

· os Senhores terem um exemplo: O Departamento de Bio­
logia Molecular da Fundação Oswaldo Cruz, que sem 
sombra de dúvidas é um dos departamentos mais 
avançados em biologia molecular da América Latina, é 
de ponta, realmente é de ponta. No prédio em que ele es­
tá instalado, todos os banheiros já foram ocupados, os 
banheiros foram se transformando em laboratórios, e só 
estão sobrando dois que estão em fase de extinção. Quer 
dizer, já que se procurou o pesquisador, por que nós não 
construímos um banheiro fora do prédio, e liquida-se os 
banheiros dentro dos prédios. Os corredores já se trans­
formaram em laboratórios. Em departamento em que, 
com recursos de orçamento, pagamos vinte e poucas pes­
soas, ele trabalha com mais de 60 em projetos. Mas, para 
ele fazer esse salto, nós temos que mandar a pessoa para 
fazer doutorado nos maiores centros de mundo, na pers­
pectiva de que essas pessoas estejam de volta em três 
anos. Ao mesmo tempo, trazer pesquisadores estrangei­
ros que durante esse período em que nós mandamos gen­
te para fora estejam trabalhando em projetos associados 
com os nossos pesquisadores, dar condições físicas para 
que possa haver esse desenvolvimento e criar o elo que 
talvez seja o ponto mais crítico que estamos enfrentando, 
que é o elo entre o departamento básico, a genética, a 
biologia molecular e a produção. Quer dizer, conseguir 
uma massa crítica, que essa nós não temos, de pessoas li­
gadas a engenharia de sistemas, engenharia de produção 
e fazer essa passagem: o conhecimento do laboratório, 
da bancada para a fábrica. E, efetivamente, começar a 
estabelecer esse mecanismo de associação entre o setor 
público e o setor privadoi nacional, na ârea. Estamos co­
meçando, primeiras experiências, como por exemplo: o 
grupo da BIOBRAS de Montes Claros. Hã um convênio 
de associação entre a Fundação Oswaldo Cruz e a 
BIOBRAS. E estabelecer convênios me parece, também, 
um outro caminho extremamente interessante, convê­
nios bilaterais entre países latino-americanos que se 
complementam. Por exemplo: Brasil e Argentina. 

Agora, de tudo isso Senador, o que realmente me pa­
rece fundamental é sensibilizar todas as autoridades a 
transformar isso em um projeto, com metas claras a se­
rem alcançadas, com os locais definidos e com recursos a 
serem alocados. Só como exemplo, Cubã estã inauguran­
do, semana que vem, um Centro de Biotecriologia que 
talvez seja um dos maiores da América Latina, depois de 
estar 5 anos preparando esse centro, quando mandou os 
seus pesquisadores aos melhores centros do mundo. O 
centro começa a operar na semana que vem o investi~ 
menta de 40 milhões do dólares. Isso é tomado como de­
cisão política: criar o centro, investir para que ele seja 
viável e dar condições de desenvolvimento materiais. En­
tão, eu entendo que devemos chegar a formular um pro­
jeto de biotecnologia na área, que representasse essa as­
sociação entre o setor de pesquisa, o setor público e o se­
tor privado nacional, conseguir um projeto de formação 
de recursos humanos, conseguir montar esses acordos in­
ternacionais de complementação. E estamos dando um 
primeiro passo nessa linha ao nível da fundação. 

Conseguimos agora, recentemente, 60 mü dólares do 
programa das Nações Unidas para serem utilizados em 
trazer, durante os próximos 6 meses, especialistas inter­
nacionais para virem passar n·a FUnaação e, associado 
com o Instituto Butantã, especialistas que nos ajudem a 
formular um grande projeto. Imaginando que até ao fi­
nar do ano nós teríamos esse grande proJeto formulado, 
o que ele significa em termos de necessidades de orça­
mento e com a idéia de apresentar esse grande projeto às 
autoridades, eu gostaria, nesta oportunidade, de entre" 
gar esse projeto ao Senado, porque, efetivamente, vai 
exigir do Governo nacional- essa definição que o Sena· 
dor colocou de uma forma extremamente clara, como foi 
feita com a informática. E nós estamos ganhando, acho 
que deveria passar pela biotecnologia. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Mui­
to bem, eu quero agradecer. 
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O SR. AMARAL PEIXOTO -Queria fazer uma su­
gestão ao Sr. Presidente. Nós vamos nos dispersar agora, 
no mês de julho, mas o problema, o foco principal junto 
a cidade do Rio de Janeiro, e, por coincidência, os três 
Senadores do Rio de Janeiro fazem parte da Comissão, 
eu queria propor que os três se reunissem no Rio de Ja­
neiro e tomassem depoimentos, fizessem visitaS e; iiiClu­
sive, tratassem dessa parte orçamentária trouxesse possi­
bilidade de informações para que, no mês de agosto, 
quando nos reunirmos novamente, tenhamos mais as­
suntos a serem cogitados aqui pela Comissão. 

O SR. !'RESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
sidero, nobre Senador, esta proposta muito feliz, é uma 
proposta excelente. Nós temos, institucionalmente, liber­
dade para trabalhar fora do Congresso e, por sorte nossa 
os três Senadores do Rio de Janeiro formam maioria ab­
soluta, o que dá quórum para a reunião. A nossa Comis­
são é de apenas 5 membros, então, os 3 do Rio deJanei~ 
ro já formam o quórum suficiente para reunião, para es­
tudos e para, inclusive colher depoimentos. De modo 
que eu defiro, írilediatamente, a proposta de V. Ex• e o 
felicito pela idéia. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Nós não temos recur­
sos no momento, absolutamente, na organização orça­
mentária. Inclusive nas sugestões do Poder Executivo 
para, na prop.osta orçamentária, serem contemplados al­
guns serviços que tenham necessidade. Conversei com o 
Senador Jamil Haddad e ele está de acordo, e estou certo 
que o Senador Nelson Canreiro também estã. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Não 
havendo mais ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Gostaria de fazer 
uma pergunta, V. Ex• me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - J.>ois 
não. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Voltando ao proble­
ma do mosquito que V. Ex• acabou de relatar, que ele es­
tá sendo controlado, uma vez que a doença, dengue, está 
diminuindo de incidência, como V. S• explicaria, tendo 
em vista que o combate à doença é o extermínio do mos­
quito, Como V. S• explicaria o surgimento de sur:t.os de 
outras doenças transmissíveis por mosquito? 

O SR. SERGIO AROUCA- Hoje, inclusive, no Jor­
nal do ~rasil há uma matéria da Fundação Osvaldo Cruz 
sobre um levantamento que foi feito, quase qUC um ma­
peamento dos mosquitos no Rio de Janeiro. E. na reali­
dade, o Rio de Janeiro, por esse levantamento apresenta 
mais de 52 espécies de mosquitos, os rnais variados. Em 
Nova Iguaçu, V. Ex' conhece muito melhor do que eu, as 
condições de saneamento básico são efetivamente lamen­
táveis. Os esgotos são abertos, há falta de âgua em fave­
Jamentos, hã o empobrecimento da população. Então, o 
fato de estar diminuindo a infestação pela aedes, e real­
mente o' número de casos está baixando, ocorre por reta- · 
tivo esgotamente de suscetíveis. Os suscetíveis já tiveram 
a doença e esta está entrando em uma certa fase de 
equilíbrio. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Menos aqueles que 
estão imunizados. 

O SR. SERGIO AROUCA- Efetivamente, a popu­
lação de mosquitos, em Nova Iguaçu, é enorme e, por­
tanto, existem outras enfermidades e tipos de diarréias 
em que o mosquito entra como agente causador. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Hã casos em que ele 
entra comO malária, mesmo a leishimanlose, que estâ 
existíndo em Nova Iguaçu. 

O SR. SERGIO AROUCA- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Não 
havendo mais nada a tratar, quero agradecer a partici­
pação do Dr. Paulo Cesar Souza Fernandes, a partici­
pação do Dr. Sérgio Arouca, a presença dos Srs. Senado­
res, nossos Assessores da Imprensa e declaro encerrada 
esta sessão. 


